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ANO XXIII - N." 153 TERÇA·FEIRA, lO DE SETEMBRO DE 1968 BRASíLIA - DF 

C()NGRESS<> NACI<>NAL 
SESSÃO CONJUNTA ORJENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Em 11 de setembr6 de 1968, às 21 horas 

(QUARTA-FJ~IRA) 

Cédula 
I 
2 

Veto 

I 
2 

Matéria a que se retere 
§ 3.0 do art. 17. 
o art. 22 e seus parágrafos, men­

cionados no art. 1. 0 do projeto, 
e os arts. 2.0 , 3.0 e 4.0 do projeto. 

ORDEM DO DIA 

Vetos Presidenciais: 

3 2 Os Incisos V e VI do art. 28, men­
cionados no art. 1.0 do projeto. 

Em 12 de setembro de 1968, às 21 horas 
(QUINTA-FEIRA) 

1,0 -Ao Projeto de 'Lei n.o 15, de 1968 (C.N.), que 
institui o sistema de :mblegendas, e dá outras 
providências (veto parcial); 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n.0 1.934/64, na Câmara dos Depu­
tados, e n.0 33/67, no Senado Federal, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, através do Ministério da Agri­
cultura, o crédito especial de NCr$ 300.000,00, para aten­
der às despesas com a assistência às regiões dos Estados 
do Pará e Piauí atingidas pelas enchentes (veto total). 

2.0 - Ao Projeto 'cte Lei n.0 1.080/68, na Câmara dos 
Deputados, e n.0 _47/68 .. no Se11ado Federal, que 
modifica dispositivo d!L Lei n.• 5.227, de 18 de 
janeiro de 1967, que dtspõe sôbre a política eco­
nômica da borracha, regula sua execução, e dá 
outras providências (Ve!to parcial). 

Cédula 
1 

ORIENTAÇAO l'ARA A VOTAÇAO 

Matéria a que se refere 
Totalidade do projeto. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 179.0 SESSÃO 

EM 9 DE SETEMBRO IE 1968 
2.• Sessão Legislativa Ordinária 

da 6, • •egislatura 
PRESIDENCIA DOS SRS. AARAO 

STEINBRUCH E GUIDO MONDIN 

As 14 'horas e 30 minutoS, 
acham-se presentes as Srs. Se­
nadores: 

Edmundo Levl - Cattete PI­
nheiro - Lobão da S!lveira. - Si­
gefredo Pacheco - Mene2es Pi­
mentel - Aloysio de Carvalho -
Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -
Paulo Torres - Aarão SteíÍibruch 
- Vasconcelos. Tôrres - Milton 
Campos - Fernando Corrêa 
GUldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein• 
bruch) - A lista de presença. acusa 
o comparecimento de 15 Srs. Senado-

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à leitura da Ata da sessão anterior1 que é, 
sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0-Secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

Do Sr. Presidente da República, nos seguintes têrmos: 

1\IENSAGEM 
N,0 287, DE 1968 

(N.O 561, na Presidência da República) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal. 

De acôrdo com o preceito consti­
tucional, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências 
a ,designação que desejo fazer do 
Embaixador Arnaldo Vasconcellos, 

ocupante do cargo de Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Serviço Exte-, 
rior Brasileiro, do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer a 
função de Embaixador Extraordiná-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da. Divisao Administrativa Chefe da DivisAo Industrial 

NELSON lJLEôMENES BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisto 

DIARIO DO CONGRESSO NACIQNAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea I 

Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 2U,UU Semestre .......... . NCr$ 40,00 
NCr$ 80~00 Ano . . . . .. . . . .. . .. . . NCr$ 4U,OO Ano .. .. .. .. .. .. .. .. 

Número avulso ... -.. ,. .................... . 
-O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. , 

f 

rio e Plenipotenciário do Brasil jun­
to ao Govêrno da República Arabe 
Unida, nos têrmos dos artigos 22 e 
23 da Lei n.0 3.917, de 14 de julho 
de 1961. 

2. Os méritos do Embaixador Ar­
naldo Vasconc·ellos, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasilia, em 5 de setembro de 1968. 
- A. Costa e Silva. -

"CURRICULUM VITAE" DO 
EMBAIXADOR ARNALDO 

VASCONCELLOS 

1. Nasceu no Rio de Janeiro, em 27 
de junho de 1912. Bacharel em Ciên­
cias Jurídicas e Sociais pela Facul­
dade de Direito da Universidade do 
Rio de Janeiro, em 1933. 

2. Ingressou na carreira de Diplo­
mata em 1938, por concurso, como 
Cônsul de Terceira Classe; Cônsul de · 
Segunda Classe, por antigüidade, em 
1943; Cônsul de Primeira Classe, por 
mereciniento, em 1949; Conselheiro, 
em 1954; Min~stro de Segunda Classe,-

por merecimento, em 1956; Ministro 
de Primeira Classe, por merecimento, 
em !962. 

3. O Embaixador Arnaldo Vascon­
cellos serviu como Cônsul em Nova 
Orlean, Filadélfia e Montreal; Côn­
sul-Adjunto em Nova Iorque; Primei­
ro-Secretário no MéXico, Washington 
e Caracas; Ministro-Conselheiro em 
Bonn e Washington. Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário, em 
eomissão junto ao Govêrno da Repú­
blica da Bolivla, de 2 de abril de 
!962 a 11 de agôsto de 1964, 

4. Além dessas, o Embaixador Ar­
naldo Vasconcellos exerceu ainda as 
seguintes funções: Encarregado do 
Consulado, em Nova Orleans, de t.o 
de outubro de 1941 a .19 de dflzembrp 
de 1941. Encarregado do Consulado­
Geral, •(li Montreal, de 4 de fevereiro 
de 1944 a 23 · de março de 1944. Se­
cretário da Delegaçã~ do Brasil à II 
Reunião do Conselho de Admlnistrà­
.c;ão e Reabilitação das Nações Uni­
das, em 11 de setembro de 1944. En­
carregado do expediente da Divisão 
do Pessoal de 28 de outubro de 1946 a 
14 de nov.embro de 1946. Designado 

NCr$ 0,20 

Tiragem: 15.000 exemplares 

para integrar a comissão e11ca~egada 
de estudar e propor um plano de 
reestruturação do quadro das Repar­
tições Consulares brasileiras, em · 21 
de fevereiro de 194'1. Auxiliar do Che­
fe do Departamento de Administra­
ção de 12 de abril de 1947 a 3 de 
março de 1948; Assistente do Sub­
Secretário-Geral na Conferência Iit­
teramericana parà a Manutenção da 
Paz e da Segurança no Continente, em 
agôsto de .t947. Designado para Inte­
grar a comissão elaboradora de pro­
jeto de reforma do Regimento In­
terno do Instituto Rio Branco, em 5 
de maio de 1947. · Encarregado do 
Consulado-Geral em Nova Iorque de 
!O de julho de 1948 a 9 de agôsto de 
1948 e de 12 de janelr~ de 1949 a 11 
de fevereiro de- 1949. Encarregado de 
Negócios no México de 5 de dezem­
bro de 1950 a 2 de janeiro de 1951. 
Representante do Brasil no Comitê 
do Tungstênio e Molibdênio em Wa­
shii}gton, em junho de 1951. Encar­
regado de Negócios, em Caracas, de 
15 de maio de 1952 a 10 de julho de 
1952; de 14 de junho de 1952 a 10 
de julho de !952; ·de 22 de dezembro 
de !952 a 22 de janeiro de 1953; de 
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-28 -<k maio, de- 1953_ a, 5 · de agôsto 
de 1953; de 21 de janeiro de 19ij4 a 
12 de fevereiro de 1954; de Lo de 
julho de 1954 a 9 de novembro de 
1954. Seretârio-Executlvo da Comis­
são Consultiva de Acôrdos Comer­
ciais, em janeiro de 1955. Chefe, subs­
tituto, da Divisão Econômica do De­
partamento Econômico e Consular, 
em fevereiro de 1955. Delegado do 
Brasil na VIII Sessão da Conferfmcia 
da Organização das Nações_ Unidas 
para a Alimentação e Agricultura 
{FAO) em Roma, em nov~mbro de 
1955. Chefe da Divisão Econômic:a do 
Departamento Econômico e Consular 
do Ministério das Relações Exteriores, 
em Julho de 1956. Delegado do Bra­
sil na Sessão Especial da Conf erén­
cia de Alimentação e Agricultura 
(FAOJ, em Roma, em setembro de 
1956. Delegado suplente da XXVI 
Sessão do Conselho da Organização 
das NaÇões Unidas para a AliiÍlenta­
ção e Agricultuta (FAO), Madri, em 
junho de 1957. Delegado suplen.te no 
IX Período de Sessões da Conferên­
cia da Organização das Nações Uni­
das para Alimentação e Agricultura 
(FAOJ, Roma, em novembro de .1957. 
Delegado da XXVII .Sessão do Conse­
lho da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura ..... 
(FAO)., em novembro de 1957. Chefe, 
substituto, do Departamento Bconô­
mico e Consular do Ministério das· 
Relações Exteriores, em dezembro de 
1957. Delegado do Brasil à XXVI Ses­
são do Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas IECOSOC), em 
Genebra, em junho de 1958. :E:ncar­
regado de Negócios, em Bonn, de 19 
de junho de 1958 a 18 de julho de 
1958. Presidente da Primeira Reu­
nião do Comitê de Finanças da FAO, 
em Roma, em setembro de 1958. Dele·­
gado do Brasil à XXIV Sessão do 
Conselho da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação (~ Agri­
cultura (FAO), em Roma, em outu­
bro e dezembro de 1958. Observador 
brasileiro à Reunião dos Países da 
Ãrea de ConversibiHdade Limitada, 
em Londres, de 18 a 24 de março 
de 1959. Delegado do Brasil it XXXI 
Sessão do Conselho de Organização 
das Nações Unidas para Alimentação 
e ·Agricultura (FAO), em Roma, de 
15 a 30 de junho de 1959. Membro 
da Delegação do Brasil à Sessão da 
Gonferência da FA0, 1 em Roma, eJ;ll 

Ril;l'<>mbm· de 1959. Delegado- do -Bra•­
sil à XXX Sessão d9.;/1:<in.seilho: Eco~ 
nômico e Social , Unidas, 
em Genebra, de. a 6 de 
agôsto de 
XXXIV Ses:,ã\i, 
de 17 a 29 de outubro de 1960. Pre­
sidente da Comissão de Finanças da 
FAO, em' outubro de 1960. Chefe da 
Delegação do Brasil à Conferência 
Negotiadora do Convênio Internacio­
nal do'·Q~au, em Genebra, em 1963. 
Secretárid·~eral-Adjunto para As­
suntos Americanos de maio de 1964 
a março de 1966. Chefe da Missão Es­
pecial que negociou a entrega à Bo­
livia do trecho da ferrovia Corumbã­
S'anta Cruz de la Sierra, que corre em 
território boliviano, em 1964. Chefe 
da Delegação do Brasil que negociou 
em Buenos Aires a renovação do 
Acôrdo d~ Trigo com a Argentina, em 
1964. Diretor da Seção de Segurança 
Nacional do Ministério das Relações 
Exteriores de novembro de 1964 --a 
agôsto de 1965 . Representante do Mi­
nistêrio das Relações Exteriores na 
Junta Coordenadora de Informações 
do Conselho de Segurança Naciona1, 
em 1964. Encarregado da Secretaria­
Geral de Política Exterior de 27 de 
abril de 1965 a 2 de maio de 1965. 
Membro da Delegação do Brasil a 
Conferência d o s Chanceleres das 
Partes Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, em 1965·. Delegado à II 
Conferência Interamericana E~traor­
dinária, em 1965. Chefe da ·Seção 
brasileira da Comissão Mista Perma­
nente, sediada no Rio de Janeiro, do 
Convênio Comercial Brasil-:Solívia, 
em 1965. Membro da Sessão brasi­
leira da Comissão Especial Brasilei­
ra-Argentina de Coordenação de 15 
de dezembro de 1965 a 21 de júnho 
de 1966. Membro da Comissão de In­
quérito designada para apurar os fa­
tos ocorridos com relação às telas de 
artistas paulistas selec1onados para 
integrar a Exposição "Compairaisons" 
realizada em Paris1 em 1963, desde 28 
de abril de 1967. Delegado à XXll 
Sessão da Assembléia-Geral das Na~ 
ções Unidas, em 1967. 

5. O Embaixador Arnaldo Vascon­
cellos, atualmente é Indicado para 
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exercer as funções de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da República 
Árabe Unida. 

Secretaria de Estado, em de 
de 1968. -- Dário Moreira de 

Castro Alves. Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.• 288, DE 1968 

(N.0 ~2, na Presidência da República) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a 
designação que desejo fazer do Ge­
neral-de-Divisão José Horácio da 
Cunha Garcia, para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador ~xtra~ 
ordinário e Plenipotenciário do Bra~ 
sil junto ao Govêrno da Guiana, nos 
têrmos dos artigos 22 e 23, § 1.0, da 
Lei n.• 3.917, de 14 de julho de 1961. 

Os méritos do General~de~Divisão 
José Hoi3.cio da Cunha Garcia, que 
me induziram a escolê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores, 

Brasília, em 5 de setembro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

"CURRICULUM VITAE" DO 
GENERAL-DE-DIVISAO 

JOSJ! HORACIO DA CUNHA GARCIA 

Nascido em Santana do Livramen­
to, Estado do Rio Grande do Sul, em 
20 de novembro de 1914. 

2. Possui os seguintes cursos: Escola 
Militar do Realengo, Escola de Equi­
tação do Exército, Escola de Aperfei­
çoamento de Oficiais, Escola de Co­
mando e Estado-Maior do Exército, 
Escola de Comando e Estado-Maior 
dos Estados Unidos, Curso de r:fécnica 
de Ensino na Diretoria de Ensino e 
Escola Superior de Guerra. 

3. Durante a sua carreira o General­
de-Divisão José Horácio da Cunha 
Garcia exerceu as seguintes funções 
e comissões: Instrutor da Escola de 
Equitação do Exército; Instrutor da 
Escola de Aperfeiçoamento de Ofi­
ciais; Oficial de Estado-Maior; Chefe 
das 1.a. e· 2.a Seções da 3.a RM; Co-
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mandante do 4.0 Regimento de Cava­
laria'; Chefe da Seção de Cavalaria 
da Diretoria de Armas; 1 Comandante 
do 1.0 Batalhão de Carros de Com­
bate; Adido Militar na Repú)>lica da 
Argentina; Chefe do Estado-Maior da 
9.a Região Militar; Chefe do. Gabinete 
da Diretoria-Geral de Ensino; Chefe 
do Grupo Combinado de Informações 
do Núcleo de Defesa Sul; Chefe do 
Estado-Maior da Divisão Blindada; 
Comandante da 2.a Divisão de Cava­
laria; Diretor de Remonta do Exér­
cito; Comandante da Divisão Blin­
dada; Comandante da 9_• Região Mi­
litar; Comandante -da 

1 
l.a Região 

Militar; Comandante do I Exército 
(interino). 

4. O General-de-Divisão José Horá­
cio da Cunha Garcia é detentor das 
seguintes cfmdecorações: 

a) Ordem do .Mérito Militar. Grau 
de Grande Oficial; 

b) Ordem do Mérito Militar do 
Exército Argentino; 

c) Medalha de Guerra; 

d) Medalha Militar de Platina; 

e) Medalha do Paci!lcador. 

5_. Além de ter vários livros aprova­

dos pelo Estado-Maior do Exérci~ sô­
bre Instrução Militar, e de ter escrito 
artigos em jornais e revistas do Esta-

' do de Mato Grosso e Estado do Rio 
Grande do Sul, o General-de-Divisão 

José Horácio da Cunha Garcia reali­
zou conferências em várias organiza­
ções militares do Exército e nas dl­
versas cidades em que exerceu co­
mando. 

6. O General-de-Divisão José Ho­
rácio da Cunha Garcia, que exerce 
atualmente a função de Comandante 
da ~-· Região Militar, é indicado para 
exercer a função, em comissão, de 
Embaixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao Go­
vêrno da Guiana. 

Secretarja de Estado, em de 
de 1968. - Dário Moreira de 

Castro Alves, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

(A Comissão _de Relações ExteriD­
res.J 

Restituição- de- autógrafos de Projeto 
de Lei sancionado: 

N.• 289/68 (n.• de origem 563/68), 
de 5 do mês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n." 91/68, 
no Senado, e n.0 3.401/66, na Câ­
mara, que auto!i.za o Ministério da 
Aeronáutica a doar à Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Esta­
do de Mato Grosso, lote de terre­
no situado no bairro da Aviação 
(projeto que eye transformou na 
Lei n.0 5.492. de 5-9-68); 

N.• 290/68 (n.0 de origem 564/68), 

de 5 do mês em curso - autógra­
fos do Projéto de Lei n.O 118/68, 

no Senado. e n.O 1.429/68, na Câ­
mara, que concede pensão espe­
cial à Sra. Joaquina Gomes de 
Araújo Lima, viúva de Joaquim 
de Araújo Lima, falecido em aci­
dente de serviço, no exercício do 
cargo de Engenheiro da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré (pro­

jeto que se transformou na 
Lei n.O 5.493, de 5-9 de 1968); 

N.0 291168 (n.0 de origem 565/68), 
de 5 do mês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n.O 115, 
de 1968, no Senado. e n.O 1.465, de 
1968, na Câmara, que cria, no 
Quadro de Pessoal do Ministério 
da Aeronáutica, cargo em comis­
são de Consultor Jurídico, e dá 
outraS providências (projeto que 
se transformou na Lei n.0 5. 494, 
de 5-9-68); 

N.O 292/68 (n.O de origem 566/681, 
de 5 do mês em curso '- autó­
grafos do Projeto de Lei n.0 116, 
de 1968, no Senado, e n.o 1. 458, 
de· 1968, na Câmara, que concede 
pensão especial às famílias dos 
mortos em conseqüência de ex­
plosão vérificada no Parque 13 
de Maio, na Cidade do Recife, 
Estado de Pernambuco (projeto 
que se transformou na Lei nú­
mero 5.495, de 5-9-68); 

N.O 293/68 (n.O de origem 567-68), 
de 5 do mês em curso - autógra­
fos do Projeto de Lei n.O 98/68, 
no Senado, e n.O 2 .180/64, na Câ­
mara, que institui o "Dia do co­

. lona·~. a ser comemorado em .25 
de julho de cada ano (Projeto 

que se transformou na Lei núme­
ro 5.496, de 5-9-68); 

N.0 294/68 (n.O de origem 568/68), 
de 5 do mês em curso - autó­
grafos do Projeto de Lei n.O 112, 
de 1968, no Senadc(, e n.O 435/63, 
na Câmara, que dispõe sôbre a 
elevação da cobrança do sêlo da 
taxa adicional para NCr$ o.o5 
(cinco centavos) a que se refere a 
Lei n.O 909, de 8-11-49, que auto­
riza emissão de selos em benefí­
cio dos filhos de lázaros (proje­
to que se transformou na Lei 
n.O 5.497, de 5-9-68). 

-PARECERES 
PARECERES 

N.Os 720, 721 E 722, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei n.0 46,. 
de 1961, em emenda substitutiva 
da Câmara dos Deputados, que 
regula operações do Serviço de 
Revenda de Material Agrope­
cuário do Ministério da Agri­
cultura em convênio com Secre­
tarias de Agricultura dos Es­
tados. 

PARECER N.O 720 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O Projeto de Lei do Senado n.0 46, 
de autoria do eminente Senador José· 
Feliciano, foi apresentado em 6 de 
novembro de 1961, e visando a regular 
a revenda de material agropecuário, 
estabeleceu no artigo primeiro que 
na Comissão de Revenda de Material 
Agropecuário os reprodutores ma­
chos e fêmeas de bovinoS, ovinos e 
suinos serão cedidos áos

1 

criadores 
mediante a condição de repôr em es­
pécie e a prazo de 4, 3 e 2 anos, res­
pectivamente, outro animal. 

Passou no artigo segundo a pre­
ver a regulamentação da lei em 30 
dias pelo,.. Ministério da Agricultura, 
mediante pontos que passou a deter­
minar (artigo segundo). 

O projeto procurou atender aos pe­
quenos e médios~ pecuaristas, levan­
do que o serviço de revenda sOmente 
atendia aos que possuíam "cadastro 
bancário, e levou em conta a rieces­
sidáde de uma função permanente e 
corretora do Ministério da Agricul­
tura. 

I 
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2.- Enviado a Câmara dos Deputados, 
ao _ser apreciado na Comisão de Agri­
cultura, não logrou· acolhida o pa.re­
cer do Relator, Deputado· Cid Roeha, 
pela aprovação do projeto, sendo de­
signado Relator do vencido o Depu­
tado Luiz Braga, o qual co'lcluiu por 
apresentar um substitutivo e êste foi 
aceito unânimemente, nas demais Co­
missões e no Plenário. 

3. O substitutivo ampliou e melho­
rou o projeto. 

Estabeleceu os prazos de reposiç~o 

de três a quatro anos, e enquan·~ o 
projeto originário não assentava .que 
os animais de reposição deveriam. ser 
da mesma espécie e grau de sangue 
dos animais cedidos em revenda, o 
substitutivo determina que o reem­
bôlso deve ser da mesma espécie dos 
cedidos, podendo, porém, ser de sexo 
e grau de sangue diferentes. 

Adotou um critério diferente do da 
proposição originária, para o câlculo 
da relação de troca, especificou as 
condições indispensáveis para ser 
contratada a permuta, e prescreveu 
prazo rigoroso para o juJgamento das 
propostas pelas Secretarias de Agri­
cultura, obedecida a ordem cronoló­
gica do recebimento. 

4. Tendo em vista que foi acolhido 
o mérito do projeto inicial, o que re­
gimentalmente não é mais possível 
emendar e sim optar, a Comissiio de 
Economia é de parecer pela aprova­
ção do substitutivo da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 29 de maio 
de 1968. - Edmundo Levi, Presiden­
te em exercício - Bezerra Neto, Re­
lator - Sebastião Archer - João 
Cleofas - Leandro Maciel - Do­
mício Gondim - José Leite - Teo­
tônio Vilela. 

PARECER N.0 721 
' D'a Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Teotônio Vilela 

O projeto em exame, de autoria do 
Senador José Feliciano, regula as 
operações de revenda de material 

'agropecuário do Ministério da Agri-
cultura em convênio com Secretarias 
de Agricultura Estaduais. 

Sôbre a matéria, manifestaram-se 
as Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Economjas de Agricultura .e 

. ' ' 

de Finanças, tôdas acordes em que· 
o pr~eoo· consubstancia inova'Ções de ~ 

real :s· -, capazes, portanto, de 
atillgir··· . fins a que se propõe. 

Submeti ~'projeto à consideração 
da Câmara dÓt pet;lutados foi o mes­
mo ali aprovadÔ, na forma do substi­
tutivo da Comissão de Agricul~ura e 
Política Rural, o qual mantém, na 
sua íntegra, os objetivos origillària­
mente colimados. 

Comparando-se, todavia, a redação 
final do .Senado com o substitutivo 
da Câmara~ verifica-se que, em rela­
ção aos artigos 1.0 e 2.0, o texto apro­
vado nesta Casa é bem mais consen­
tâneo com os fins desejados. 

Assim, considerando que as razões 
aduzidas, quando do primeiro pro­
nunciamento desta Comissão conti­
nuam válidas, e, ainda, o que se dis­
se em relação aos _artigos 1..0 e 2.0

, 

opinamos pela aprovação doS artigos 
3.0 , 4.0 , 5.0 , s.o e 7.0 do substitutivo 
da Câmara, mantidos, porém, os arti­
gos 1.0 e 2.0 do projeto do Senado. 

Sala das Comissões, em 26 de junho 
de 1968. - José Ermírio, Presidente. 
- Teotônio Vilela, Relator - Milton 
Trindade - Ney Braga. 

PARECER N. 0 722 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

Retorna ao exame desta Comissão 
o projeto, apresentado em 1961, pelo 
Senador José Feliciano, que regula 
operações do Serviço de Revenda de 
Material Agropecuãrio, órgão do Mi­
nistério da Agricultura. em convênio 
com as Secretarias de Agricultura Es­
taduais, a fim de examinarmos e opi­
narmos sôbre o substitutivo da Câma­
ra dos Deputados. 

2. O ·art. !.O do substitutivo da Câ­
mara dispõe sõbre as modalidades de 

1 cessão e de reposição de reproduto­
res, ou seja, do contrato de permuta. 

O art. 2.0 trata do cálculo da rela­
ção de troca aludida no artigo an .. 
terior. 

O art. 3.o regula essa transação de 
reprodutores bovinos, ovinos e suínos, 
estabelectendo, através das Secreta­
rias Estaduais, não apenas uma or­
dem de priofidade, ma;s, também, ou­
tras condições indispensáveis à con-.. 
.tratação. o,.· 

3, . No que compete a esta Comissão 
exaniinar, convém ressaltar o art. 4.0 

do substitutivo, pelb qual se estabe­
lece Que os recursos para a execução 
inicial dos contratos de permuta se­
rão 'destacados do Fundo Federal 
Agropecuário. ~sse destaque se r á 
anual, terá caráter rotativo e de 
quantia nunca inferior a NCrS 
1. 000.000,00 (hum milhão de cruzei­
ros novos). 
4. A Comissão de Agricultura desta 
Casa examinando o substitutivo, não 
acolheu os seus artigos 1.0 e 2.0, isto 
é, prefere a redação dada pelo Sena­
do, entendendo, no entanto devam 
ser mantídos os demais, conforme 
propõe a Câmara. 

Em outras palavras, a Comissão de 
Agricultut;a é favorável ao destaque, 
anual do Fundo Agropecuário, no va­
lor de NCr$ 1. 000.000,00 (hum mi­
lhão de cruzeiros novos), por quan­
to o contrato de permuta de repro­
dutores, conforme regulado no pro­
jeto, está incluido nas finalidades es­
pecíficas do referido Fundo. 

5. Diante do exposto, acompanhan­
do o parecer da Comissão de Agricul­
tura, à qual pertence o exame do mé­
rito da matéria, opinamos pela apro­
vação dos arts. 3.0 , 4.0 , 5.0 , 6.0 e 7.0 

do substitutivo da Câmara, mantidos, 
porém, os arts. 1.0 e 2.0 do projeto do 
Senado. 

Sala das Comissões, em 4 de setem­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - Adolpho Franco, Re- " 
lator - Fernando Corrêa - Pessoa 
de Queiroz - Júlio Leite - Carlos 
Lindenberg - Clodomir Millet - Au­
rélio VianJl,a - José Ermírio - Be­
zerra Neto. 

PARECERES 
N.O' 723 E 724, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.O 14, de 1959, que dispõe sô­
bre a articulação e a coordena~ão 
dos serviços do Ministério da 
Agricultura com serviços co,ngê­
neres locais, cria o Conselho de 
Produção Agrícola, e dá outras 
providências. 

PARECER N.O 723 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

o. presente projeto .de lei é de 1959, 
de autoria do saudoso Senador A.ttílio 

. ' 
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Vivacqua, sendo que nos têrmos de 
seu artigo primeiro autoriza o Poder 
Executivo a celebrar acôrdo com os 
Governos dos Estados e do Distrito 
Federal, estabelecendo a articulação e 
coordenação dos serviços do ensino, 
pesquisa, experimentação, romento da 
produÇão agropecuária e da econo­
mia rural do Ministério da Agricultu­
ra, com os serviços congêneres locais, 
adotando providências p.ecessárias à 
articulaçáo e coordenação dos diversos 
órgãos do Govêrno ·Federal, inclusive 
autarquias da União. 

2. Prevê o projeto a criação de Jun­
tas Administrativas Rurais, nos Esta­
dos e no Distrito Federal, estabelecen­
do em vários dispositivos· a constitui­
ção, o modo de atuar e os podêres das 
referidas Juntas. Cria, ainda, no Mi­
nistério da Agricultura, o Conselho 
Nacional de Produção Agrícola, e no 
artigo vinte prevê o modo de cumprir 
as despesas resultantes da )ei, inclu­
sive abertura de créditos especia.is. 

3. No que 'toca aos objetivos descen­
tralizadores do artigo primeiro, obsér­
va-se que o Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, ao dispor sôbre 
a organização da administração fe­
defal e sôbre as diretrizes para a re­
forma administrativa, chega .a aten­
dê-las plenamente, ao lado de leis es­
peciais já erp vigor, no art. 10, letra 
a e parágrafo quinto, e art. 39, Minis-

. tério da Agricultura, incisos Vil e 
VIII. 

4. Ao criar cargos públicos e aumen­
tar a despesa pública, o projeto aten­
ta contra proibição expressa dos arts. 
60, II, e 67 da Constituição em vigor. 

O parecer é pela rejeição. 

Sala das Comissões, 21 de agôsto de 
1968.- Carvalho Pinto, Presidente­
Bezerra Neto, Relator - Ney Braga -
Carlos Lindenberg - Attílio Fontana 
- Júlio Leite - José Ermírio - Teo­
tônio Vilela - João Cleofas - Lean­
dro Maciel. 

PARECER N.0 724 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 

De autoria do ilustre Senador Attí­
Uo Vivacqua, o presente projeto, em 
seu artigo ~.O. autoriza o Poder Exe­
cutivo a celebrar acôrdo com os Go­
vernos dos Estados e do Distrito Fe-

dera!, com a final\da<'e de estabele­
cer "a articulação e coordenação dos 
serviços de ensino, ~squisa, experi­
mentação; fomento da produção agro­
pecuária e da economia rural do Mi­
nistério da Agricultura, com os servi­
ços congêneres locais, adotando pro­
vidências necessárias à articulação e 
coordenação dos diversos órgãos do 
Govêrno Federal, inclusive autarquias 
da-União". 
2. Para o cumprimento dêsse desi­
deratum, o artigo 2.0 cria nos Estados 
e no Distrito Federal ''Juntas Admi­
nistrativas Rurais", compostas de sete 
membros, com autonomia. administra­
tiva e nnancelra (aFt. 3,0

), p~rceben­

do os seus membros uma gratificação 
de presença nos têrmos fixados no § 

2.0 do artigo 3.0 

3. Pelo artigo 5.0 , fica estabelecido 
que os Governos contratantes "se 
comprometem a consignar, nos res­
pectivos orçamentos anuaiS, créditos 
globais, totalizando a soma das verbas 
atribuidas ~os serviços coordenados". 
tsses recursos serão recolhidos ao 
Banco do Brasil S/ A, a favor das re­
feridas Juntas. 

4. O artigo s.o dispõé sôbre a ad­
missão de pessoal técnico e adminis­
trativo, :;ob regime de tempo integral 
e subordinação à Legislação do Tra­
balho, aos quais serão pagos os pro­
ven\os "do nível da classe K com au­
mentos qüinqüenais de 20% (vinte 
por cento)". 
5. O artigo 11 trata dos recursos, de 
qua~uer autarquia, destinados 110 
custeio das atividades mencionadas e 
o artigo 12 cria o Conselho N acionai 
de Produção Agricola, no Ministério, 
da AgricultUra, constituído de quinze 
membros, com a gratificação estipu­
lada no § 2.0 do artigo 2.0 para os das 
Juntas Administrativas Rurais .. 

6. Pelo artigo 19, os créditos desti­
nados aos serviços do Ministério da· 
Agricultura serão considerados auto­
màticamente registrados· no Tribunai 
de Contas e disponíveis a partir da 
data da p-qblicação da lei orçamentá­
ria para o 1 correspondente exercício, 
estabelecendo o art. 20 que as des­
pesas que não puderem ser atendidas 
pelos recursos normais do Ministério 
da Agricultura serão consignadas na 
lei orçamentária ou custeadas medi­
ante a abertura de ·créditos especiais. 

'7. Trata-se de projeto apresentado 
antes da vigência da Çonstituição de 
1967. 

Cria cargos, aumenta a despesa da 
União e dispõe, indiscutlvelmente, Sô­
bre "matéria financeira" - assuntos 
de iniciativa da Presidência da Re­
pública. 

Além do mais, cumpre salientar, re­
centemente, pelo Decreto-Lei n.0 200, 
de 1967, foi efetuada a chamada "Re­
forma Administrativa", tendo o Mi­
nistério da Agricultura passado por 
alterações estruturais profundas. 

8. Diante do exposto, opinamos pela 
rejeição do projeto, por inconstitucio­
nal. 

Sala das Comissões, 3 de setembro 
de 1968. - Aloysio de Carvalho, Pre­
sidente em exercício - Nogueira da 
Gama, Relator - Argemiro de Figuei­
redo - Edmundo Levi - Carlos Lin­
denberg - Adolpho Franco - Bezer­
ra Neto - Clodomir Millet - Arnon 
de Mello. 

PARECÊR 
'N.0 725, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 105, de 1963, que· alte­
ra o art. 54 do Decreto-Lei N.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943, que 
dispõe sôbre a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Volta o presente. projeto de lei á 
esta Comissão, para aqui ser apreciado 
pela terceira vez, em face de ter se 
prolongado por mais de ano seu so­
brestamento, sem que se consumasse 
a expectativa geradora da suspensão, 
isto é, a remessa ao Congresso Nacio­
nal do anunciado Projeto de Código 
do Trabalho elaborado pelo Poder 
Executivo. 

2. A proposição oferece nova reda­
ção ao artigo 54 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, elevando as multas 
ao empregador pela falta de anota­
ção da carteira do empregado, s'endo 
datada de 1963 e as multas previstas 
na bas~ do cruzeiro velho, - de dez 
a vinte mil cruzeiros. :o primeiro pro­
nunciamento desta Comissão, Relator 
o eminente Senador Josaphat Mari­
nho, reconheceu sua constitucionali­
dade. Na douta Comissão de Legisla-
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ção Social, aprovou-se um substituti­
vo, no sentido de reformular, condi­
zentes à espécie, outros artigos do De­
creto-Lei n.o 5.452, (CLT e atualizar 
as penalidades, antes à fatalidade in­
flacionária, pelo sistema de multas 
correspondentes ao salário-mínimo da 
região. 

3. O parecer é pela aprovação da 
matéria, nos têrmos da emenda subs­
titutiva da Comissão de Legislação So­
cial, de que foi relator o eminente Se­
nador Walfredo Gurgel. 

Sala das comissões, em 3 de setem­
bro de 1968. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Bezerra 
Neto, Relator - Argemiro de Fig:uei­
redo - Edmundo Levi - Carlos Lin­
denberg - Adolpho Franco - Clodo­
mir Millet - Nogueira da Gama -
Arnon de Mello. 

PARECER 
N.0 726, DE 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Jteso­
lução n.O 72, de 1967, que cria a 
Comissão Especial de Regulamen­
tação Constitucional, dispõt:~ sô­
bre o seu funcionamento, e dá 
outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

Na sessão de 15 de setembro de 1967, 
o ilustre Senador Júlio Leite apr,esen­
tou à Mesa três projetos de resolução, 
que tomaram os números 70/67, 71/67 
e 72/67. O primeiro dêles dispõe sôbre 
as Comissões Permanentes do Sena~o, 
reestruturando-as em sua composição 
e atribuições, regulando, o segundo, a 
constituiç~o de subcomissões. A ter­
ceira proposição, finalmente, cria a 
Comissão Especial de Regulamentação 
Constitucional, dispõe sôbre sua com­
petência e funcionamento, e dá ou­
tras providências. 

/ 

2. Os dois primeiros projetos foram 
acolhidos pela Comissão Diretora, que 
os incorporou ao substitutivo apre­
sentado por aquêle órgão ao projeto 
de que resultou a Resolução n.0 13/68, 
passando a constituir o atual art. 62, 
e respectivos parágrafos do Regimento 
Interno. 

3. A terceira proposição, que nos foi 
distribuída para relatar, vem a êste 
órgão técnico, de açôrdo com a. deci­
são da Presidência d,e 12 do couente, 

a fim de que se decida se está a mes­
ma prejudicada, fixando-se a orienta­
ção qÚe deverá ser adotada quanto à 
tramitaçã014& matéria. 

4. Sem considerar o mérito ou os 
aspectos jurídiCos ou constitucionais· 
do projeto, uma vez que nos cumpre 
fixarmo-nos nos limites da decisão da 
Presidência da casa, somos de pare~ 
cer que a proposição deva ter seu cur­
so regimental, uma vez que se trata 
de matéria que não perdeu sua atua­
lidade. 

5. Oportunamente, depois de recebi-
, das as emendas do Plenário, caberá. a 

esta Comissão, opinar quanto ao mé­
rito, se acolhido o entendimento e a 
orientação que ora propomos. 

Sala das Comissões, em 3 de setem­
bro de 1968. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - Clodomir 
Millet, Relator - Nogueira da Gama 
- Argemiro de Figueiredo - Edmun­
do Levi - Carlos Lindenberg - Adol­
pho Franco - Bezerra Neto - Ar­
non de Mello. 

PARECERES 
N. 0 s 727, 728 E 729, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 85, de 1968-DF, que autori­
za o Prefeita do Distrito Federal 
a abrir crédito espec!a1 no valor 
de NCr$ 8.275.000,00 (oito mi­
lhões, duzentos e setenta e cinco 
mil cruzeiros novos), para inte­
gralização do Capital da Compa­
nhia de Telefones de Brasília 
Ltda. - COTELB. 

PARECER N.0 727 

D::. Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

1. O Senhor Presidente da Repúbli­
ca, com a Mensagem n.0 493, de 1968, 
submete à apreciação do Senado Fe­
deral, nos têrmos do artigo 54, caput, 
combinado com o artigo 45, inciso 111, 
Constituição do Brasil, projeto de lei 
autorizando o Poder Executivo do 
Distrito Federal "a abrir o crédito es­
pecial até a importância de NCr$ .... 
8.275.000,00 (oito milhões, duzentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros novos), 
para integralização do Capital da 
Companhia de Telefones de Brasília 
Ltda. - COTELB". 

2. Consoante dispõe o artigo 2.0 do 
projeto, os recursos necessários à 

abertura do referido crédito serão 
obtidos pela anulação das dotações 
que especifica, do orçamento do Dis­
trito Federal, do mesmo montante, 
destinado à Companhia de Telefones 
de Brasília. 

3. O Prefeito do Distrito Federal, 
em exposição de motivos sôbre a ma­
téria, esclarece ter a Prefeitura do 
Distrito Federal, atendendo ao dis­
posto na Lei n.0 4.545, de 1964, cons­
t:~uído uma sociedade por ações de­
nominada "Companhia de Telefones 
de Brasília - COTELB", destinada 
"a administrar os serviços telefônicos 
urbanos e interurbanos, na qual terá, 
por fôrça da mesma lei, pelo menos 
51% (cinqüenta e um por cento) das 
ações". , 

À Prefeitura, segundo o mesmo do­
cumento, corresponde a quantia de 
NCr$ 36.930. 000,00. Dêsse montante 
só falta integralizar a importância de 
NCr$ 8.284.259,76. No orçamento do 
Distrito Federal para o corrente exer­
cício, no entantcr, já consta o total de 
NCr$ 8. 275.0000,00. 

No entender do Prefeito, "se fôsse 
mantida a forma de auxílio, confor­
me consta das rubricas atuais, esta­
ria a Prefeitura fazendo uma doação 
:.. COTELB que, por ser uma sociedade 
de economia mista, beneficiaria indi­
retamente a terceiros, e não possibili­
taria a integralização do seu capital 
subscrito", razão por que "visando a 
resguardar o interêsse público, após 
estudo do assunto, chegou-se à con­
clusão de que a transferência de re­
cursos é a fórmula mais adequada a 
atender à necessidade financeira da 
COTELB, fazendo a Prefeitura um in­
vestimento de capital tendente a en­
riquecer seu próprio patrimônio". 

4. De acõrdo com o artigo 67 da 
Constituição do Brasil, a iniciativa 
das leis que abram crédito et.pecial é 
do Presidente da República, éabendo 
ao Senado, nos têrmos do § 1.0 do ar­
tigo 17, a competência exclusiva para 
discutir e votar projetos de lei sôbre 
o Distrito Federal. 

5. O artigo 3.' do projeto dispõe que 
"o crédito especial aberto por esta 
lei vigorará até o término do exercí­
cio financeiro de 1969." 

Conforme o § 5.0 do artigo 65 da 
Carta Magna, os créditos especiais 
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"não poderão ter vigência além do 
exerCício financeiro em que foram 
autorizados, salvo se o ato de autori .. 
zação fôr promulgado nos últimos 
quatro meses do exe~cício financeiro, 
quando poderão viger até o término 
do exercício su~seqüente." 

O projeto foi encaminhado nos têr­
mos do artigo 54, caput, da Constitui­
ção, pelo qual o Senado terá quaren­
ta e cinco dias para apreciá-lo. 

A matéria, assim, só será vota(la 
' eni setembro ou outubro, o que a co­
loca em consonância com a exceção 
constante in fine, do § 5.0 do artigo 
65. I, 

6. No que compete a esta Comissão 
examinar, portanto, nada há que pos­
sa ser argüttlo contra o projeto, ra­
zão por que opinamos pela sua apro­
vação .. 

Sala das Comissões, 27 de agôsto de 
1968. - M1Iton Campos, Presidente ~ 
Arnon de Mello, Relator - Petrônio 
Portella - Wilson Gonçalves - Car­
los,Lindenberg- Bezerra Neto- No­
gueira da Gama. 

PARECER N.0 728 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

11: submetido ao exalne desta Comis­
são, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Prefeito do Distri­
to Federal, o Projeto de Lei do Sena­
do n.0 85, de 1968, oriundo da Presi­
dência da República, que autoriza o, 
Poder Executivo do Distrito Federal a 
abrir o crédito especial, até ~ impor­
tância de NCr$ 8.275.000,00, (oito mi­
lhões, duzentos e setenta e cinco mil 
cruzeiros novos), para integralização 
do Capital da Companhia de Telefo­
nes de Brasília Ltda. - COTELB .._~, 

constituída na conformidade do arti­
go 15 da Lei n.0 4.545, de 1964. ' ... 

Na referida expo~ição de motivos, 
assim foi justificada a proposição: 

44Criada a COTELB, em 15 de 
abril de 1968, com o capital de 
NCr$ 38.000.550,00 (trinta e oi­
to milhões e quinhentos e cin­
quenta cruzeiros novos), foi êle 
dividido em 3. 800.053 (três mi­
lhões, oitocentos mil e cinqyenta 
e cinco ações)~ integralizando 
desde logo, .uma parte com bens, 

na quantià de NCr$ 28.645.740,24 
(vinte e oito milhões, seiscentos e 
quarenta e cinco mil e setecentos 
e quarenta cruzeiros novos e vin­
te e quatro centavos), ficando o 
restante de NCr$ 8.284,259,76 {oi­
to milhões, duzentos ,e oitenta e 
quatro mil, duzentos e cinquenta 
e nove cruzeiros novos e setenta 
e seis centavos), para ser pago 
mediante transferência de ver­
bas orçamentárias. 

Procedeu a Divisão de Orçamen­
to da Secretaria do Govêrno a 
um levantamento das verbas or­
çamentárias disponlveis, tendo 
verificado qlte a Prefeitura do 
Distrito Federal conta, em seu 
orçamento para o corrente exer­
cício, com os seguintes recursos 
para atender parte do encargo de 
NCr$ 8.248,259,76, acima referi­
do: 

43.2.00 - Auxílios para obras 
públicas 

43.2. 03 - Entidades do Distrito 
Federal 

I - Companhia de 
Telefones de Brasília 
NCr$ 7. 075.000,00 

43.3. 00 - Auxílios para Equipa­
mentos e· Instalações 

43.3. 03 - Entidades do Distri­
to Federal 

I - Companhia de 
Telefones de Brasília 
NCr$ I. 200. 000,00 

Todavia, para que a Prefeitura 
do Distrito Federal possa lançar 
mão dos citados recursos, neces­
sário se faz transferi-los para a 
verba própria: 

zendo uma doação à COTELB que, 
por ser uma sociedade de ecoJ:1o­
mia mista, beneficiaria indireta­
mente a terceiros, e não poss!bll1-
taria a integralização do seu ca­
pital subscrito, 

Desta forma, visando a resguar .. 
dar o interêsse publico, após es­
tudo do assunto, chegou-se à con­
clusão de que a transferência de 
recursos é a fórmula mais ade­
quada a atender à necessidade 
financeira da COTELB, fazendo 
a Prefeitura um investimentó de 
capital tendente a enriquecer seu 
próprio patrimônio.'' · 

Em face dêsses argumentos, que nos 
parecem convincentes, e aos quais 
nada nos ocorre acrescentar dentro 
da esfera de competência desta Co­
missão, opinamos pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 29 de agôs­
to de 1968 - João Abrahão, Presiden­
te - Adalberto Sena, Relator - Jú­
lio Leite - Fernando Corrêa ~ Ma .. 
noel Villaça - Aurélio Vianna· - Pe .. 
trônio Portella - José Leite - Wil• 
son Gonçalves. 

PARECER J'.0 729 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

o presente projeto, de iniciativa 
do Poder Executivo, visa a· autorizar o 
Prefeito do Distrito Federal a abrir o 
crédito especial, no valor de NCr$ ...• 
8,275.000,00 (oito milhões, '\uzentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros novos), 
para integralização do capital da. 

. COTELB - Companhia de Telefones 
de Brasília Ltda. 

42. 2 . 00 _ P~rticipação em Cons- 2. A mensagem esclarece que a 
tituição ou Aumento COTELB foi criada pela Lei n.o 4.545, 
de c p'tal de E rê- de 1964, com o capital de NCr$ ..... , 
sas 0~ 

1 Entidade~PCo- , 38.000.550,00 (trint.a e oito milhões, 
merciais e Financei- quinhentos e. cmquenta. cruzeiros n0 .. 

r as. 

42.2.01 - Participação em cons­
tituição de capital de 
e~prêsas ou entida­
des comerciais e fi­
nanceiras. 

Esclareço, outrossim, que se fôs­
se mantida a forma de auxílto, 
conforme consta das rubricas 

. atuais, estaria a Prefeitura- :fa-

vos). A Prefeitura do, Distrito Federal 
subscreveu NCr$ 36.930,000,00 e inte­
gralizou NCr$ 28.645.740,24, represen­
tados por bens. Os restantes NCr$ .... 
8.284.259,76 (oito milhões, duzentos e 
oitenta e quatro mil, duzentos e cin .. 
qüenta e nove cruzeiros novos e se­
tenta e seis centavos) seriam integra­
lizados por dotações orçamentárias. 

Essa última quantia consta do or­
çamento vigente da Prefeitura, sob 
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forma de contribuição. Com efeito, no 
quadro discriminativo das despesas da 
Secretaria de Serviços Públicos lê·-se, 
em Transferências de Capital, Amd­
lios para Investimento na COTE.LB, 
no valor total de NCr$ 8.275.000,00 I oi­
to milhões, duzentos e setenta e cin­
co mil cruzeiros novos). 

Portanto, essa despesa foi .classifi­
cada como uma Transferência de Ca­
pital, segundo o 1 6.o, art. 12, da Lei 
n.0 4.320, de 1964, que estatui normas 
de direito financeiro. Contudo, o ar­
tigo 21 desta Lei proíbe auxilio para 
investimento que se deva incorporar 
ao patrimônio das emprêsas privadas 
de fins lucrativos. 

Destarte, a forma de contornar o 
engano seria, segundo a mensagem 
ou dar nova classificação à despesa, 
isto é, transferir a dotação para a ru­
brica ~"Inversões Financeiras", ou 
abrir um crédito especial e anular as 
dotações existentes. 

:!ste último expediente satis:Eaz, 
também, ao disposto no artigo 43 da 
referida Lei n.0 4.320, de 1964, que diz: 

"A abertura dos créditos suple­
mentares e especiais depende de 
existência de recursos disponí­
veis", no caso, "Os resultantes de 
anulação parcial de dotações or­
çamentárias, autorizadas em Lei." 

3. Outrossim, podemos informar que 
o referido engano não foi cometido na 
Proposta Orçamentária para 1969, que 
prevê uma inversão financeira de .... 
NCr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de 
cruzeiros novos) na COTELB. 

4. O artigo 1.0 do projeto ora. em 
exame abre o aludido crédito especial. 
o artigo, 2.0 anula as dotações classi­
ficadas indevidamente. O artigo 3.0 diz 
que o crédito vigorará até o término 
do exercício financeiro de 1969, pror­
rogando, portanto, o prazo de sua exe­
cução. 

5. Etn conclusão podemos afirmar 
que o presente projeto visa a corrigir 
um êrro de elaboração orçamentária, 
motivo pelo qual opinamos por sua 
aprovação cotn a seguinte 

EMENDA N.0 1- CF 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

"até a importância de" 

Leia-se, 
11DO valor dP.". 

Sala das Comissões, ~m. 4 de setem­
bro de 1968. - Argen{iro de Figueire­
do, Presidente', -~,-\,Fernando Corrêa, 
Relator - Aurêllt:Vianna - Adolpho 
Franco - Pessoa de Queiroz - Júlio 
Leite - Carlos Lindenberg - Bezer­
ra Neto - Clodomir Millet - José 
Ennírio, 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) - o expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Slein­
bruch) - Sôbre a mesa, requerimentos 
de informações que vão ser lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO 
N,0 1.132, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul­
tura - CIBRAZEM -, informa­
ções sôbre construção de arma­
zéns móveis, 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Agricultura - CIBRAZEM -, quais 
os planos existentes visando à cons­
trução de uma rêde de armazéns mó­
veis e em que regiões. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,0 1.133, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Aero­
náutica - DAC -, informações 
sôbre política tarifária. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da precel­
tuação regimental vigente, informe o 
Poder Executivo, através do Ministé­
rio da Aeronáutica - DAC -, quais 
os estudos existentes visando à refor­
mulação da política tarifária para as 
linhas domésticas. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N. 0 1.134, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Interior, 
informações sôbre criação da Co .. 
mí15são de Valorização do Vale do 
São João, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Interior, se existem estudos ou planos 
para criação da Comissão de Valori­
zação do Vale do São João, no Estado 
do Rio de J ane!ro. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres 

REQUERIMENTO 
N.o 1.135, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
das Comunicações - DCT -, 
sôbre número de funcionários Ji­
cenciados em todo o País. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
solicito informe o Poder Executivo, 
através do Ministério das Comunica­
ções - DCT -, qual o número de 
fun~ionários licenciados em todo o 
País, especificando o montante por 
Estado e se entre êsses funcionários 
algum ou alguns são ociosos, isto é, 
licenciados conforme a Lei n.0 5.413, 
de 10-4-68. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968 - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,O 1.136, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do 'Ministério da Justiça, 
informações sôbre a transferên­
cia do Tribunal Superior do Tra .. 
balho para a Capital da Repú­
blica. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da prece i tu ação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Justiça, quais as providências adota­
das a fim de efetuar a transferência 

, do Tribunal Superior do Trabalho 
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para a Capital da República, na for­
ma da Constituição vigente. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 l.I37, DE I968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Minas e 
Energia - ELETROBRAS -, in­
formações sôbre execução do sis­
tema básico de transmissão das 
Centrais Elétricas Fluminenses 
(CELF). 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Minas e; Energia - ELETROBRÁS -

/ • • ~ I 

quais as regwes do Estado do Rio de 
Janeiro a serem beneficiadas com a 
execução do sistema básico de Trans­
missão das Centrais Elétricas Flumi­
nenses {CELF), através de financia­
mento bo BID. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

·REQUERIMENTO 
N.0 L I38, DE I968 

Solicita ao .Poder Executivo, 
através do .Ministério dos Trans­

" portes - Comissão de l\Iarinha 
Mercante -, informações sôbre 
linhas de cabotagem. 

_senhor Presidente: 

Requeiro, na forma do preceito re­
gimental, informe o Poder Executivo 
atravês do Ministério dos Transporte~ 
- Comissão de Marinha Mercante -, 
quais os planos existentes para refor­
mular e regularizar as linhas nacio­
nais de cabotagem. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 l.I39, DE I968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul­
tura - Instituto Nacional do De­
senvolvimento Agrário -, infor­
mações sôbre núcleos coloniais. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 

' 

Agricultura - Instituto Nacional do 
Desenvolvimento Agráho -, quais os 
núcleos coloniais instalados, bem co­
mo quais os planos para instalação 
de outros. 

Sala das Sessões, em 91 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 l.I40, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agricul­
tura - SUDEPE -, informações 
sôbre aquisição de barcos de pes­
ca exploratória. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma do disposto no 
Regimento, informe o Poder Executi­
vo, através do Ministério da Agricul­
tura - SUDEPE -, sôbre o seguinte: 

\ 

a) Quais os planos da SUDEPE 
para aquisição de barcos de 
pesca exploratória? 

b) Quc:yprovidências foram ou se­
rão adotadas para preparar o 
pessoal a ser empregado nes­
ses barcos? 

c) Quais as regiões do País a se­
rem beneficiadas com a aqui­
sição dessas embarcações? 

d) Qual o montante dos recursos 
a serem empregados, sua ori­
gem e modo de financia­
mento? 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.141, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 

através do Ministério da Jystiça 

- Fundação N acionai do Bem­
Estar do Menor -, informações 

sôbre assistência aos menores do 
Distrito Federal .. 

Senhor Presidente: 
' Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Justiça - Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor -, sôbre suas 
atividades em benefício do menor no 
Distrito Federal. 

~ala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - VasconceloS Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.142, DE I968 

Solicita ao Poder Executivo~ 

através do Ministério da Fa.zenda 
- Conselho Monetário Nacional 
-, informações sôbre pagamento 
de dívida, no exterior, de campa~ 
nhias brasileiras de aviação. 

Senho'r Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Conselho Monetário Na­
cional -, sôbre o seguinte: 

1) O CMN aprovou alguma pro~ 
posta de companhias nacio­
nais de navegação aérea no 
sentido de que o Govêrno, por 
seus órgãos específicos, pagas­
se suas dívidas no exterior? 

2) Caso afirmativo, que compa­
nhias, em que têrmos foi feita 
a proposta, o montante, a ta­
xa cambial aplicada e o modo 
de pagarp.ento? 

Sala das Sessões, em 9 de setembro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Os requerimentos lidos se­
rão publicados e, em Seguida, despa­
chados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - A Presidência deferiu os se­
guintes requerimentos de informações: 

De autoria do Senador Leandro Macie:l 

N.0 l.OI6/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia. 

De autoria do Sen .. Vasconcelos Tõrres 

N.• I.021/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.• I.022/68, ao Ministério da 
' Saúde; 

N." 1.023/68, aos Ministérios da 
Fazenda e dos Transportes; 

N.0 1.024/68, ao Ministério Ex­
traordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil; 

N.0 1.025/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.• I.026/68, ao Ministério das MI­
nas e Energia; 

N.• I.045/68, ao Ministério Ex­
traordinário para Assuntos do Ga ... 
binete Civil; 
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N." 1.082/68, ao Ministério da 
Saúde; 
N,0 1.100/68, ao Ministério do TI·a­
balho e p ... evldêncla Social; 

N.0 1.101!68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.102/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 
N." 1.103/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.0 1.104/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1.105/68, ao Ministério da Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1.106/68, ao Ministério da Ae~­
ronáutica; 
N.0 1.107/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1.112168, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N." 1.113/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia; 
N.0 1.114/68, ao Ministério do In .. 
terior; 
N.0 1.115/68; ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social; 

N.0 1.130/68, ao Ministério da Fa­
zenda. 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 1.069/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N." 1.094/68, ao Ministério da Agri­
cultura; 
N.0 1.095/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia; 

N.0 1.116/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N,0 1.120/68, ao Ministério do 
Planejamento e coordenação Ge­
ral; e 
N.0 1.121/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

De autoria do Senador Mário Martins 

N.0 1.119/68, ao Ministério do 
Planejamento e coordenação Ge­
ral; e 
N.0 1.129/68, ao Ministério da 
Agricultura. 

De autoria do Senador Raul Giuberti 

N.0 1.122/68, ao Ministério das Mi­
nas e En~rgia. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) -A Presidência recebeu o Ofi­
cio n.0 G-161, de 6 do corrente mês, 

/ 

do Sr. Governador do Estado do 1Rio 
de Janeiro, solicitando autorização do 
Senado para financiamento, pelo Go­
vêrno da Iugoslávia, de US$Yug ..... 
470.000,00 (quatrocentos e setenta m!l 
dólares iu~óslavos), para compra de 
50 tratores de esteiras. 

O ofício será encaminhado às Co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein· 
bruch) -Há Yá.rios oradores inscritos, 
o primeiro dos quais é o nobre Sena­
dor Edmundo Levi, a quem dou a pa­
lavra. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENtE (Guido Mon· 
din) - Não está presente o nobre Se­
nador Edmundo Levi. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Aarão Steinbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCll (Sem 
revisão do orador.} - Sr. Presidente, 
srs. Senadores, foi, há alguns me­
ses, convertido em lei, projeto que 
determina ser dispensável a idade pa­
ra concessão de aposentadoria aos 
que trabalham em serviço insalubre 
ou perigoso. A legislação anterior 
determinava a concessão dêsse bene­
fício não só provando o contribuinte, 
ou associado da Previdência Social, 
que tinha determinado número de 
anos de trabalho insalubre ou peri­
goso, como também deveria provar 
ter 50 anos de idade. 

Essa determinação de contar o as­
sociado 50 anos de idade, foi cterroga­
da por lei, já há meses sancionada 
pela Presidência da República. En­
tretanto, para ser posta em vigor es­
sa determinação, necessitaria ser a 
mesma regulamentada. E, há 16 dias 
ainda, o ilustre Vice~Líder do Govêr­
no nesta Casa, o eminente Senador 
Petrônio Portella, lia uma carta do 
Sr. Ministro do Trabalho e Previdên­
cia Social, na qual o mesmo informa­
va ao Senado que já tinha sido re­
gulamentada a lei e que dependia 
apenas de publicação no Diário Ofi­
cial. Ora, Sr. Presidente, decorri­
dos são já 15 dias do anúncio, pelo 
Líder, de que a lei já fôra regula­
mentada. Entretanto, compulsando 
os Diários Oficiais daquela data até 
hoje, verifiquei, com surprêsa, que 
não foi baixado, ainda, o decreto re­
gulamentador da matéria. 

Daí por que, Sr. Presidente, eu so­
licitaria__ do Miqistra do Trabalho as 

providências necessárias para que 
fôsse regulamentada, e se realmente 
o foi, conforme informou, que fôsse 
assinada pelo Presidente da Repú~ 

blica e, depois de assinada, publicada 
no Diário Oficial competente, para 
que os empregados possam instruir 
imediatamente seus pedidos de apo­
sentadoria, baseados nas condições 
dessa lei. Mesmo porque, eu vou ci­
tar o exemplo de Minas Gerais - de 
Morro Velho, cujos operários, trab.a­
lhando em serviço perigoso e insa­
lubre, podem aposentar-se com 15 
anos de trabalho, e Criciúma, em 
Santa Catarina, onde há o caso da 
mina de carvão. 0.!1 filhos estão espe­
rando trabalho na mina de carvão, 
que os habitantes vivem em razão 
dessa indústria. Se êles \ihn tempo 
para se aposentarem - e podem apo­
sentar-se - que muitos já têm 15 ou 
20 anos de serviço, até mais - porque 
agora independe da idade para a con­
cessão do benefício, poderiam ser pre· 
enchidos êsses lugares por outra .. pes­
soas que demandam êsse mercado de 
trabalho. 

Daí par que, Sr. Presidente, é ur­
gente a providência no sentldo da re­
gulamentação da matéria. O Sr. Pre­
sidente da República já tinha assi­
nado um prazo para o Ministro do 
Trabalho proceder a essa regulamen­
tação. Prorrogou êsse prazo até o fim 
do més próximo passado. O Sr. Mi· , 
nistro do Trabalho, em carta que en­
viou, dizia que já havia regulamen­
tado essa matéria. Mas, até hoje, o 
Diárjo Oficial não publicou. Daí por­
que as providências são necessárias; 
a fim de ser regulado o assunto. 

Quero, também, Sr. Presidente, 
aproveitar o ensejo para congratular­
me com a revista Diamantário, que 
se edita na antiga Capital da Repú­
blica,"'em razão de seu jubileu; com­
pletará, no dia 25 dêste mês, 25 anos 
de existência. 

li: uma revista dedicada - conforme 
o próprio nome diz - àqueles que ex­
ploram o comércio de minérios, jóias, 
relógios etc. 

Quero congratular-me com seu Di­
retor, Sr. José Burgos, que conseguiu, 
por êsses anos todos, fazer uma publi­
cação regular, que é coisa inédita no 
Brasil. 
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· 'Ao Diretor e àqueles que trabalham 
na revista, as minhas felicitações, em 
razão do transcurso de seu jubileu. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
·(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, infelizmente, 
a~ atenções da imprensa falada, es­
crita e televisionada voltam-se para 
o meu Estado, neste instante, parti­

.cularmente para a Baixada Flumi­
nense, onde vem de ocorrer fato la­
mentável, servindo fiO noticiário mais 
escandaloso e que, Sr. Presidente, me­
tece, no meu modo de entender, uma 
palavra especial da parte de nossas 
autoridades. 

Desgraçadamente, num distrito de 
Nova Iguaçu, em Morro Agudo, se 
instalou um antro do tipo nazista, 

· f?nde duas feras autêntiCas, cuidando 
dos seus in terêsses pessoais e egoís­
ticos, tendo como Chamariz a desva­
lida criança brasileira, praticaram 
uma sêrie de iniqüidades. 

As fotografias dão conta de crían­
. ças esqueléticas, subnutridas, olhos 
esbugalhados, maltrapilhas, rôtas, su­
jas, um quadro comparado com o de 

· Biafra. As crianças fotografadas re­
velam costelas salientes e magreza 
impressionao te. 

Sr. Presidente, nós, do Estado do 
Rio de Janeiro, estamos contristados 
com o fato. Entretanto, tal como na 
nossa província, existem outros desu­
manos em outras partes do Brasil. O 
mesmo se verifica, em ,particular, na 
antiga capital da República, o atual 
Estado da Guanabara, com cêrca de 
2.000 instituições de amparo ao me­
nor, algumas registradas, outras ile­
gais. 

A nossa sensibilidade de flumin"ênse 
faz com que, neste instante, ocupe­
mos a, tribuna .para verberar aquêles 
que, devendo cuidar da assistência ao 
menor, o deixam abandonado ao seu 
triste destino, sem que providências 
sejam tomadas para coibir os abusos, 
as maldades e, por que não dizer, os 
crimes perpetrados contra a infância 
da nossa Pátria. 

A chamada Vivenda da Luz, em 
·Morro Agudo, descoberta pela Polícia, 
apenas deu um quadro triste, cruel e 

terrível ·do que ·se observa, com o me­
nor, em todo o B~;asil. 

Enquanto duas feras comandavam 
o referido estabelecimento, que se di­
zia protetor dos órfãos, erri outras re­
giões da nossa Pátria, diretores de an­
tros semelhantes, indivíduos inescru­
puloso'? saem a campo com livros de 
ouro, c'om listas e vão - prevalecen­
do-se do pouco de sadismo que há em 
alguns setores da opinião pública - à 
própria Teleyisão, para demonstrar, 
ao vivo, as chagas sociais, as mazelas, 
os desajustamentos dessa criançada, 
para a qual, infelizmente, a nossa Pá­
tria não tem olhado. 

Quero repudiar o que ocorreu em 
Nova Iguaçu~ quero lamentar, Sr. Pre­
sidente, Que, justamente, ao nosso Es­
tado natal, tenha a Polícia jogado na 
onda da publicidade tudo de dantesco 
que ali ocorreu. Assim, como Senador 
da República, peço às nossas autori­
dades policiais e judiciárias sejam 
implacáveis na apuração do delito, 
sem contemplação, sem dar atenção 
àqueles que, talvez, venham a influ­
enciar, no sentido de "que o processo 
não tenha a devida tramitação. 

Lamentando a morte das crianci­
nhas do chamado Abrigo Vivenda da 
Luz, Sr. Presidente, diria que, em re­
lação ao mesmo, o Campo de Dachau 
perde de intensidade, porque lá era 
o nazismo, enquanto, no Brasil, ocor­
re massacre de crianças brasileiras 
que, em lugar de bem alimentadas e 
educadas, sofriam castigos violentos, 
inenarráveis, inclusive a pena de 
morte decretada pela cadela nazista 
e pelo cão fascista que dominavam 
êsse asilo, no Distrito de Morro Agudo, 
em Nova Iguaçu. 

Há, ainda, o caso triste de uma 
garotinha com menos de dez anos, 
assassinada a ponta-pés; há o con­
luio infame de exploradores da morte, 
dos, chamados "papa~defuntós" que 
não entravam em detalhes maiores 
para o sepultamento dessas crianci­
nhas. 

Sr. Presidente, ainda um quadro de 
terror: é que, no momento em que 
êsses desvalidos e infelizes, que culpa 
nenhuma tiveram de haver nascido 
nesta Pátria, eram castigados, liga­
vam uma vitrola no som mâximo, e, 
pelo terror, os colegas de infortúnio 
;também eram obl'igados a cantar, alto 

a fim de que os gemidos· fôsserri aba~1 
fados, na alacridade em que a desgra­
ça tinha por pano de fundo essa 
crueldade que tanto revolta o senti­
mento brasíleiro . 

Mas, Sr. Presidente, se lamento o 
que ocorreu no meu Estado, quero que 
as nossas autoridades sejam adverti~ 
das de que existem outros asilos "Vi­
venda da Luz" espalhados em todo o 
território nacional. Há outros luga­
res, inclusiVe na Guanabara, e tam­
bém no meu Estado, em Minas Ge­
rais, e no próprio Estado de São Pau­
lo, sem

1
falar no Nordeste, onde a cri­

ança é recolhida, sem que o Estado 
fiscalize. O que há de mais importante 
é o apoio ao menor, ao menor órfão, 
ao menor desajustado, ainda que te­
nha pai e mãe. À experiência nos díz 
que há crianças internadas em orfa­
natos, asilos, tendo pai e mãe, fruto 
dessa sociedade desigual e injusta em 
que vivemos. 

I 
Houve nesta Pátria o SAM, que foi 

talvez o maior colégid de formação de 
marginais e criminosos neste Pais, e 
o próprio diretor do Asilo Vivenda da 
Luz é um egresso do SAM. 

Aqui mesmo em Brasília, nesta ci­
dade de apenas oito anos, quem quer 
que pass11 pela W-3, pelf) Eixo, no ae­
roporto, à porta do Hotel Nacional ou 
do Brasília Palace, ou de qualquer lu­
gar, vê ·essas criancinhas que, não 
tendo o amparo que deveriam ter, ou 
pedem esmolas, ou engraxam sapatos 
indiscriminadamente, sem que, toda­
sia, a nova capital, a mais nova cida­
de da América Latina, olhe parà êsse 
problema. Imaginem, portanto, velhas 
cidades como o Rio de Janeiro, Re­
cife, Salvador, onde há um percentual 
imenso de crianças desajustadas e 
encaminhadas a êsses asilos. Hoje, 
inclusive, uma nova indú,tria que as 
nossas autoridades admimstrativas e 
da própria segurança nacional deve~ 
riam examinar: a nova indústria que 
a televisão explora. Exibir a desgraça 
infantil na televisão é produtivo e os 
órgãos que consultam a opinião pú­
blíca verificaram que podem emocio­
nar a população e. carrear recursos, 
não para assistência a êsses infelizes, 
mas para os bolsos de elementos ines­
crupulosos que, à custa da desgraça 
dos outros, enriquecem-se e margina~ 
lizam o BrasiL Dou o aparte ao nobre 
'Senador Aarão Steinbruch. 
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. 0- Sr.- Aarão Steinbruch - V . .Ex. a 
traz ao conhecimento da Casa oa la­
mentáveis episódios <tUe ocorreram na 
"Vivenda da Luz". V. Ex.a lembra 
muito bem que fatos idênticos devem 
estar ocorrendo em muitos Municípios 
e muitos Estados da Federação. Na 
Câmara dos Deputados, se instituiu 
Comissão de Inquérito para apurar 
a existência de entidades que rece­
biam subvenções do Govêrno Fecte~ral, 
inclusive subvenções dadas no Orça­
mento por Deputados e Senadores e 
concluiu que muitas dessas institui­
ções eram fantasmas. Mas essa Co­
missão limitou-se a isto, à existência 
ou não de entidades que recebem ver­
bas federais. Deveria ir mais a fundo, 
e V. Ex.a, que é um dos parlamenta­
res mais profícuos e trabalhadores 
desta Casa ... 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
Muito obrigado. 

O Sr. Aarão Steinbrucb - ... po­
deria inclusive sugerir a idéia da ins­
tituição de uma Comissão para se es­
tudar cada entidade que se forma, e 
muitas delas, embora tenham aspec­
to jurídico, se formam para receber 
verbas e não as aplicam. Seria o ca­
so de uma grande Comissão no Sena­
do para conhecer as or\gens de cad_a 
instituição que se forma e que rece­
be polpudas verbas 'federais, estaduais 
e municipais e as desvirtua, como é o 
caso dêsse pretenso asilo de Nova 
Iguaçu. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -­
Exato. Devo dizer·a V. Ex. e. que a fa·­
cflidade legislativa faz com quEf·essas 
instituições, sem ex:ame maior, sejam 
consideradas de utilidade pública; 
então com um decreto seja de que Es­
tado for, êles comparecem, homens 
interessados na vil operação, à tele­
visão de todos os Estados dêste Pais. 
E V. Ex.a vê, no vídeo, criancinhas, 
sem maior exame, sendo a população 
chamada a dar· o seu auxílio. 

O Sr. Aarão Steinbruch -Ainda, há 
dias, foi o caso do Programa de Der­
cy Gonçalves, em que se conseguiu, 
imediatamente, ~ quantia de um mi­
lhão e meio de cruzeiros para o dire­
tor de um asilo. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -
E foi êsse programa que trouxe à bai­
la êsses acontecimentos. É uma pena, 

'Sr. Presidente, que vá inscrever nos 
Anais êsses nomes, mas vou ter que 

fazê-lo como depoimento q·ue a pró­
pria polícia deveria recolher. Temos 
por exemplo o programa do Chacrí­
nha, temos a ignonimia do casamen­
to na tevê, de Raul Longras, que é um 
deboche à cultura do nosso povo e à 
nossa sensibilidade, E também o pro­
grama de J. Silvestre, inegàvelmente 
um comandante de auditórios, com 
boa voz, Sr. Presidente. mas que tem 
que angariar público para os que 
anunciam os produtos como pasta de 
dentes, sabonetes, marcas de óleos, 
comestíveis, que]andos, e que, entre­
tanto, trazem depois, no "under­
ground'', êsse cotejo de misérias, de 
insolências e de indignidades que es­
tamos vendo, como o caso de Nova 
Iguaçu. 

Quero também dizer ao Senado que 
não é só o caso de Nova Iguaçu, pois 
existem cêrca de duas mil entidades, 
na Guanabara e no meu Estado, que 
o nosso aparelho policial ainda não 
pôde divulgar. Nós vamos ver que 
aquêles que poderiam dirigir o Brasil 
de amanhã ficam subalternizactos 
moralmente, massacrados, porque não 
aprendem a ler, não aprendem a es­
crever, não aprendem civismo. São 
obrigados apenas a caminhar peln-s 
ruas com um pires na mão. Alguns 6e 

servem de recursos, de atrativos mu­
sicais. E essas criançaS vão, com ins­
trumentos rudimentares, a emocions.r 
a população sem que o dinheiro vá 
para elas, sem que o dinheiro seja 
investido na educação e na recupera­
ção moral dêsses jovens desajustados, 
dêsses pequeninos, Sr. Presidente, 
repito, que não tiveram culpa de nas­
cer aqui, mas que terão que ter, e 
têm que ter, o apoio das nossas auto­
ridades. 

Onde está a Fundação do Bem­
Estar do Menor? Onde esta o juizado 
de menores? Onde está, Sr. Presiden·· 
te, a própria polícia, tanto a Federal, 
quanto a Estadual e a Municipal'? 
Onde está a vigilânciq, que deveria ser 
exercida e exercitada no sentido de 
que se evitasse êsse constrangimento 
e que hoje, a nós, fluminense, nos 
fôsse poupado o vexame de ter loca­
lizado em nossa terra um antro na­
zista, u:m campo de concentração, um 
Dachau verde-amarelo, uma Dachau 
fluminense, agora surgindo numa at­
mosfera. de piedade para aquêles que, 
segundo as fotografias da imprensa, 
se· enternecem, se, acariciam dando a 

;-, 

impressão de bondade, quando nós 
temos consciência e ciência de que 
essas pessoas, verdadeirtls feras, não 
visavam outra coisa senão o proveito 
pessoal, do que já se pode dar conta 
através das primeiras investigações 
policiais que foram feitas. 

Sr. Presidente, que o problema sirva 
de advertência, que o problema seja 
devidamente sopesado pelas nosss.s 
autoridades a fim de que outras "Vi­
vendas da Luz" não apa:reçam. E veja 
V. Ex. a o paradoxo: "Vivenda da Luz". 
Na escuridão mais terrível. Não podia 
haver luz, onde predominava a noite 
da miséria, a escuridão do sofrimen­
to. E hoje a vizinhança conta, e -cin.i­
camente os papa-defuntos relatam 
que eram chamados a fazer o caiXão 
e que recebiam a tempo e à hora o 
dinheiro dessas encomendas maca­
bras. 

Sr. Presidente, é revoltado que 
ocupo a tribuna, lamentando o que 
ocorreu em· Nova Iguaçu, chamando 
particularmente a atenção do Presi­
dente Costa e Silva, para que Sua 
Excelência, veja outras 1'Vivendas ·da 
Luz" espalhadas por êste território: 
no Nordeste, principalmente na Bai­
xada Fluminense, o nõvo Nordeste 
sem sêca, onde as crianças não têm 
escolas, não têm remédio, náo têm 
meios, não têm recursos. Apesar de 
essas "vivendas" terem o nome de 
"asilo" ou "orfanato", lá se encontram 
crianças que têm pai e mãe, ·pais e 
mães sofredores dêste Pais, com o 
índice de desemprêgo aumentando 
gradativamente, malgrado o otimismo 
de estatísticas falsas. 

Se acontece no meu Estado, e na 
Guanabara também, imaginem V. 
Ex.as Srs. Senadores, no Nordeste, 
no Norte e aqui, como dito hã pouco, 
na nova Brasília?! De vez em quando, 
à porta do Congresso, cleparamo-nçs 
com quadros aterradores da miséria 
infantil. 

Ra)a a legislação para o menor. 
Compreenda-se que o País, a conti­
nuar assim, terá futuro muito negro. 
Se não estruturarmos em ten~po as 
medidas necessárias para coibir os 
abusos, proliferarão novas '~Vivendas 

da Luz" por tôda esta imensa Pátria 
brasileira. 

Sr. Presidente, espero que os nossos 
homens de Govêrrio, todos êles, do 

'Executivo·, do Legislativo , e ·do · Ja. ... 

••• .. \ ,. 
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diciário1 atentem para êste quadro 
de miSerabilidade social revelado 
assim, sem retoque, com apuração dos 
graves fatos ocorridos, no Distrito de 
Morro Agudo, no Município de Nova 

Iguaçu, na velha província. flumi­
nense. 

Sr. Presidente, V. Ex.• vai me per­
mitir (porque me deu assim impres­
são que· V. Ex.8 havia pensado que 
eu ia terminar) mas ainda quero fa­
lar sôbre outro tema, relatiVo à Bai­
xada Fluminense, das áreas sociais 
mais difíceis desta Nação e onde as 
tensões se desenvolvem em ritmo 
gradativo. É sôbre a dispensa de tra­
balhadores da Fábrica Nacional de 
Motores. Quando alertei o Congresso 
sôbre a inconveniência da venda dês­
se patrimônio nacional ao grupo ita~ 
liano da Alfa~Romeo eu previa que 
fatos graves iriam acontecer naquela 
região. A Fábrica, que já estava re~ 
cuperada financeiramente, ao ser 
vendida criou a intranqüilidade so­
cial. Porque, a Alfa-Romeo decidiu 
dispensar centenas de trabalhado­
res. Ainda se fôssem observadas as 
disposições legais que regem a maté­
ria, muito que bem. Mas, Sr. Presi­
dente, é que o Italiano, o italiano é 
muito bom cantando, mas é péssimo 
pagando. E as indenizaçõe§_que de­
veriam sfr feitas normalmente, CO-· 

meçaram a ser discutidas. Chama­
ram os~ trabalhadores para receberem 
80%, depois 70%, 60%, depois 50%! 

Outro fato que eu gostaria chegas­
se ao conhecimento do Senador Jar­
bas Passarinho é que a matéria, d~­
vendo ter a assistência da Delegacia 
do Trabalho do Estado do Rio de Ja­
neiro - porque é no Estado do Rio 
de Janeiro que a Fábrica Nacional 
de Motores tem a sua pase territorial 
- o assunto está sendo examinado 
na. Delegacia do. Trabalho do Estado 
da Guanabara, e com isto não me 
conformo, absolutamente. 

Sr. Presidente, o italiano da Alfa­
Romeo - do outro, da descendente 
de italiano, nós gostamos -aquêle 
italiano apátrida, de capital, não 
olha essas situações, principalmente 
quando quer esmagar brasileiros, in~ 
clusive brasildros que ali se especia-

lizaram nos setores da indústria au­
tomobilística. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer__._ 

O Sr. Clodomir Millet - Com rela­
ção a esta dispensa de empregados 
da Fábrica Nacional de Motores, per­
guntaria se a dispensa está se pro­
cessando por conta do Govêrno bra­
sileiro ou já é a firma compradora 
que quer limpar a área para tomar 
conta da emprêsa com muito menos 
gente, com muito menos encargo? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
A dispensa está sendo feita pelo capi­
tal adquirente. Quando o Govêrno fêz 
a transação, determinou que as inde~ 
nizações seriam .feitas e que nenhum 
trabalhador seria exonerado. Naque­
la primeira fase, em que a nossa crí­
tica era mais veemente e, para coo­
nestar a transação, dizia-se: "Ne~ 

nhum traÓalhador será prejudicado. 
A Fábrica já está sendo recuperada, 
de maneira que não haverá problema. 
O Govêrno estaria atento no sentido 
de que ninguém fôsse exonerado." 
Entretanto, a Alfa-Romeo parece que 
não ouviu ou não leu o que se publi­
cava e se divulgava aqui. E, impiedo­
samente, está demitindo, não apenas 
aquêles, digamoS, que poderiam ser 
considerados ociosos, mas velhos fun­
cionários especializados. Para o gru ~ 
po Alfa~Romeo, é muito melhor -
segundo êles - ter gente da ca~a do 
que daqui. Se ainda fôsse um núme­
ro razoável, estaria conformado. Mas, 
Sr. Presídente, as dispensas estão sen­
do feitas em massa sem obedecer o 
ritmo legal das indenizações fixado 
em nosso Direito do TraJJalho. Diz-se 

-que os italianos gostam de regatear; 
talvez tanto quanto os sírios-libane­
ses. Quem visita a Itália observa que 
uma das coisas que se' aprende, em 
primeiro lugar, é a regatear; o italia­
no dá um preço pbr determinada coi­
sa e na entrega às vêzes a mercado­
ria fica reduzida a 80%. É evidente 
que estão praticando isso, lá em Du­
_que de Caxias. Estimamos êsse povo 
e nenhuma restrição fazemos aos seus 
filhos, aos seus descendentes, mas o 
defeito é do país intrínseco. Cada Na­
ção tem a sua característica, a sua ti-

picidade. Lá a tendência é regatear, 
é baixar, naquela mímica, naquela 
gesticulação muito latina, de que são 
êles campeoníssimos. 

É o que está acontecendo. A lei tra­
balhista está sendo burlada e o em­
pregado diante do desespêro, de per­
der o emprêgo, vai aceitando os 70, 

60, 50 e até 40%; se não aceitar, recor· 
re à Junta de Conciliação e Julga- ' 
mento. E descraçadamente, como de­
mora um julgamento trabalhista nes­
te País! Poderão receber os 100% da­
qui, talvez, a 4, 5 ou 6 anos, sem cor­
reção monetária. E, dia~te dessa pers­
pectiva, não há outra escolha. 1!: uma 
verdadeira coação. 

Aliás, Sr. Presidente, aqui no Se­
nado, tive oportunt(:ade de dízer que, 
em Duque de Caxias, já se designou a 
FNM, Fábrica Nacional de 

1 
Motores, 

como Fábrica Nacional de Milão. 
DenominaçãÇ) esta que ficará) creio 
eu. Quer dizer que em Duque de Ca­
xjas, no Estado do Rio de Janeiro, na 
R~pública Federativa do Brasil ha­
verá uma Fábrica Nacional de Milão. 
Fôsse ela realmente nacional have~ 

. ria mais compreensão, mais tolerân­
cia, mais diálogo. Mas são as liras ita~ 
llanas ou o dólar ou a moeda inter-

' nacionaL 

Sr. Presidente, os: novos Diretores 
italianos que se encontram em Duque 
de Caxias procuram convencer o po~ 
vo de que, na desgraça, é que o brasi­
leiro fica bem. Ê esta a capacidade do 
italiano de falar, de cantar_ E como 
cantam "biene." Tudo isto está cr1an­
do um desajustamento gravíssimo no 
Município de Duque de Caxias. 

O Sr. Clodomir Milet - Mas, emi­
nente Senador, segundo depreendi 
das palavras de V. Ex.a, do qu.antita­
tivo total da Fábrica ·Nacional de Mo­
tores havia uma par~ que se desti­
naria às indenizações. Agora,. rega­
teando, paga.iído menos aos emprega­
dos despedidos o saldo fica para 
quem? É a emprêsa que ganha ou 
esta quantia estaria reservada como 
parte da compra? 
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O SR. VASCONCELOS TORRES -

A emprêsa ganha sempre. Adentrei 
_ bem o assunto, escarafunchei-o, lu­

rei-o, a verdade é que a fábrica, no 
Govêrno Castello Branco estava sen­
do negociada por 40 milhões de dóla­
res e a transação hoje foi feita por 36 
milhões de dólares, condescendência 
maior do que a anterior. Data venia, 
condeno o Sr. Ministro da Indústria 
e do Comércio, por julgar que foi um 
péssimo negócio para o País e, ainda, 
ressalvando que as nossas fôrças ar­
madas tiveram grande prejuízo, de 
vez que lá já se estava fabricando 
um protótipo de carro leve de com ... 

bate para atender às necessidades do 
Exército e da nossa Marinha. Mas, 
o aparte de V. Ex.e. Senador Clodo­
mir Millet, é oportuno. Entretanto, 
tratando-se de dinheiro, a ~assifica~ 
ção é difícil, porque é desagradável. 
lt com o nosso dinheiro mesmo, apa­
rentemente dêles, que se está fazen~ 
do a despedida em massa e levando 
o desemprêgo a uma área industrial 
importantíssima, como é a de DU·· 

que de Caxias, em meu Estado. 

Lavro aqui o meu protesto chaman­
do ainda a atenção do Sr. Ministro 
do Trabalho, para o fato de que há 
uma Delegacia Regional do Trabalho 
do Estado do Rio que foi colocada à 
margem. Por que levar os processos 
de rescisão de contrato para a De­
legacia Regional do Trabalho da 
Guanabara quando o Estado do Rio 
tem a sua própria Delegacia? Espero 
que o Sr. Ministro Jarbas Passarinho 
- parece que só lhe mostram os elo­
gios que se fazem aqul, e eu sou dos 
primeiros a elogiar S. Ex.a., mas, 
quando se trata de um apêrto de crâ­
nio, não o levam ao Sr. Ministro do 
Trabalho - espero que S. Ex.e. tome 
conhecimento do meu protesto, co­
mo Senador da República eleito pelo 
Estado do Rio, contra o que se está 
fazendo na Fábrica Nacional de Mo­
tores, contra a coação de assinatura 
de rescisão de contratos de trabalho, 
dando-se menos do que o operário 
tem direito a receber pelo tempo de 
serviço e pelo capital de dedicação, 
por que a ALFA ROMEO não se in-

teressou e que serve de base para fi­
xar o protesto que faço neste mo­
mento. 

Sr. Presidente, a segunda-feira nos 
permite uma espécie de caleidoscó~ 

pio. ~ uma sessão fraca, e eu me va­
lho disso para também fixar outro 
assunto que tem preocupado muito o 
meu Estado: é a ameaça de extinção 
do Pôrto de Niterói. Pôrto que cus­
tou uma fortuna, pode ter condições 
de ser auxiliar do segundo atracadou­
ro do Pais, que é o da Guanabara, 
IXJr ameaças de interêsses escusos não 
tem tido o movimento necessário, em­
bora em algumas oportunidades te­
nha servido para que o desembarque 
de trigo e de óleo, o embarque de ca· 
fé e de outros produtos do País, ali­
viasse o congestionamento das áreas 
portuárias de todo o Brasil, parti­
cularmente o da Guanabara. 

Assim sendo, queria pedir ao digno 
Ministro dos Transportes, Coronel 
Mà.rio Andreazza, que voltasse as suas 
atenções para o Pôrto de Niterói, a 
fim de que êle não se extinga, me~ 
lancõ1icamen te. 

Naquele pôrto, os Srs. Senadores 
sabem, à sua ilharga, se encontram os 
principais estaleiros do Pais e, inde~ 
pendentemente disso, a indústria na­
val, importante que é no meu Esta­
do, necessita, quase sempre, de pe­
ças que se fabricam em outras uni­
dades da Federação e até no estran­
geiro. Querem transformar o Pôrto de 

Niterói em centro pesqueiro, mas eu 
entendo que, se nós o reaparelhásse­
mos e se o Estado do Rio t'Ívsese uma 
quota certa, por parte do IBC, para 
exportação de café, não estaríamos 
diante dessa ameaça, que muito preo­
cupa o povo da minha terra, do qual 
sou o veículo neste instante, através 
das palavras que pronuncio. 

Para finalizar, Sr. Presidente, mais 
uma vez quero anunciar ao Senado 
que, no próximo dia 12 de setembro 
estará sendo realizado, no Munici­
plo de Volta Redonda, o Congresso 
de Vereadores do Estado do Rio de 

Janeiro. De saída, quero pedir des­
culpas por não estar aqui nas pró­
ximas quinta e sexta-feiras, pois que­
ro levar aos edis fluminenses a pa­
lavra de confiança do Congresso, a 
nossa luta em favor daquilo que a 
edilidade tem por tema e por ideal: 
primeiro, a regulamentação do arti­
go 16, § 2.0 , a fim de que todos os 
vereadores percebam subsídios, e não 
apenas os das capitais e das cidades 
com mais de 100 mil habitantes. É 

injusto, Sr. Presidente, que, em cida­
des com 50 mil habitantes, mas eco­
nômicamente superiores até às de 200 
mil habitantes, fiquem os vereadores 
sem recursos necessários. V. Ex.a, po­
lítico militante que é, atuante, com 
vivência dos pagos gaúchos, sabe que 
o vereador, hoje, é um representante 
sujeito a despesas incontroláveis, des­
de a representação pràpriamente dita 
ao transporte, à alimentação, atê os 
gastos mínimos, porque, sendo o re­
presentante mais direOO do povo, a 
êle cumpre atender a despesas que 
não podem, de maneira rienhuma, 
deixar de ficar a seu cargo, quando 
há um nascimento, um casamento, 
um batizado, despesas com o futebol,~ 
a Igreja, etc. Tendo que desembolsar 
uma parte da sua pecúnia para aten­
der a êsses gastos, se êle não recebe 
subsídios a exemplo de outros seus 
colegas, nós vamos estabelecer uma 
distinção odiosa entre vereadores de 
primeira e vereadores de segunda 
classe. Isto, em Volta Redonda, será 
amplamente debatido. Estare~ lá e 
assumo o compromisso de aqui, da 
tribuna do Senado, dar conta de to­
do assunto, de natureza federal, que 
fôr debatido na Cidade do Aço, no 
meu Estado, nessa fabulosa Volta Re­
donda. Quero ainda pedir permissão 
a V. Ex.a, Sr. Presidente, para ende­
reçar à Mesa os seguintes requeri­
mentos de informação: 

Ao Ministério da Fazenda, Conselho 
Monetário Nacional, indagando sôbre 
pagamento de dívidas no exterior, de 
companhias brasileiras de aviação. 

- ao Ministério da Justiça - Fun­
dação Nacional do Bem-Estar do Me­
nor - informações sôbre assistência 
aos menores no Distrito Federal; 

- ao Ministério da Agricultura 
Instituto Nacional do Desenvolvimen-
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to Agrário - Informações sôbre O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
núcleos coloniais; din) - Terminado 

1 
o período desti ... 

- ao Ministério dos Transportes 
- Comissão de Marinha Mercante 
- infonnaçôe., sôbre linhas de cabo-
t~gem; 

- ao MinistériÓ das Minas e Ene;-­
gia - ELETROBRAS - !nfonnações 
sôbre execução do sistema básico de 
transmissão das Centrais Elétricas 
Fluminenses (CELFJ; 

- ao Mintstério da Justiça - in­
formações sôbre ~ tran.$ferêncla do 
Tribunal Superior do Trabalho para 
a Capital da República. 

~ste assunto me parece importan­
te, porque todos sabem que o Tribu­
nal Superior do Trabalho está rea­
gindo à vinda para Brasília. Acho que 
um tribunal deve ser o primeiro a 
cUmprir a Constituição; ~e não o faz, 
eu gostaria que o Ministro da Justiça 
me diga por que Isso está ocorrendo. 

- Ao Minlstérto das Comunica­
ções - DCT - sôbre núl!!.ero de fun­
cionários licenciados em todo o País; 

- ao Ministérto do Interior inda­
go sôbre a criação da Comissão ele 
Valorização do Vale do São João, no 
Estado do Rio; 

- ao Ministério da Aeronáutica -
DAC - infonnações sôbre política 
tarifária; 

- ao Ministério da Agricultura -
cmRAZEM - !nfonnações sôbre 
construção de armazéns móveis; 

- lnfonnações sôbre aquisição de 
barcos de pesca exploratória. 

Nada mais havendo a tratar, peço 
desculpas a V. Ex.& e encerro mi­
nha intervenção no dia de hoje. E 
muito agradeço a atén~ão com que 

· v. Ex.a. me ouviu. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Milton Trindade - Clodom!r 
Millet - PetrôÍlio Portella -
Argemlro de Figueiredo - Pes­
soa de Queiroz - Leandro Ma­
ciel - José Leite - António Bal­
bino - Aurélio Vianria - Gilber­
to M.arinho - Nogueira da Ga­
ma. 

nado ao Expediente, passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, eth turno único (com 
/ 

apreciação preliminar da con::;ti-
tucionalidade, de acôrdo com o 
art. 265 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei <la Câmara n.o 
135, de 1968 (n.0 2. 747-B, de 1957, 
na Casa de origem}, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores - Serviço de Assistên­
cia a Menores -, CJ crédito espe­
cial de Cr$ 2.000.000,00, destina­
do à conclusão da~ obras do Pa­

. tronato Agricola e Industrial 
(PAI), . na Cidade de Araguari, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

I 
PARECER, sob n.0 701, da Co-

missão de 

- Constituição e Justiça, pela in­
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encenarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 

A matéria deixa de ser submetida 
à votação por falta de, quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento ·n.O 1. 010, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador Josa­
phat Marinho, solicitando infor­
mações ao Ministério da Fazenda 
sôbre a contratação1 peJo Banco 
do Brasil, dos dots empréstimos 
com o BRnco Interamertcano de' 
Desenvolvimento (BlD), no valor 
total de US$ 25.000.000, sob a 
garantia mediante fiança do· Te- ' 
souro Nacional, de acôrdo com a 
decisão daquele estabelecimento 
nacional, em reunião de sua Dire­
toria de 22 de maio de 1968 <Diá-

rio Oficial cte 30 de maio de 
1968). 

Em disç_ussão. (Pausa.) 

Corno nenhum dos Srs. Senad.ores 
deseja discuti-lo,, declaro encerrada a 
discUssão. ' 

A votação do requerimento fica 
adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 3 
f 

Discussão, em primeiro turno 
(com apreciação prelímína'r da 
constitucionalidade, de a c ô r do 
com o art. 265 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Se­
nado n.o 79, de 1968, de autoria 
do Sr. Senador Bezerra Neto, que 
dispõe sôbre o enquadramento de 
servidores burocráticos lotadoa 
nas Alfândegas e Mesas de Ren­
das Alfandegad'as no G r u p o 
Ocupacional AF-300 - Fisco, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n.o 668/68, da Co­
missão de 

- Constituição e Justiça, pela 
rejeição, por inconstituciona­
lidade. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
'deseja discuti-lo, declaro encerrada a 
discussão. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mon­
din) - Esgotada a matéria da or­
dem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Convoco os Srs. Senadores para. 
uma sessão ~xtraordinária, amanhã, 
às lO .horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DI! COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra ... se a sessão às 15 ho­
ras e 54 minutos.) 

f 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MlSTA INCUMBIDA DE 

EMITIR PARECER SOBRE O PJIO­
JETO DE LEI N.0 20, DE 1968 
(C.N.), QUE "ALTERA ALtQUOTA 
DO IMPOSTO SOBRE PRODU'I'OS 
INDUSTRIALIZADOS, E DA OU· 
TRAS PROVIDtNCIAS". 

ANEXO DA 2.• REUNIAO, REALIZA­
DA AS 21 HORAS DO DIA 21 DE 
AGOSTO DE 1968. 

Presidente: Senador Flávio 

Brito ~ 

Vice~Presidente: De p u t ado 

Hamilton Prado 

Relator: Deputado Doln VIei­
ra. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão. 

íntegra do apanha.mento taquigrá­
fico. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­

vio de Brito) - Sr. Senadores, Srs. 
Deputados, vamos dar. início à nossa. 
reunião. Tem a palavra o Sr. rela·· 
tor, para a leitura de seu parecer. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA. 
(Relator) - Sr. Presidente e Srs. 
Membros da Comissão, esta é a se­
gunda oportunidade em que, em pou­
cos meses, comparecemos a êste mes­
mo local, como Relator desta Comis­
são Mista que aprecia o Projeto de 
Legislação Tributária da União. 

Sendo um parlamentar oposicio­
nista, isto representa para nós moti­
vo de satisfação e de lisonja e, ao 
mesmo tempo, motivo de preocupa­
ções e. responsabilidades, pôsto que, 
em tema dessa natureza, temos que 
colocar, como é evidente e meridia­
no, o processo de interêsse nacional, 
de equacionamento da admi'nistra­
ção pública acima dos comprometi­
mentos de ordem partidária, se bem 
que, evidentemente, não destruindo 
ou desviando nos~a posição ideológi­
ca. 

Sr. Presidente, eis o parecer: 

(Lendo) 

o Projeto de Lei n.0 20, de 1968 
(CN), constituído pela Mensagem n.O 
22, de 1968 (n.o 474-68, na. origem), 

datada de 2 de agõsta de 1968, tem 
quatro objetivos distintos, a saber: 

1.0 ) fazer retornar aos valôres 
anteriores algumas das alí­
quotas aumentadas pela Lei 
n.0 5. 368-67; 

2.0 ) utilizar pessoal de fiscaliza­
ção em encargos diversos 
dos específicos de sua clas­
se; 

3.0 ) antecipar o término dos pra­
zos de recolhimento, quando 
o dia 31 de dezembro não 
fôr dia útil; 

4.0 ) revogar a incidência do Im­
pôsto sôbre Produtos Indus ... 
triallzados sôbre a madeira. 

bruta e a simplesmente des­
bastada ou serrada. 

Para racionalidade de nosso estudo) 
dividiremos êste parecer em quatro 
partes: 

(Lendo) 

1.•) o Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados (a tributo, 
sua origem, evolução, im­
portância); 

2.a.) apreciação geral do projeto; 

s.a) as emendas apresentadas 
(comentário e parecer sôbre 
cada uma delas); 

4.•) o substitutivo do relator. 
RESUMO: 

1 - O IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

1.1 - introdução; 
1.2 - evolução histórica; 
1.3 - a nova denominação; 
1.4 - o Regulamento do Impôsto sôbre Produtos Industrializados; 
1. 5 - o IPI e sua participação na receita Orçamentária da União. 

2 - APRECIAÇAO GERAL DO PROJETO 

?.1- objetivos do projeto; 
2.2- critica da Lei n.0 5.368/67; 
2 . 3 - a correção das distorções; 
2. 4 - o problema do pessoal fiscalizador~ 
2. 5 - a questão do exercício financeiro; 
2. 6 - a isenção d~ madeira bruta e simplesmente serrada. 

3 - AS EMENDAS APRESENTADAS 

3 .1 - primeiro grupo de emendas: 

3.1.01- Emendas n.o' 2, 4, 21, 30, 31,32 e 33; 
3 .1. 02 - Emenda n.• 22; 
3 .1. 03 - Emenda n.O 29; 
3.1.04- Emenda n.O 27; 
3.1.05- Emenda n.o 17; 
3.1.06- Emenda n.0 18; 
3.1.07- Emendas n.0 s 20 e 25 
3.1.08 -Emenda n.O 1; 
3.1.09- Emenda n.O 3; 
3.1.10- Emenda n.O 19; 
3.1.11- Emenda n.O 23; 
3.1.12 ~Emenda n.0 26; 

3. 2 - segundo grupo de emendas: 

3. 2. 01 - Emendas de n.Os 6, 10, 11, 12, 13, 14 e 15; 
3.2.02- Emenda n.O 5; 
3.2.03- Emenda n.0 7; 
3.2.04- Emenda n°. 8; 
3.2.05- Emenda n.O 9; 
3.2.06- Emenda n.O 16; 
3.2.07- Emenda n.O 24; 
3.2.08 - El!lenda n.O 28; 

' 
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3.3 - Síntese da apreciação das emendas: 

N.0 da Emenda 

1 ........... . 
2 ....•....... 
3 ........... . 
4 ........... . 
5 ........... . 
&1 ••••••• .' •••• 
7 .........••• 

8 . ··········• 
9 ..•......... 

lo 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 ...........• 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 

' . . . . . . . . . . . . 

............ 
/ 

4. O Substitutivo 

Parecer do Relator 

Parecer favorável 

__,-' Item do Parecer 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" , 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 

contrário 
cohtrário 
contrário 
contrário 
favorável 
contrário 
contrário 
contrário 
favorável 
favorável 
favorável 
favorável 
favorável 
favorável 
contrário 
éontrário 
contrário ............ . 
favorável ............ . 
favor. c/subemenda .. . 
contrário ............ . 
Prejudicada .......... . 
favor. c/subemenda .. . 
contrário ............ . 
favor. c/subemenda .. . 
favor. c/subem~nda .. . 
favorável ....... ·'· ... . 
contrário ............ . 
contrário 
contrário 
contrário 
contrário 
contrário 

3.1.08 
3.1.01 
3 .1.09 
3.1.01 
3.2.02 
3.2.01 
3.2.03 
3.2.04 
3.2.05 
3.2.01 
3.2.01 
3.2.01 
3.2.01 
3.2.01 
3.2.06 
3.2.06 
3.1.05 
3.1.06 
3.1.10 
3.1.07 
3 .1.01 
3 .1.02 
3.1.11 
3.2.07 
3.1.07 
3.1.12 
3.1.04 
3.2.08 
3.1.03 
3.1.01 
3.1.01 
3 .1.01 
3 .1.01 

1 .. O IMl'OSTO SôBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS 

da União e de longa data vem se 
caracterizando como o mais hnpor­
tante dos tributos federais brasileiros. 1.1. Introdução 

Conveniente será, por uma questão 
de mêtodo e para que melhor se com­
preenda o que iremos dizer a respeito 
do Impôsto sôbre Produtos Industria­
lizados, situar êsse impôsto no -qua­
dro do Sistema Tributário Nacional. 

2. Como é sabido, o referido sistema 
eompõe-se de impo~tos, taxas e con­
tribuições de melhoria, consoante se 
acha expresso na Constituição Fe­
deral de 1967, artigo 22, e no Código 
Tributária Nacional <Lei n.0 5 .172, de 
25 de outubro de 1966), artigo 5.0 

3 . Ainda de acôrdo com o aludido 
artigo 22 da Constituição, vê-se que 
o Impôsto sôbre Produtos Industria­
lizades <nome atribuído ao antigo 
Impôsto de Consumo pela Emenda 
Constitucional n.0 18, de 1.0 de de­
zembro de 1965), é de competência 

4. Para que se tenha idéia exata da 
magnitude dêsse impôsto, basta aten­
tar para o fato de que êle representa 
50% da receita tributária do País no 
corrente exercício fillanceiro de 1967, 
ao passo que o Impôsto de Renda, o 
segundo em produtividade, contribui 
com apenas 35% para o mesmo or­
çamento, com uma arrecadação esti­
mada de NCr$ 3. 035.000,00 e !"ler$ . 
2. 200.000,00, respectivamente, sendo 
de notar-se que apenas o primeiro 
vem alcanÇando á previsão or_çamen­
táría. 

5. Talvez possa alguém estranhar 
que o lmpôsto sôbre Produtos Indus­
trializados, indireto que é, mantenha 
essa predominância no quadro bra­
sileiro, quando possa parecer que se­
ria de justiça social que o tributo 

mais representativo fô·sse o Irnpôsto 
de Renda. ' 

6. Porém em finanças, como nos de­
mais, os homens e os Estados têm 
de se contentar Com o factível e não 
com o desejável. E a história demons­
tra que os sistemas tributários acom­
panham o estágio social, econômico 
e político dominante em cada época, 
prevalecendo os tributos compatíveis 
com as circunstâncias emergentes. A 
conjuntura indica os caminhos que 

,.Qevem ser seguidos, sendo indiscutí-
vel que nas nossos dias, mais do que 
nunca, a estrutura económíca e so­
cial modifica a tributação, ao mesmo 
tempo em que é por ela influenciada. 

Poderemos comparar, por exemplo, 
com o caso dos Estados Unidos da 
América, cuja estrutura econômico­
social, inteiramente diversa da nossa 
e multo mais amadurecida, tem no 
impôsto de renda o seu grande esteio 
financeiro. 

7. A realidade brasileira determina 
que o Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados seja e deva continuar sen­
do par um lapso de tempo ainda mais 
ou menos longo o suporte maior do 
orçamento do País, pois que ao Im­
pôsto de Renda, ao lado de fonte de 
receita, enquanto não alcançarmos 
uma fase de pleno desenvolvimento, 
cabe o papel de estimular êsse de­
senvolvimento. 

8. Em verdade, a maior luta do Bra­
sil, a sua grande luta, é a batalha 
pelo desenVolvimento econômico e 
scícial. Assim, na fase atual de nosso 
desenvolVimento, não"' pode nem deve 
o Govêrno tributar muito fortemente 
os lucros das emprêsas caracteristi­
camente brasileiras, que devem ser 
reinvestidos na sua ampliação ou na 
criação de outras, a fim de que mais 
riquezas se formem e proporcionem 
aquêle mi_lhão e trezentos mil empre­
gos novas de que precisa anualmente 
o Brasil em sua explosão popula­
cional. 

9. Assim é e assim tem que ser, por­
quanto no Estac.Io mOderno o tributo 
não representa apenas o recurso hau­
rido para as· necessidades de sua exis­
tência e funcionamento, mas também 
o meio de que dispõe o Govêrno para 
influenciar globalmente na condução 
dos destinos da Nação, desde a for­
mulação da política econômiCa, à dis­
tribuição da justiça social. 



Setembro de 1,968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça-feira 10 2919 

10. Dentro desta realidade, vem o 
Estado brasileiro buscàndo no Impôs­
to sôbre Produtos Industrializados. 
através dos anos, os meios para co­
brir as despesas que avultam d~.a a 
dia, face aos sempre ·crescentes en­
cargos com obras públicas, funciona­
lismo, fôrças armadas e custeios de 
programas de desenvolvimento t~co­

nômico, especialmente no campo da 
produção de energia elétrica, cons­
trução de estradas e investiritentas 
outros de infra-estrutura. 

11. Contudo, necessário é que nessa 
procura 'de recursos não se proceda 
desordenadamente, de forma a pôr 
em risco a saúde da emprêsa e, con­
seqüentemente, da economia nacional. 

12. Se isso é válido para todos os 
tributos, maJor importância adquire 
quando se trata de um impôsto in­
direto, que, ao lado das grandes van­
tagens de elasticidade e produtivi­
dad.e, traz o defeito da desproporcio­
nalidade, atingindo o contribuinte 
sem levar em conta suas faculdades 
contributivas, pois que, tanto fere e, 
igualmente, o rico como o pobre, o 
solteiro e o pai de família. 

13. Visando a corrigir ou atenuar 
êsse aspecto negativo dos impostos 
indiretos, a Constituição brasileira 
prescreve, em seu artigo 22, § 4.0 , que 
"o Impôsto sôbre Produtos Industria­
lizados será seletivo, em função da 
essencialidade do produto ... ". 
14. Isto significa Que existe uma 
gradação de alíquotas que vai de 3% 
e 4% para 'bertos produtos farmacêu·­
ticos e matérias-primas, até 365,63% 
para cigarros. 
15. Antes, porém, de chegarmos a. 
essa evolução social de tributo, de 
certa forma protegendo a saúde e de­
sestimulando o vício, houve um longo 
caminho percorrido. 

1. 2. Evolução histórica 
16. O Impôsto de Consumo é a mais 
velha forma de gravame fiscal co­
nhecida no Brasil. 
17. Pode-se dizer que começou com 
a Carta de Lei dé 10 de novembro de 
1772, que criou o impôsto de um real 
sôbre cada libra: de carne que se ta­
lhasse nas casas dêsse gênero, ou ca­
nada de aguardente que se fabricasse. 

18. Através dos anos, da Colônia ao 
Império, novas leis se sucederam, 
sendo ano a ano alterada a pauta de 

tributação, quer para modificar as 
taxas cobradas, quer para incluir no­
vos produtos surgidos com a evolUção 
tecnológica. 

19. Releva notar que os métodos de 
cobrança adotados pela Metrópole, 
que tanto ambicionava os proventos 
de sua colônia, "rica de seiva natu­
rfl.l, eram não só rudimentares, sendo 
a coleta feita por meio de arrema­
tação, mas inquisitoriais, pelos modos 
violentos e desabridos com que agiam 
os detentores de tão importante fun­
ção". Com a chegada de D. João VI 
ao Brasll, em 1808, êsse regime come­
çou a sofrer modificações, encami­
nhando-se a matéria tributária para 
melhor organização. 

20. No ano seguinte, em 1809, po­
de-se dizer que o impôsto de consu­
mo, cujo aparecimento se denunciara 
com a mencionada Carta de Lei de 
1772, definiu-se de maneira ainda 
mais clara com a expedição do Al­
vará de 3 de junpo, que aumentou 
para cinco réis a contribuição de cada 
arrátel de carne fresca de vaca. 

21. A Ordem n.0 65, de 18-4-1838, 
da Fazenda Imperial, aprova o regu­
l::tmento para a arrecadação do im­
pôsta de aguardente no Município da 
Côrte, determinando que engenhos de 
açúcar e de aguardente fôssem ma­
triculados na Recebedoria de Rendas 
Internas. 

22. Novas leis sucederam-se, entre as 
quais a de n.0 243, de 1841, que subs­
tituiu o impôsto de 20% no consumo 
de aguardente pelo de patente, co­
brado sôbre tôdas as casas vendedo­
ras do produto, à raz~o de 20% sôbre 
cada pipa vendida, num mínimo de 
30$000 e máximo de 300$000. 

23. Já na República, em 1891, surge 
a Lei Orçamentária n.o 25, onde apa­
rece o impôsto de consumo coorde­
nado e em conjunto, tendo por ob­
jeto de tributação o fumo, bebidas, 
fósforo, sal, calçados, perfumarias, 
etc. 

24. Em 1898, com base em relatório 
do grande Ministro da Fazenda Joa­
quim Murtinho, é decretada nova al­
teração no impôsto de consumo, vi­
sando a compensar insuficiência de 
rendas da União, ocasioriada pela 
transferência de alguns impostos, 
como o de exportação, para os Es ... 
tados. 

25. O primeiro reg~lamento espe­
cial para a arrecadação do impôsto 
de consumo aparece em 1899, com o 
Decreto n.0 3. 535, consolidando o que, 
até então, s: achava esparso. Foi 
substituído por outros que se suce­
diam a perjodos de aproximadamente 
sete anos, até sobrevir o baixado pelo 
·Decreto-Lei n.0 739, de 24 de setem­
bro de 1938. 

25.1. "As taxas do impôsto serão co­
bradas em estampilhas coladas aos 
produtos ou às gUias que os acompa­
nharem, ou ainda no livro competen~ 
te - ou por verba, segundo os casos 
especificados neste regulamento" <ar­
tigo 2.0 do Decreto-Lei n.0 739, de 
24-9-38). 

26. Em 1945, é editado o Decret.Q-Lei 
n.0 7 .404, que introduziu profundas 
alterações na técnica de cobrança do 
tributo, inclusive ampliando a taxa­
ção ad valorem, pago por guia, para 
todos os produtos da tabela "A", com 
recolhimento antecipado. (Os produ­
tos eram classificados em quatro ta­
belas: "A" - produtos sujeitos ao 
impôsto ad valorem; "B" - produtos 
sujeitos ao impôsto por preço tabe­
lado; "C'' - produtos sujeitos ao im­
pôsto em razão de quantidade ou de 
características técnicas, e "D" - pro­
dutos sujeitos ao impôsto por mais 
de um regime ou por sistema espe­
cial.) 

26 .1. O impôsto era pago mediante 
guia ou por estampilha, sendo devido 
pelos contribuintes definidos na Lei, 
"antes da saída dos produtos das fá­
bricas, estabelecimentos comerciais, 
Alfândegas e Mesas de Rendas, de­
vendo o seu valor ser incorporado ao 
dos produtos e cobrado do consumi ... 
dor". 
27. Em 5-1-1949, foi expedido o De­
creto n.0 26.149, que deu nova publi­
cação ao Decreto-Lei n.0 7 .404, de 
22-3-45, consolidando as alterações 
posteriores e regulamentando a exe­
cução das isenções de que trata o 
art. 13 da Lei n.0 494, de 26 cte' no­
vembro de 1948. 

28. A 17 de maio de 1958, o Decreto 
n.0 43.711 co.Úsolidou normas baixa­
das pela Lei n.0 2. 974, de 28-Ü-56, 
que incluiu como fato gerador de tri­
buto, também, a revenda de produtos 
estrangeiros, permitida a dedução de 
impôsto pago quando da entrada da 
mercadoria no País. 

J 
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29c O espírito de renovação, inicia­
do em 1945, continuou com a Lei 
n.0 · 3.520, de 30-12-58, da qual resul­
tou o regulamento introduzido com 
o Decreto n.0 45.422, de 12-2-59, que, 
além âe corrigir inúmeras imperfei­
ções de estrutura: a) extinguiu a tri­
butação em cascata e generalizou o 
siStema de valor agregado, nãO cumu-' 

, !ativo, e , b) adotou o recolhimentO 
qÍiinzenal, a posteriori, também ;para 
os produtos nacionais. 

30. A modificação e a atualização 
tributária mantiveram-se vivas atra­
vés da Lei n.0 4.502, de 30-11-64, por 
fôrça da qual foi publicado o último 
denominado "Regulamento do Impôs­
to de Consumo", aprovado pelo De­
creto n.o 56.791, de 26.8.65. 

31. A Lei n.o 4.502, aludida, ainda 
é o diploma legal básico na regência 
do tributo, não obstante ter sido pos­
teriormente alterada pelo Decreto-Lei 
n.0 34, de 18 de novembro de 1966, 
que consagrou a atual denominação 
do Impôsto de Produtos Industria· 
lizados. 

32. Redigida com aprimorada técni~ 
ca (Lei n.0 4.502), buscou conceitUar 
cot:n precisão tôdas as figuras do di­
reito tributário peculiares ao referido 
impôsto, sempre que a definição se 
imPunha, sobretudo no que diz res­
peito às infrações, face à natureza 
estrita da norma penal. 

33. Distribuiu em títulos distintos, 
subdivididos em capítulos e seções, 
vinculadoS e em atenção aos institu­
tos do Direito Tributário (Incidência, 
Contribuinte, Obrigações Acessórias, 
Infrações, Penalidades, Processo, etc.) 
de maneira a propiciar fácil enqua­
dramento da matéria. De tal sorte 
que em pouco ou nada discrepou das 
normas gerais do direito tributário 
Instituídas pela Lei n.0 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Código Tributáo 
ri:O Nacional), expedida quase dois 
anos após. 

34. Quanto às alterações resultantes 
dessa lei, destaca-se a que cansa~ 

grau definitivamente o sistema de re­
<:olhimento por guia, abolindo, em 
c:onseqüência, os últimos remanescen­
tes dÓ arcáico sistema de selagem di­
reta; a Ctue passou a classificar os 
produtos por código numérico, repre­
sentado por alíneas, capítUlos, JSUbca­
pitulos, posições, incisas e su'bincisos, 
corresponden~s _ aos usados na No-

menclatura Aduaneira aprovada pelo 
Conselho de Cooperação Aduaneira 
de Bruxelas; a que deixou de consí- · 
derar como equiparado a ~ontribuinte 
as filiais de estabelecimentos indus­
triais que operem exclusivamente na 
venda a varejo; a que instituiu nor­
mas relativas ao va]or tributável, sõ­
bre a aplicação e gradação das pena­
lidades, sôbre a sujeição a sistema 
especial de fiscalização, etc., etc. 

As alterações ~ubseqüentes 

35. A política de rigidez creditícia, 
adotada pelo Govêrno a partir de 
1964, fatalmente teria que tey uma 
vál~la de escape, sob pena de im­
previsíveis conseqüências para a in­
dústria. Os estímulos fiscais foram 
essa válvula. 

' 
36. No que diz respeito ao impôsto 
de que estamos tratando, a providên­
cia foi concretizada, a par de isen­
ções isoladas de tôdà ordem, pela Lei 
n.o 4. 663, de 1965, cujo artigo 6.0 au­
torizou o Ministro da Fazenda a isen­
tar ou reduzir o tributo sôbre os ar­
tigos cujas indústrias satisfizessem as 
condições ali especificadas (estabili­
zação de preços, decréscimo de pro­
dução não sazonal, etc.); o Decreto­
Lei n.0 15, de 1966, aukrizou também 
a redução de vinte por cento sôbre o 
impôsto a recolher para emprêsas que 
aumentassem o salário dé seus em­
p'regados sem reflexos nos preços dos 
produtos. 

Nós vemos aqui a utilização para 
fiscal de tributo, não para produzir· 
receita mas sim para repercutir' sõbre 
o processo econômico, dando-lhe es­
tímulos, compensação, mais ou menos 
conforme o caso. · -

37. O Decreto-Lei n.0 34, de 1966, a 
par de consagrar a nova denomina­
ção do tributo, introduziu uma série 
de alterações na Lei n.O 4. 502, deter-

} minando, pelo seu artigo 13, a expe­
dição de regulamento em que ficaS­
sem consolidadas tôdas as alterações 
vigentes, 

38. Por fim, o Decreto-Lei n.0 326, 
de 8-5-67, entre outras medidas de 
grande alcance para a Fazenda e 
para o Contribuinte, introduziu as 
seguintes: l.a) a que postergou os 
prazos dé recolhimento do impôsto, 
elevando~o para uma média de 45 
dias, atenuando, assim, a grave crise 
de capital de giro das emprêsas (ar-

tfgo 1.0}, providência esta comple­
mentada pela Lei n.o 5.325; de 2·10-67, 
que criou a duplicata fiscal; 2.a.) que 
caracterizou como crime de apropria­
ção indébita a utilização do produto 
da cobrança do impôsto em fim di-_ 
verso do seu recolhimento aos cofres 
públicos (art. 2.o). 

Sa~os nós que no caso do Im­
pôsto de Produtos Industrializados te­
mos a figura do contribuinte de fato 
e do contribuinte de direito. O con­
tribuinte de facto paga o impôsto 
quando adquire a mercadoria, e o 
contribuinte de juri é aquêle que, 
quando recebe o impôsto do adqui­
rente, vem recolhê-lo aos cofres da 
Fazenda. Se nesse recolhimento há 
autorização dêsses recursos financei­
ros para outros fins, passou a ser ca­
racterizado como crime de apropria-
ção indébita. 1 

(Lendo) 

3.•) a que permite ao f!sco apreen­
der ao devedor remisso mercadorias 
vendidas sem que haja saldo do im­
pôsto previamente recolhido {art. 10); 
e 4.a) a que prescreve que "as multas -
por infração à legislação fiscal serão 
impostas ou revistas de acôrdo com 
a lei que tratar mais benignamente 
a falta apurada" (art. 11), pondo fim, 
destarte, a velhas dúvidas de ordem 
doutrinâria e jurisprudencial. 

1. 3. A nova denominação 

39. "Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados" é a nova denominação do 
impôsto de consumo. ' 

40. O nome é decorrente da Emenda 
Constitucional n.0 18, de 1.{) de de .. 
zembro de' 1965, que reformulou o 
sistema tributârio nacional. 

" 41. Conforme esclarece em seu re-
latõrio a Comissão incumbida de ela­
borar o anteprojeto de reforma da 
discriminação constitucional de ren­
das (de que resultou a citada Emen­
da), visou-se, na reformulação, "à 
conso1idação dos impostos de idênti­
cas naturezas em figuras unitárias, 
definidas por via de referência às 
suas bases econômicas, antes que a 
uma das modalidades jurídicas que 
pudessem revestir". Daí ser o impôs­
to de consumo, com a atual denomi­
nação, ....... incluído entre os Impostos 
Sôbre a Produção e Circulação 
(Emenda Constitucional n.0 18, Ca­
pítulo II, seção IV, artigos 11 e segs.) 

I 
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juntamente com os impostos sôbre a 
circulação de mercadorias (êste em 
substituição ao impôsto sôbre vendas 
e consignações), sôbre operações fi­
nanceiras Cem substituição ao impôs­
to do sêlo), sôbre transportes, comu­
nicações e sôbre serviços de qualquer 
natureza. 

42. O Impôsto sôbre Produtos Indus­
trializados - ainda é o relatório da 
Comissão que informa - é, na re,a­
lidade, "o mesmo tributo que o ar­
tigo 15, n.O li, da Constituição (de 
1946) chama de impôsto de consumo, 
mudada apenas essa denominação 
para outl-a, mais consentânea com a 
natureza, que já lhe empresta a Jei 
ordinária. consubstanciada na seleti­
vidade de suas aliquotas e no Caráter 
não cumulativo de suas fllcidências". 
43. Finalmente, o Decreto-Lei n.0 34, 
de 18 de novembro de 1966, que in­
troduziu alterações na ~gislação do 
impôsto de consumo, dispôs, no seu 
artigo 12, em obediência à discrimf:­
nação, instituída na citada Emenda 
Constitucional n.0 18, "no texto da 
Lei n.0 4.502, de 30 de novembro de 
1964, a expressão ... "Impôsto de Con­
sumo" é substituída por "lmpôSto sô·­
bre Produtos Industrializados", cõm 
vigência a partir de 1.0 de janeiro 
de 1967. 

1.4. O Regulamento do Impôsto sõ­
bre Produtos Industrializados 

44. O primeiro regulamento do lm­
pôsto sôbre Produtos Industrializados, 
nova denominação do anterior Im­
põsto de Consumo, por fôrça do esta­
tuído no art. 12 do Decreto-Lei n.0 34, 
de 18-11-66, csnso!ida tôda a legisla­
ção do referido tributo a partir da 
Lei n.0 4.502, de 1964, visando a um 
perfeito entendimento,.._por parte dos 
contribuintes, das obrigações fiscais 
decorrentes da industrialização de 
produtos tributados. Respeitadas as 
disposições legais .. o nôvo regulamen­
to. foi redigido com..., a preocupação de 
tornar mais fácil a execução das leis 
a que se refere, inclusive dispensando 
os contribuintes de formalidades emi­
nentemente burocráticas, sem abdi­
car, todavia, da faculdade de estabe­
lecer os contrôles necessários à veri­
ficação do cumprimento das obriga­
ções tributárias e que beneficiam os 
contribuintes que tenham agido çor­
retamente nas suas relações com o 
fisco. 

/ 

45. O regulamento 1foi elaborado por 
uma equipe de funcionários do De­
partamento" de Rendas Internas e, 
como principais alterações: 

1 - dispõe a matéria referente à 
parte conceitual do regulamento com 
ordenação mais simples e clara dos 
princípios fundamentais referentes à 
incidência do impôsto, produto indus­
trializado, industrialização, fato gera­
dor da obrigação tributária e seu su­
jeito passivo; 

9 - admite, com as devi~as caute­
las; a devolução de produtos para es­
tabelecimentos da mesma firma, dife­
rente daquele de onde o produto dera 
saída originàriamente (art. 32, § 4.0

); 

2 - define o acondicionamento pa­
ra fim de' transporte nos casos em 
que, por fêrça do disposto na tabela, 
a isenção do produto decorra dessa 
circunstância (art. 2.0 , incisos I e !I); 

3 - conceitua estabelecimento in­
dustrial, relaciona os que lhe são equi­
parados e inclui entre êstes, como im­
perativo decorrente da alteração 1.a 
do art. 2.0 do Decreto-Lei n.0 i\4/66, 
os comerciantes (não industrializado­
res), que dêem sai da, de seus estabe­
lecimentos, a bens de produção para 
outros estabelecimentos industriais ou 
revendedores (art. 3.0 , inciso V); 

4 - conceitua os bens de produção 
para os efeitos de cumprimento do 
disposto na alterac;ão r.a do art. 2.0 do 
Decreto-Lei n.0 34/66 (art. 5.0 ); 

5 - conceitua de maneira mais 
objetiva o fato gerador do impôsto 
(art. 7.0 ); 

6 - exclui da conceituação de fato 
gerador o consumo dos produtos 
dentro do estabelecimento produtor, 
de acôrdo co:m a alteração 2.a. do ar­
tigo 2.0 do Decreto-Lei n.0 34/66; 

7 - cria a figura da suspensão do 
impôsto, visando a evitar a incidên­
cia da carga tributária em determi­
nadas_ saídas de produtos, atendidas 
as peculiaridades da operação e da 
espécie do material produzido - caso 
típico é o das saídas de veículos das 
respectivas fábricas para testes de en- -.... 
genharia em locais escolhidos pela 
própria emprêsa, desde que os mes­
mos. devam retornar ao estabeleci-
mento produtor (art. 8.0 ); ' 

s·- permite, para comodidade do 
contribuinte, o crédito do impõsto, 
nos casos em que normaJmente o res­
sarcimento do tributo, já escriturado 
nos livros fiscais ou recolhido inde­
vidamente, devesse ser obtido atra­
vés da restituição (art. SI}; 

10 - faculta o uso de nota fiscal 
única, nos casos de,emiSsão por sis­
tema mecânico, inclusive por meio de 
computadores, dentro das condições 
que o regulamento estabelece (art. 
102); 

11 - trata com maior liberalidade 
e justiça o contribuinte, no tocante ao 
instituto da consulta, quando haja re­
forma da decisão de primeira instân­
cia, que lhe seja contrária. Assim é 
que: se uma consulta fôr decidida a 
favor do contribuinte, em primeira 
instância, sendo reformada na segun­
da, estará aquêle desobrigado de re­
colher a importância relativa ao im­
pôsto, que não foi recebido do con­
sumidor ou adquirente, no período 
compreendido entre as datas em que 
tomou ciência de ambas as decisões 
(art. 249, § 3.0 ); e 

12 - faculta, à vista de requeri­
mento fundamentado do interessado, 
ao Inspetor Fiscal autorizar o "reco­
lhimento das prestações que não tive­
rem sido pagas, na época própria, e o 
prosseguimento da cobrança parcela­
da do restante do débito" ( art- 256, 
parágrafo único). 

1. 5 t- O IPI e sua participação na 
receita orçamentária da União 

a) Arrecadação de 1961 a 1967 

O quadro abaixo nos dá uma idéia 
do incremento da arrecadação do Im­
pôsto sõbre Produtos Industrializados, 
no período de 1961 a 1967. por onde se 
constata que a receita dêsse tributo 
aumentou cêrca de vinte e duas vêzes 
entre o primeiro e o último ano dêsse 
período. 

Ano Arrecadação em NCrS 

1961 122.590.160 
1962 204.239.060 
1963 408. 062. 478 
1964 880.100.964 
1965 I. 517. 521.467 
1966 2.215.020.366 
1967 2.888.335.000 

Verifica:-se mais que nos anos de 
1963, 1964 e 1965, o acréscimo foi de 
cêrca de 100% em relação aos anos· 
imediatamenté antei:iores, passarido 

• 
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a ser menor- nos anos seguintes, até 
19137. 

·b) Previsão para-1968 

.Já para a previsão. de 1968, aí in­
cluído o aumento decorrente da· Lei 
n.O 5.368, o· acréscimO sobe novamen­
te a quase 100%, se compararll.lOS à 
arrecadação de 1967, assim: 

Arrecadação de 1967 - 2.888.335.000 

Previsão para 1968 - 5.300.000.000 

Parece~nos, contudo; muito otimis­
ta tal previsão, como de resto a dos 
d·emais tributos, visto que, segundo o 
Departamento de Arrecadação cio Mi­
nistério da Fazenda, a arrecadação\ 
efetiva do tributo até o dia 30 de ju­
nho último foi de 2.196.193.000 me­
nos de 40% do previsto. 

• c) Quadro comparativo da arreca­
dação no quatriênio 1964/1967: 

1964 

IPI . 
Renda ...•...... 

Importação . 

1965 

IPI . 

Renda ......... . 

Importação . 

1966 

IPI . 

880.001.953 

482.414.000 

124.000.000 

1. 307.530.506 

1. 022. 620.000 

208 . 500. 000 

2.214.9~8.668 

Renda . . . . . . . . . . 1. 339.405. 000 

Importação . 415.770. ooo . 

1967 

IPI . 2.888.335.000 

Renda . . . . . . . . . . 1. 549. 688. ooo 
Importação . . . . . 370.000.000 

A participação modesta do impôsto 
de importação se deve, naturalmente, 
às características protecionistas do 
tributo, como, aliás, se denota no de­
créscimo ocorrido em 1967, em rela; 
ção a 1966. 

Comparando-se a arrecadação do 
IPI com 9 do Impôsto de Renda, ve­
rifica-se, em 1964, sensível diferença 
em favor do primeiro: quase o dôbro. 
Já em 1965. a diferença não ultrapas­
sou os trinta por cento, elevando-se 
em 66 e 67 para 70%. 

d) Quadro comparativo da receita 
tributária, no orçamento de 1968 
(incluindo o acréscimo do IPI, 
resultante da Lei n.0 5.368/67) 

Previsão Orçamentária < +) 

Impôsto NCR$ % 

IPI ......... 5.300.000.000 49 
Renda ...... 3.000.000.000 27 
único s/ com-

bustívels .... 1. 450 . 000 . 000 13 
Importação ... 870.000.000 8 
Outros .... : . .. 250.000.000 3 

Total . .... 10.970.000.000 100 

I 
+) Dados aproximados e arredon­

dados. 

2 - APRECIAÇAO GERAL DO 
PROJE'fO 

2.1 - Objetivos do Projeto 

Em linhas gerais, o projeto reduz 
alíquotas do Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados (art. 1.0), delega ao 
Ministro da Fazenda podêres para 
atribuir a Agentes Fiscais de u:nl tri­
buto encargos de fiscalizar tributo di­
ferente (art. 2.0 ), antecipa para o úl­
timo dia útil do ano os prazos de re­
colQimento fixados para o dia 31 de 
dezembro (art. 3.0 ) e revoga o art. 25 
do Decreto-Lei n.0 289, de 28 de feve­
reiro de 1967 (art. 4.0 ). 

O i:}justamento de alíquotas, previs­
to no' artigo 1.0 , decorre de distorções 
verificadas no recente aumento do 
tributo determinado pela Lei n.0 5.368, 
de 4 de dezembro de 1967, com o fim 
de fornecer recursos Para o aumento 
do funcionalismo público decretado 
no referido diploma. 

2, 2 - Critica à Lei n.0 5.368/67 

A propósito; destaque~se que, na 
oportunidade da discussão da men~ 
cionada lei, fizemos restrições ao pro­
jeto do Executivo, n~ que se ref~re à 
fonte de recursos, sabidamente infla~ 
cionária, por isso mesmo capaz de 
anular, em curto prazo, as parcas 
vantagens que então proporcionava 
aos servidores. Então propúnhamos 
que os recursOs fôssem extraídos do 
irnpôsto sôbre operações financeiras 
que, além de oferecer vasto campo de 
incidência ainda não abrangido pe~ 
lo gravame, era de mínima repercus~ 
são no custo de vida. Entretanto, o 
Govêrno, entre enfrentar o grupo res-

1 

·' trito, mas poderoso, das. instituições 
financeiras e ,o homem do povo sem 
poder de reação, preferiu adotar êste 
último caminho, com o aumento do 
impôsto de consumo, atual Impôsto 
sôbre Produtos Industrializados. E o 
fêz de forma contundente, simples­
mente aumentando em cinqüenta por 
cento, precisametite as alíquotas já 
.superíore:s a lOo/q. 

Mas _não pecou o Govêrno sOmente 
pela escolha da fonte de recursos, 
como foi dito; errou também quanto 
ao critério adotado na elevação das 
alíquotas de incidência, como demons~ 
traremos e também como, •implicita­
mente, 'Se confessa com a propositu­
ra ora em exame. 

Com .o advento da Lei n.0 4.502, de 
30 de novembro de 1964, os produtos 
sujeitos ao então impõsto de consu­
mo passaram a ser classificados em 
uma tabela constante de alíneas, ca~ 
pitulos, subcapítulos, posições, incisos 
e subint:!isos, em código numérico 
correspondente aos usados pela no­
menclatura aprovada pelo Conselho 
de Cooperação Aduaneira de Bruxelas 
(Lei citada, art. 10). De sorte que os 
produtos até então alinhados em 27 
alíneas, num total de cêrca cÍe 150 in­
cisos, passaram a ser distribuídos em 
mais de mil posições diferentes. De 
então para cá, o Ministério da Fa­
zenda não tein d~dos estatisticos da 
arrecadação do impôsto relativo a 
cada posição e nem mesmo por capí­
tulo ~\l' alínea. Dessa forma, não es­
tava, absolutamente, aparelhado para 
propor um aumento de alíquota por 
posição, de sorte a oferecer r,ecursos 
em um montante predeterminado 
(que o projeto do Poder Executivo en­
tão fixara em 880 milhõe,s de cruzei­
ros novos). Utilizou, pois, um critério 
falho, quanto à obtenção dos recursos 
necessádos. Assim sendo, não tinha 
autoridade para rejeitar à época, co­
mo rejeitou, tôdas as emendas visan­
do à diminuição de alíquotas. sob o 
p~etexto de incorrer na diminuição 
do montante de recursos requerido 
para o aumento, uma vez que não po­
dia estar seguro do acréscimo exato, 
ou mesmo éstimado, que resultaria do 
aumento de alíquotas de incidência 
ào impôsto. Por via 'cte conseqüência, 
não agiu coerentemente, ao recomen­
dar a rejeição das emendas então 
apresentadas, que implicavam ern au­
mento de despesa. Falhou, ainda, 
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quanto ao prinCipio da seletividade 
dos produtos, em que deve se basear 
o tributo. 

2. 3 - A correção das distorções 

De iniciativa própria, procura cor­
rigir agora as distorções, propondo a 
redução de algumas alíquotas. Somos 
também informados, pela assessoria 
que nos foi oferecida, que o Ministé­
rio da Fazenda, pelo Departamento 
de Rendas Internas, designou comis­
são para proceder a um reexame das 
taxas de incidência de tôdas as po­
sições, com o propósito de corrigir 
outras distorções porventura exis­
tentes "com ~istas ao princípio da se­
letividade em razão da essencialida­
de dos produtos", bem como o de re:;­
tabelecer o equilíbrio relativamente à 
taxação de produtos de idêntica na­
tUreza e finalidade e que mereceram 
tratamento desigual por ocasião do 
aumento de alíquotas anteriormente 
fixado. Ainda- assim, terá entendido 
o Executivo, e com razão, que algu­
mas destas distorções estavam a de­
mandar correção legq.l imediata, a 
fim de evitar, inclusive, a utilização, 
pelo Ministério da Fazenda, de por~ 
tarias de sustação dos aumentos de 
alíquotas, portarias estas já agora de 
duvidoso valor legal. 

São as seguintes as reduções de ali-
quotas propostas pelo Executivo: 

/ 

"1} 39.07 - 1 - Canos e tubos e 
suas conexões; calhas e suas co­
nexões (de ma teria! plástico) . 

Propõe-se a redução de 12% para 
8%, a fim de corrigir distorções 
resultantes da diferença entre as 
alíquotas de incidência dêsses 
p1'odutos e seus similares de fér­
reo, alumínio, cobre etc., que são 
tributados-1 a 8%. A desigualdade 
de tratamento, sôbre ser injusti­
ficável implica em sérioS'}Jrejuí­
zos para a indústria de canos e 
tubos plásticos. 

2) 48.09- Chapas para constru­
ção de pasta de papel de madei-

f ra desfibrada ou de outras ma­
térias vegetais desfibradas, mes­
mo aglomeradas com resmas na­
turais ou artificiais ou outros 
aglomerantes análogos. 

Propõe-se neste câso a redução 
de alíquotas de 15% para 10%, a 
fim de restabelecer a situação 
anterior, com o objetivo de am-

parar a indústria civil, evitando 
maior ônus para OE respectivos 
materiais. 

3) 65.01 - Carcaças de fêltro 
para chapéus, não enformados ou 
sem acabamento; discos e cilin­
dros de feltros para chapéus mes­
mo cortados no sentido da altura. 

4) 65.02 - Carcaças ou fôrmas 
para chapéus, entrançadas ou ob­
tidas por união de tiras de qual­
quer matéria (trançadas, tecidas 
ou obtidas de qualquer outro 
modo, não enformadas ou sem 
acabamento). 

5) 65.03 - Chapéus e artigos de 
uso semelhante, de fêltro fabri­
cados com carcaças ou discos da 
posição 65. Ol, guarnecidos ou não. 

6) 6~. 04 - Chapéus e artigos de 
uso semelhante, entrançados ou 
fabricados de união de tiras de 
qualquer matéria, guarnecidas ou 
não. 

7) 65. 05 - Chapéus e artigos de 
uso semelhante (inclusive rêde 
para cabelo) de malhas, tecidos, 
rendas ou feltros (em peças, mas 
não em tiras) guarnecidas ou não. 

8) 65.06- Outros chapéus, guar­
necidos ou não. 
9} 65.07 - Tiras para guarnição 
interior, forros e capas para cha­
péus, armações, palas e barbica­
chos ou barbeias para chapela­
ria. 

Em tôdas estas posições preten­
de-se uma redução de 18% para 
12% da alíquota e o restabeleci­
mento da situação anterior à Lei 
n.<> 5.368/67. A medida visa a pro­
teger uma indústria que, pela di­
ficuldade cte colocação de seus 
produtos, passa por séria crise, 

... enfrentando problemas de queda 
de produção." 

Nós sabemos que o uso do chapéu 
tende a diminuir, mesmo a desapare­
cer ràpidamente, no nosso Pais, o que 
leva essa indústria a uma conjuntu­
ra difícil que o projeto pretende am­
parar, reduzindo sua alíquota. 

Louvamos, assim, a iniciativa do 
Ministério da Fazenda, que implica 
em reconhecimento do seu êrro, e fa­
zemos um apêlo no sentido de que a 
Comissão em causa conclua em cur­
to prazo os seus trabalhos e ofereça , 

os subsídios necessanos à reparação 
das injustiças verificadas. 

2..4 - O problema do pessoal fiscali­
zador 

A proposição contida no art. 2.o se 
nos afigura censurável e imprópria, 
como mais ctetalhadamente demons~ 
traremos em outra parte dêste rela­
tório, na apreciação das emendas 
apresentadas. 

Resumiremos nossa reprovação ao 
dispositivo em causa (art. 2.0 e seu 
parágrafo) declarando que o mesmo, 
preliminarmente, contraria princípios 
básicos atinentes à especialização, re­
querida para o desempenho de tare­
fas eminentemente técnicas, como 
são as da fiscalização de tributos; vai 
de. encontro às regras de descentra­
lização, fixadas pela Reforma Admi­
nistrativa; viola a regulamentação 
das atribuições pertine.ntes a cada 
cl&sse, estabelecidas na Lei de Clas­
sificação de Cargos; não atenta para 
o princípio constitucional de habili­
tação requerido para o exercício das 
atribuições próprias de cada classe 
em decorrência do qual são elabora­
das as provas de concursos, institui­
das pelo DAPC; por fim, e por via 
de conseqüência, gera a intranqüili­
dade entre os contribuintes, que fica­
rão sujeitos, de um momento para 
outro a terem seus estabelecimentos 
fiscalizados por quem não possui a 
necessária experiência e habilitação 
para poder ajuizar e analisar com a 
devida prudência os efeitos fiscais e 
comerciais a que tem acesso. 

O Poder Executivo, há tão pouco 
tempo abriu as purtas para a admis­
são de novos agentes fiscais do im­
pôsto aduaneiro, implicando no au­
mento do quadro dêsses servidores, 
que constituem hoje cêrca de três mil, 
indispensáveis ao cumprimento da 
importantíssima missão que lhes ca­
be. de velar pela execução severa e 
indormida da Tarifa Aduaneira, de 
reprimir o contrabando par a a 
indispensável proteção à economia 
nacional; e essa necessidade de fisca­
lização agora se acha extraordinària­
mente aumentada e ampliada pelas 
repercussões oriundas, sobretudo, da 
implantação da Zona Franca de Ma­
naus, para que os altos e necessários 
objetivos que a inspiraram não pos­
sam ser deturpados com prejuízo dos 
mesmos objetivos e dos mais sérios 

' 
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interêsses do Pais. A par dessas atri­
buições precípuas, não há que esque­
cer a atividade mais intimamente 
vinculada à fiscalização aduaneira, 
que é o combate ao contrabando, mal 
que grassa cada vez mais flor~scen­
te nos quatro cantos do nosso imen­
so território e fronteiras, para infe­
licidade das nossas já minguadas dis­
ponibilidades de divisas. 

Por que, então, o GovêrnO, que criou 
uma classe especializada de servido­
res, que os habilitou para o desempe­
nho dessas atribuições específicas, 
não os emprega em atividade tão pa­
triótica? Por que. vem_. agora, às 
custas de todos os critérios de. espe­
cialização funcional e ·da tranqüilida­
de dos contribuintes de Impostos Im­
ternos, sugerir que se atribuam po­
dêres ao Ministro da Fazenda preci­
samente para desguarnecer, atnda 
mais, tão importantes frêntes de com­
bate à fraude? "' 

Enfim, o que o projeto visa, através 
de simples delegação de poderes, não 
encontra paralelo em sistema fiscal de 
qualquer país civilizado, onde ·a tô­
nica consiste na nítida especialização 
e separação, sobretudo no que respei­
ta à fiscalização aduaneira. 

2. 5 - A questão do exercício finan­
ceiro 

Já a medida proposta no artigo 3.0 
do projeto se nos afigura perfeita­
mente válida e admissível, visto que, 
sem ferir direitos dos contribuintes, 
apenas procura solucionar assunto 
que ·diz respeito à conveniência do 
serviço, ''interessa-ndo à administra­
ção financeira da União". Com efei­
to, a proposição apenas fixa para o 
"último dia útil do ano" o prazo de 
recolhimento de tributos federais, em 
vez de 31 de dezembro. Em outras 
palavras, a norma possibilita o reco­
lhimento, no mesmo exercício, de re­
ceitas que, de outra forma, poderiam 
vir a ser recolhidas no exercício se­
guinte. Não nos parece ocorrer qual­
quer restrição ou desatendimento às 
nonnas do sistema tributário nacio­
nal, como alegam as justificativas às 
emendas que suprimem o dispositivo. 

2. 6 - A isenção da madeira bruta:- e 
simplesmente serrada 

A norma do artigo 4. o vem corrigir­
verdadeira anomalia inserida no De­
creto-Lei n.• 289, de 28 de fevereiro 

de 1967, que criou o Instituto Brasi­
leiro do Desenvolvimento Florestal, e 
que constitui o seu artigo 25. ltsse 
dispositivo incluiu no campo de inci­
dência do Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados, nada menos do que a 
"madeira em bruto", a "madeira sim­
plesmente eSquadriada" e a <~madeira 
simplesmente serrada", taxando-os 
com a alíquota de 3%. Tais produtos 
figuravam ria Tabela anexa à lei 

· dêsse tributo (Lei n.O 4.502/64) como 
"não tributados", em coerência aliás, 
com o que tradicionalmente vinha 
sendo observado. Porém, não é aí que 
bate o ponto. Acontece que, com a 
sua inclusão · entre os "produtos in-· 

· dustrializados", por Via dêsse artifí­
cio, automàticamente foram exclui­
dos da incidência do impôsto esta­
dual sôbre a circulação de mercado­
rias UCM), sempre que se destinas­
sem à exportação, por fôrça do § 5.0 

do artigo 24 da Constituição do Bra­
sil. Ora, sendo de 'rs% a 18% a alí­
quota do ICM, e havendo isenção ex­
pressa do IPI para os produtos ex­
portados, daí resulta a total desone­
ração dêsses produtos nas operações 
de exportação, com sérios prejuizos 
para a receita dos Estados produto­
res, especialmente Santa Catarina e 
Paraná. 

(Interrompendo a leitura) 

Entendemos, por isso, que o Poder 
Executivo, quando incluiu o disposi­
tivo no seu projeto, visou a atender 
a reclamos dos Estados produtores e 
exportadores de madeira que. esta­
riam sendo prejudicados no seu orça­
mento pela tributação do IPI, que 
traz, como conseqüência, a isenção 
do ICM. 

(Retomando a _leitura) 

"A medida é, pois, coerente e aten­
de justificados reclamos das Unidiõ;;. 
des da Federação. 

3 - AS EMENDAS APRESENTADAS 

No exame das emenda~. observan­
do o conteúdo do projeto, vamos di­
vidi-Ias em dois grupos distintos, a 
saber: as de caráter nitidamente trí~ 
butário (aliquotas de incidência, pra­
zos de recolhimento, isenção etc.) e 
as referen~es a pessoal, em tôrno do 
artigo 2.0 do projeto. 
3.1 - Primeiro Grupo de Emendas 
No primeiro grUpo estão as de n.0 s 

1 a 4, 17 a 23, 25 a 27 e 29 a 33. 

Dentro dês te grupo; 
pelá sua Identidade: 

reuniremos, 

" a) as que diminuem alíquotas de 
incidência do impôsto (n.0 s 2, 
4. 21, 22, 27, 29, 30, 31, 32 ·;, 33); 

b) as que suprimem dispositivo 
referente· a prazo de recolhi .. 
mento {n.~ 17 e 18); 

c) as relativas a pag_amento par­
celado do impôsto (n.0 ' 20 e 25). 

Restam, neste primeiro grupo, as 
Emendas de n.0 s 1 (que ·aumenta alí­
quota), 3 {que inclui produtos na tri­
butação), 19 (que concede remissão 
de débito), 23 {que estabelece normas 
tributárias para os Territórios) e 26 
(que reduz penalidades).-

3.1.01 - Emendas n.0 ' 2, 4, 21, 30, 31, 
32 e 33 ,· 

Relativamente ao subgrupo relacio­
nado no Item a (diminuição de alí-

. quotas), lembramos, preliminarmente, 
que o Ministério da Fazenda, pelo De­
partamento de Rendas Internas, de­
signou comissão para ~proceder a um 
reexame das t a x a s de incidên­
cia de tôdas as posições constantes 
da Tabela anexa à Lei n.O 4. 502'. de 
1964, com o propôsito de corrigir as 
distorções existentes, com vistas ao 
pritJ.cípio de seletividad~, em razão da 
essencialidade dos produtos, em que 
se baseia êsse impôsto. Por outro Ia­
do, a comissão tem a incumbência de 
restabelecer o equllibrio relativamente 
à taxação de produtos de idêntica na- ) 
tureza e finalidade e que mereceram 
tratamento desigual por ocasião do 
aumento de alíquotas decorrente da 
Lei n.0 5.368, de 4 de dezembro de 
1967. Aliás, êsse último propósito ja 
se acha, em parte, concretizado no 
artigo 1.0 do projeto. 

Assim, na maior parte dos casos, 
entendemos que a solução mais equâ­
nime há de ser a de incluir nos estu­
dos da mencionada comissão as pre­
tensões em causa, mediante o ofere­
cimento de subsídios pelas classes in­
-teressadas. Receamos que a aceitação 
pura e simples de algumas alterações 
específicas venha a ocasionar novas 
distorções, com a conseqüente instau­
ração de outros pleitos, isso sem fa­
lar nas implicações que a concessão 
possa causar na receita tributária. 

Insistimos aqui, Srs. Membros da 
Comissão, quanto à dificuldade de 
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nossa postçao, sobretudo como parla­
mentar oposicionista, ao apreciar o.s 
emendas que, reduzem as alíquota.s. A 
tomarmos uma posição meramente 
política, e diríamos até demagó,~ica, 

acolheríamos tôdas as emendas e dei­
xaríamos à Comissão o ônus de rejei­
tá-las, se entendesse. Não nos part~ceu 
válida essa posição e por isso talvez 
tenhamos até exagerado um pouco, 
como na caso da isenção de tributo 
sôbre a banha, como produto alimen­
tício, sôbre os ferros-elétricos de uso 
eminentemente doméstico da classe 
média, do proletariado, inclusive dos 
refrigeradores a gás ou querosene, 
utilizados, sobretudo, nas zonas .ru­
rais. São emendas que merecem estu­
do mais apurado, e que, naturalmen· 
te, vieram a esta Comissão, de certo 
modo, desassistidas dêsse subsídio. 
Nós não teriamos logrado nisso ·ne­
nhum cuidado, nenhuma veleidade, 
nenhuma vaidade pessoal em apro­
fundar aqui o estudo dêsses temas 
para uma eventual concessão de re­
dução, ou, até mesmo, isenção. 

Oferecida essa perspectiva, que nào 
fecha a porta aos interessados, mas 
que enseja o atendimento da preten­
são mediante critério justo, somos pe­
la rejeição das Emendas de n.Os 2, 4, 
21, 30, 31, 32 e 33. 

3.1.02 -Emenda n.• 22 

A Emenda n. 0 22 manda classificar 
na posição 15.01, inciso 2, a.s "banhas 
e outras gorduras de porco prensadas 
ou fundidas" e na posição 16. 01 a 
~'mortadela", em ambos os casos quan-· 
do entregues a consumo em envoltó­
rios de papel celofane, ou similar, des­
tinados a cumprir exigências técnicas 
estabelecidas em leis ou atos admi­
nistrativos, ainda que com aposição de 
legendas, marcas, destinos, símbolos 
ou signos". 

Com a proposição visa-se a consi­
derar as embalagens em causa, como 
não sendo "de apresentação", hipó­
tese em que os mencionados produtos 
ficariam afastados da tributação. 

A embalagem de apresentação, pa­
ra e!eitos de incidência do impõsto, 
é descrita no artigo 2.0 , inciso II, do 
Regulamento do Impôsto sôbre Produ­
tos Industrializados, aprovado pelo 
Decreto n.0 61.514, de 12 de outubro 
de 1967. Acontece que o parágrafo 
único ao mesmo artigo declara que 

"Não se aplica o disposto no inciso II 
aos casos em que a natureza e dize­
res do acondicionamento atendam, 
apenaS, a exigências técnicas ou esta­
belecidas em lei ou atos administrati­
vos". É precisamente êsse o caso men­
cionado na emenda. Assim, os pro· 
dutos daquela forma acondicionados 
já se acham afastados do campo da 
tributação. Fica prejudicada a propo­
sição. 

3 .1. 03 - Emenda n.0 29 

Esta Emenda manda Incluir onde 
convier: "Art. - O item III do Ane­
xo I da Lei n.0 4. 502. de 30 de no­
vembro de 1964, fica acrescido da se· 
guinte alínea: c) toucinhos e outras 
gorduras de porco, prensadas ou fun­
didas, qualquer que seja sua forma 
de apresentação." 

Preliminarmente, diga-se que, por 
fôrça da Emenda Constitucional n.0 

18, de 1965. o Decreto-Lei n.• 34, de 18 
de novembro de 1966, pelo seu art. 2.0, 
alteração a. a, mandou suprimir o Ane­
xo I da Lei n.o 4. 502, de 30 de novem­
bro de 1964, pelo que, têcnicamente, 
a emenda não pode ser aceita nos 
têrmos em que está redigida. 

No mérito, diga-se que o toucinho, 
desde que não entremeado de carne, 
é produto não tributado pelo IPI, 
qualquer que seja a embalagem de a­
presentação (Posição 02.05 da Tabe­
la). 

Quanto às "demais gorduras de por­
co, prellsadas ou fundidas", a tribu­
tação fica na dependência de esta­
rem ou não acondicionadas em em­
balagem de apresentação (Posição 
15.01, inciso 1, da Tabela). 

Ao nos pronunciarmos Sôbre a 
Emenda de n.0 22, também de autoria 
do ilustre Senador Attílio Fontana, já 

esclarecemos sôbre a "embalagem de 
apresentação". Nos têrmos em que se 
propõe nesta emenda, no que se refe­
re às "outras gorduras de porco'', a 
extensâo ampla seria de imprevlsl­
veis conseqüências, podendo abran­
ger com o favor fiscal inclusive pro­
dutos acondicionados em embalagem 
de luxo. Assim, somos pela rejeição. 

3 .1.04 - Emenda n.0 27 

No que se refere à Emenda n.o ~7, 
que fixa em 10% a alíquota dos pro­
dutos da posição 24.02, inciso 1 (cha­
rutos), o reconhecimento de sua pro-

cedência, no nosso entender, indepen­
de de exame mais profundo, eis que, 
preliminarmente, é flagrante a dife­
rença de tratamento sofrida pelos 
produtos em questão com o advento 
da Lei n.0 5.368, de 1967, antes referi­
da. 

Assim é que, .enquanto as cigarri­
lhas e cigarros feitos a mão (Posição 
24.02, inciso 3) não sofreram majo­
ração, permanecendo. com a aliquota 
de 10%, os charutos passaram a ser 
gravados com mais 50% (de 10 para 
15%). 

Por outro lado, bá que se ressaltar 
o aspecto social do problema, eis que 
se trata de indústria que, no Brasil, 
é eminentemente artesanal e em fun­
ção da qual vivem comunidades popu­
lacionais de vários Municípios do Es­
tado da Bahia, precisamente as ca­
madas menos favorecidas, e que não 
dispõem, na prática, de outra alter­
nativa para sua atividade econômica. 

A aceitação da emenda corrige 
distorção, atende problemas regionais 
e favorece a economia nacional, peJo 
incremento da indústria qe exporta­
ção. 

Somos pela aprovação da Emenda 
n.O 27. 

3 .1. 05 - Emenda n.• 17 
A Emenda n.• 17 visa a suprimir o 

artigo 3.0 do projeto, que antecipa pa­
ra o último dia útil do ano o prazo 
de recolhimento de tributos, nas hi­
póteses em que êste prazo recair em 
31 de dezembro e êsse dia não seja 
útil. Alega a justificativa da emenda 
que o dispositivo viola princípio ju­
rídico já estabelecido no Código Ci­
vil e também no Código Tributário 
Nacional, relativamente a prazos. 

Não conC)lrdamos com a lnjurldl­
cidade invocada, tampouco com a 
quebra de principio estabelecido: eis 
que êsses dizem respeito à contagem, 
isto é, à determinação dos têrmos ini­
cial e final dos prazos. No projeto, 
visa~se à fixação de prazo pura e 
simples, restrito aos casos em que o 
seu término ocorra no último dia do 
exercício. Além do mais, a medida, 
sem afetar o contribuinte, visa a 
atender a conveniência do serviço, in­
teressando à administração financei­
ra da União, face ao princípio da 
coincidênciá. do exercício financeiro 
com o ano civil, expresso na Lei n.0 

4. 320/64, que fixa norma'l_ gerais' de 
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direi to financeiro. Pela rejeição da 
emenda. 

' 
3.1.06 - Emenda n. • 18 

Esta Emenda é idêntica à de n.0 17 
{pela supressão do art. 3.0 ) e, com as 
razões jâ expostas, somos por sua re­
jeição. 

3.1.07 -;;--Emendas n.0 .s 20 e 25 
As Emendas de n:os 20 e 25 visam a 

eliminar situação de perplexidade pa­
ra os contribuintes e até mesmo para 
certos setores do fisco, criada com in­
terpretação admissível pal-a o artigo 
11 do Decreto-Lei n.• 352, de 17 de ju­
lho de, 1968, que dispõe~ sôbre o paga­
mento de d~bítos fiscais. É que, até 
então, o pagamento pareelado de dé­
bitos fiscais relativos ao Impôsto sô­
bre Produtos Industrializados, vinha 
sendo regulado pelo disposto nos 
arts. 254 e 255 do regulamento" do re­
ferido impôsto, aprovado pelo Decre­
to n.• 61.514, de 12 de outubro de 1967, 
e em decorrência do disposto no ar­
tigo 10 do Decreto-Lei n.• 34, de 1966. 
Admitia-se, sem maiores formalida­
des, o pagamento parcelado em até 
12 prestações mensais, iguais e suces­

. sivas. A competência era das Inspe-
torias Fiscais de Rendas Internas, a­
tendendo Petição do interessado, de­
vidamente justificada, daí resultan­
do tratamento e solução rápidos. 

É sabido que os objetivos colimados 
pelo Decreto-Lei n.O 352, acima re­
ferido, já pelo que se extrai de .suas 
disposições, já pela divulgação que lhe 
deu o Departamento do Impôsto de 
'Renda, teve por objetivo proporcionar 
favores fiscais aos contribuintes, con­
sistentes em facilitar-lhes o cumpri­
mento da obrigaÇão, pelo parcelamen­
to do débito, de forma mais suave do 
que até então vinha sendo previsto. 

O 1 Sr. Deputado Mariano Beck -
Sr. Presidente, com permissão do ,no­
bre Relator, nós estamos aqui, a Co­
missão,- com o parecer exaustivo e bri-
1h€Ulte, como são todos os trabalhos 
do Deputado Doin Vieira, mas de cer­
ta maneira procurando, também, um 
modo mais râpido de apreciarmos e 
votarmos êsse projeto. 

O Deputado-Relator já apresentou 
o relatório geral. Queria fazer um:1 
sugestão, Sr. Presidente, no sentido 
de dar, como disse, maior~_, céleridade 
aos nossos.,trabalhos. Seria no senti~o 

de que passássemos à votação do pro­
jeto ou das emendas e, à medida que 
essas emendas fôssem votadas, o Re­
lator sucintamente desse o seu pare­
cer, senão não concluiremos tão cedo 
o trabalho. 

/ 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -Acho que faltam poucas 
páginas para o nobre Relator concluir 
seu parecer e logo em seguida apre..: 
ciaremos ás emendas. 

O Sr. Deputado Mariano Beck -

Perdão, não faltam poucas, estamos à 
página 33 e são 57 páginas! 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador 
Flávio Brito) - Tem a palavra, pela 
ordem, o nobre Senador Antônio Car­
los. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CAR· 
LOS (Pela ordem) - Sr. Presidente, 
para atender ao objetivo do nobre 
Deputado Madano Beck, proporia que 
o Sr. Relator indicasse à Comissão 
quais as emendas que, a'provadâ.s por 
S. Ex.a, foram incluidas no substitu­
tivo, p9is não encontrei, no parecer, 
essa indicação sucinta, ao seu final. 
Com a indicação poderíamos votar as 
emendas com parecer favorável e V. 
Ex.1\ Sr. Presidente, abriria prazo pa­
ra a apresentação de pedidos de des­
taQ.ue· ,Para as emendas com parecer 
contrârio. Votaríamos as emendas 
com parecer favorável uma a uma e, 
em seguida, as de parecer contrário 
destacadas. Dêste modo, ;tlíviaríamos 
o Sr. Relator da leitura do pare,cer 
sôbre as emendas, porque, quando da 
votação das emendas incluídas no 
substitutivo ou das de parecer contrá­
rio, objeto de pedido de destaque, to­
maríamos conhecimento das razões 
que levaram o nobre Relator a apro­
vá-las ou a rejeitá-laS. 

11: minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Submeto à Comissão a 
proposta do nobre Senador Antônio 
Carlos. 

Os Srs. Membros da çomissão que a 
aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, não foi 
elaborada, afinal, uma solução numé­
rica de emendas incluídas no substi­
tutivo. Como evidentemente foram 
incluídas no substitut~vo tôdas as-­
emendas acolhidas pelo Relator, e o 
acolhimento esta expresso na apre­
ciação de cada uma delas, temo-nos 
de reportar à apreciação de tôdas as 
emendas, para informar a cada passo. 

Emendas n.0 s 2, 4, 21, 30, '31, 32, 33 
- rejeitadas. 

O Sr. Deputado Mariano' Beck - V. 
Ex.a está fazendo referência às emen­
das do parecer contrârio, eme11.Ç.as 
rejeitadas? 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
Estou acompanhando o Relatório, pa­
ra informar o destino dado a cada 
uma das emendaS. Evidentemente as 
aprovadas foram absorvidas pelos 
substituti:vos. Eu me reportei à pági­
na 27, e informei emendas, emendas 
rejeitadas. Página 28, Emenda n.0 22 
~ prejudicada. 

O Senhor Senador Mem de Sá 
Poderíamos, então, por brevid::J,de, pôr, 
desde logo, em votação êsse grupo de 
emendas rejeitadas. Quer çlizer, os in­
teressados pediriam destaque para as 
emendas que quisessem debater iso­
ladamente. Do contrário. seriam re­
jeitadas in totum .. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA -
(Relator) - Nobre parlamentar, de 
conformidade com a disposiÇão go 
Sr .. Presidente, depois de aprovadà a 
proposta do Sr. Senador Antônio Car­
los, eu iria enunciar tôdas as emen­
das, para, em seguida, ler o substitu­
tivo e submeter à Comissão. Antes 
disso, seria aberto o prazo para des­
taque. 

O Sr. Senador Bezerra Neto - A 
falta de espelho teria sido suprida pe­
lo fato de o parecer já haver sido en­
tregue na hora do nosso trabalho, 
que é longo e teria sido suprida pela 
leitura completa do parecer e se abri­
ria o debate Com a lei tu r a das emen­
das. Nessa· votação seriam ressalta­
dos os destaques. 

O Sr. Senador Mem de Sá - A- ori­
entação do Relator é melhor. Por que 
interessa ler todo o parecer? Não se 
vota o parecer; vota-se o projeto e ,1s 
emendas. O parecer não é ·votado, são 
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votados projetos e emendas, salvo os 
destaques. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Prosseguindo: 

3 - AS EMENDAS APRESENTADAS 

No exame das emendas, observando 
o conteúdo do projeto, vamos dividi­
las em dois grupos distintos, a saber: 
as de carater nitidamente tributário 
(alíquotas de incidência, prazos de re­
colhimento, isenção, etc.) e as refe­
rentes a pessoal, em tôrno do artig(l 
2.0 do projeto. 

i.t - Primeiro Gru}l() de Emendas ' 

No primeiro grupo estão. as de n.Q:> 
1 a 4, 17 a 23, 25 a 27 e 29 a 33. 

quotas decorrente da Lei n.0 5.368, de 
4 de dezembro de 1967. Aliás, êsse ul­
timo propósito já se acha, em parte, 
concretizado no artigo 1.0 do proje­
to. 

Assim, na maior parte dos casos, 
entendemos que a solução mais equâ­
nime há de ser a de incluir nos es-­
tudos da mencionada comissão as pre­
tensões em causa, mediante o ofere­
cimento de subsídios pelas classes in­
teressadas. Receamos que a aceitação 
pura e simples de algumas alterações 
específicas vehha a ocasionar novas 
distorções, com a conseqüente instau-

"Não se aplica o disposto no inciso 1I 

aos casos em que a natureza e dize­
res do acondicionamento atendam, 
apenas, a exigências técnicas ou es­
tabelecidas em leis ou atos adminis­
trativos". m precisamente êsse o casn 

mencionado na emenda. Assim, os 
produtos daquela forma acondiciona­
dos já se acham afastados do campo 
da tributação. Fica prejudicada a pro­
posiçáo. 

3.1.03 - Emenda n.0 29 

Esta Emenda manda incluir onde .. 

convier: "Art.-O item lU do Anexo I 
da Lei n.0 4.5Ó2, de 30 çle novembro 

Dentro dêste grupo, reuniremos, ração de outros pleitos, isso sem falar de 1964, fica acrescido da seguinte 
pela sua identidade; nas implícaçóes que a concessão pos- alínea: c) toucinhos e outras gordu-

a) as que diminuem alíquotas de 
incidência do impôsto (n.os 2, 
4, 21, 2~, 27, 29, 30, 31, 32 e 33); 

b) as que suprimem dispositivo 
referente a prazo de recolhi~ 

menta (n.0 s 11 e 18); 

c) as relativas a pagamento par­
celado do ímpósto (n.0 s 20 e 
25). \ 

Restam, neste primeiro grupo, as 
emendas de n.Os 1 (que aumenta alí­
quota), 3 (quP, inclui produtos na tri­
butação), 19 (que concede remissão de 
débito), 23 (que estabelece normas 
tributárias para os Territórios) e 26 
(que reduz penalldades). 

3.1.01- Emendas n.0 s 2, 4, 21, 30, 31, 
32 e 33 

Relativamente ao subgrupo relacio­
nado no item a (diminuição de 
alíquotas), lembramos, preliminar­
me n te, que o Ministério da Fa­
zenda, pelo Departamento de Rendas 
Internas, designou comissão para pro­
ceder a um reexame das taxas de in­

-cidência de tõdas as posições cons­
tantes da Tabela anexa à Lei n.0 

4. 502, de 1964, com o propósito de cor­
rigir as distorções existentes, com 
vistas ao princípio de seletividade, em 
razão da essencialidade dos produ­
tos, em que se baseia êsse impôsW. 
Por outro lado, a comissão tem a in­
cumbência de restabelecer o equilí­
brio relativamente à taxação de pro­
dutos de idêntica natureza e finali­
dade e que mereceram tratamento de­
~igual por ocasião do aumento de ali-

' ' 

sa causar na receita tributária. 

Oferecida essa perspectiva, que não 
fecha a porta aos interessados, mas 
que enseja o atendimento da preten­
são mediante critério justo, somos pe­

la rejeição das Emendas de n.os 2, 4, 

21, 30, 31, 32 e 33. 

3.1.02 - Emenda n.0 22 

A Emenda n.0 22 manda classificar 
na posição 15. 01, inciso 2, as "banhas 
e outras gorduras de porco prensa­
das ou fundidas" e na posição 16.01 

a "mortadela". em ambos os casos 
quando entregues a consumo em en­
vpltórios de papel celofane, ou simi­
lar, destinados a cumprir exigências 
técnicas estabelecidas em leis ou atos 
administrativos, ainda que com apo­
sição de legendas, marcas, destinos, 
sim bolos ou signos. 

Com a proposição visa-se a consi­
derar as embalagens em causa, como 

. não sendo "de apresentação", hipó­
tese em que os mencionados produtos 
J:icariam afastados da tributação. 

A embalagem de apresentação, pa­
ra efeitos de incidência do impôsto, 
é descrita no artigo 2.0, inciso II, do 
Regulamento do Impôsto sôbre Pro­
dutos Industrializados, aprovado pelo 
Decreto n.0 61.514, de 12 de outubro 
de 1967. Acontece que o parágrafo 
único ao mesmo artigo declara. que 

ras de porco, prensadas ou 'fundidas, 

qualquer que seja sua forma de apre­
sentação." 

Preliminarmente, diga-se que, por 
fôrça da Emenda Constitucional n.U 

18, de 1965, o Decreto-Lei n.0 34, de 18 
de novembro de 1966, pe:lo seu art. 2.0 , 

alteração 3.a, mandou suprimir o Ane­
xo I da Lei n.0 4.502, de 30 de novem­
bro de 1964, pelo que, técnlcamente, 
a emenda não pode ser aceita nos 
têrmos em que está redigida. 

No mérito, diga-se que o toucinho, 
desde que não entremeado de carne, 
é produto nãb tributado pelo IPI, 

qualquer que seja 
1
a embalagem de 

apresentação (Posição: 02.05 da Tabe­
la). 

Quanto às "demais gorduras de por­
co, prensa4as ou fundidas", a tribu­
tação fica na dependência de esta­
rem ou não acondicionadas em emba­
lagem de apresentação (Posição 15.01, 

inciso 1, da Tabela). 

Ao nos pronunciarmos sôbre a 
Emenda de n.0 22, também de autoria 
do ilustre Senador Attílio Fontana, já 
esclarecemos sóbre a "embalagem de 
apresentação". Nos têrmos em que se 
propõe nesta emenda, no que se refe­
re às «outras gorduras de porco", a 
extensão a~pla seria de imprevisíveis 
conseqüências, podendo abranger com 
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o favor fiscal inclusive produtos acon· 
d!cionados em embalagem de luxo. 
Assim. sorl)OS pela rejeição. 

3.1.04 - Emenda n.0 27 

No que se refere à Emenda n.0 27.., 
que fixa em 10% a alíquota dos pro­
dutos da posição 24.02,,inciso 1 (cha­
rutos}, o reconhecímento de sua pro­

c~dência, no nosso entender, inde­
pende de exâme mais profundo, eis 
q1,1e, preliminarmente, é ~lagrante a 

diferença de tratamento sofrida pe­
los produtos em questão com o adven­
to da Lei n.o 5.368, de 1967, antes 
r~ferida. 

Assim é que, enquanto as cigarri­
lhas e cigarros feitos a mão {Posição 
24.02, inciso 3) não !Sofreram majo­
ração, permanecendo com a alíquota 

de 10%, os charutos passaram a ser 
gravados com mats 50% (de 10 para 
15%). 

Por outro lado, há que se ressaltar 
o aspecto social do problema, eis que 
se trata de indústri~ que, no Brasil, 
é eminentemente artesanal e em 
função da qual vivem comunidades 
populacionais de vários Municípios 
do Estado da Bahia, precisamente as 
camadas menos favorecidas, e que 
não dispõem, na prática1 de outra ,al­
ternativa para sua atividade econô­
mica. 

A aceitação da elnenda corrige <:iis­
torção, atende problemas regionais e 
favorece a economia nacional, pelo 
ln.cremento da indústria de exporta­
ção. 

Somos pela aprovação da Emenda 
n.0 27. 

3.1.05- Emenda n.• 17 

A Emenda n.0 17 visa R suprimir o 
aftigO 3.0 do projeto, que antecipa, 
para o último dia útil do ano o prazo 
de recolhimento de tributos, nas hi­
póteses em que êste prazo recair em 

31 de dezembro e êsse dia não seja 
ütil. A~ega a justificativa da emenda 
que o dispositivo· viola princ~pio ju­

·. ridico já. estabelecido no Código Civil 

e também no Código Tribut::irio Na­
cional, relativamente a prazos. 

Não concordamos corn a injuridici­
dade invocada, tampouco com a que­
bra de pricípio estabelecido: eis que 
ês1Ses dizem respeito à contagem, isto 
é, à determinação dos têrmos inicial 
e fínal dos prazos. No :projeto, visa-se 
a fixação de prazo pura e simples, 
re$trito aos casos em que o seu tér­
mino ocorra no último dia do exer­
cício. Além do mais, a medida, sem 
afetar o contribuinte, visa a atender 
a conveniência do serviço, interessan­
do à administração financeira da 
União, face ao princípill-da coincidên.:. 
cia do exercício •financeirO com o ano 
civil, expressO na Lei n.0 4.320/64, que 
fixa normas gerais de direito finan­
ceiro. Pela rejeiçãO da emenda. 

3.1.06- Emenda n." 18 

-Está Emenda é idêntica. à de n.0 17 

(pela supressão do art. 3.0 ) e, com as 
razões já expostas, somos por sua re­
jelção. 

3.1.07 - Emendás n.0 s 20 e 25 

As. Emendas de n.0 s 20 e 25 visam 
á eliminar situação de perplexidade 
para os contribuintes e até mesmo 
para certos setores do fisco, .criada 
com interpretação admissível para o 
artigo 11 do Decreto-Lei n.0 352, de 17 
de julho de 1968> que dispõe sôbre o 

'Pagamento de débitos fiscais. É que, 
até então, o pagamento parcelado de 
débitos fiscais relativos ao Impôsto 
sôbre Produtos 'Indu:strializados vi­
nha sendo regulado pelo disposto nos 
arts. 254 e 255 do regulamento do re­
ferido .impôsto, aprovado pelo D:ecre­
to n.o 61.514, de 12 de outubro de 
1967, e em decor-o;ê"'1Cia do disposto no 
a:rtigo 10 do Decreto~Leí n.0 34, de 
1966. Admitia-se, sem maiores forma­
lidades, o pagamento parcelado em 

~ até 12 prestações mensais, iguais e 
sucessivas. A competência era das " 
Inspetorias Fiscais de Rendas In­
ternas, ate,ttdendo petição do interes­
sado, devidaMente justificada, dai 
resultando tratamento e solução ra­
pidos. 

É sabida que os objetivos colima­
dos pelo Decreto-Lei n.0 352, acima 
referido, jã pelo que se extrai de suas 
disposições, já pela divulgação que 
lhe deu o Departamento do ,lmpôsto 

de Renda, teve por objetivo propor­
cionar favores fiscais aos contribuin­
tes, consistentes em facilitar-lhes o 
cumprimento da obrigação, pelo par­
celamento do débito, de forma mais 
suave do que até então vinha sendo 
previsto. 

Ora, declara-se no artigo 11 dêsse 
diploma lega1 que "Os débitos para 
com a Fazenda Nacional poderão ser 
pagos, em casos excepcionais, me- · 
diante preSta~ões mensais, iguais e 
sucessivas'', etc., etc., especificando­
se em seus itens I a lll, as autorida­
des competentes para conceder dito 
patcelamento, além de outras exigên­
cias. Tendo-se em· vista que a norma 
se referiu a "débitos fi.scais", sem es­
pecificar o tributo, está claro que aí 
inclui o Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados, que, co:mo vimos, já 
admitia parcelamentos em condições 
mais sumárias e facilitadas. A se ad­
mitir que êsse artigo ll, porque. in­
clusive fixou novas c()mpetências e 
gatantias, tenha revogado as citadas 
disposições já vigentes para o men­
cionado, tributo, chegar-se-á à con­
clusão que, em vez _de facilitar, êle 
veio dificultar o cumprimento da 
ob:tigação fiscal, o que/ em absqluto~ 
não é o propósito visado pelo Decreto­
Lei n.o 352. Todavia isso não ocorre, 
pois que o citado artigQ 11 se refere 
expressamente a "casos excepcio­
nais", entendidos como tais, lógica­
mente, aquêles de que ainda não se 
havia cogitado antes. 

Penso, pois, que as Emendas n.os 20 
e 25 poderão ser aceitas, mas como 
texto interpretativo do artigo 11 do 
Decreto-Lei n.0 352, dando-se-lhes a 

seguinte redação: 

Art. - O parcelamento de dé-
bitos fisCais relativos ao Impôsto 
sôbre Proctuios Industtíalizados con­
tinua a ser regido pelo art. 10 do De.., 
ereto-Lei n.o 34, de H3 de novembro 
de 1965, e demais disposições da le­
gislação referente ao mesmo impô~­
to. 

3.1.08- Emenda n.0 1 

A Emenda n.0 1 merece igualmen-:. 
te nossa aprovação, pelo motivo ini­
cialmente invocado ao apreciarmos a 
de ·n.0 27. 
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Com ofeito, nada justifica trata· 
mento mais benigno à champanha de 
sidra em relação à obtida da uva, 
onerando-se está última com 55%, 
enquanto que a primeira é tributada 
à taxa de 25%. 

Tal tratàmento, inclusive, contraria 
tradicional e justa política protecio­
nista do Govêrno em relação à indús­
tria dos derivados da uva. 
3.1.09- Emenda. n.0 3 

A Emenda n.0 3 pretende incluir na 
tributação do IPI os produtos mi· 
nerais importados, proposiçao «IUe 
implica_ em tratamento discriminató­
rio, contrariando frontalmente acôr­
do internacional firmado pelo Brasil 
(GATT), inscrito, aliás, no texto 
positivo da Lei n.0 3.244. 

3.1.10- Emenda n.0 19 (Do Relator) 
A emenda se insere na norma do 

art. 106, !tem I!, letra "b", do Código 
Tributário Nacional, que determina 
que a lei se aplica a fatos pretéritos, 
quando deixa d~ considerá-lo como 
contrário a qualquer exigência de 
ação e omissão, salvo quando o fato 
tenha sido fraudulento, e implicaçã.o 
em falta de pagamento do tributo. 

Mas aquela norma não deve pro­
teger aquêle que, tendo cobrado de 
terceiros o impôsto pos~eriormente 
suprimido, não o haja recolhido opor­
tunamente aos cofres p}1blicos -~ 

pois, se o fizesse, estaria homologan·· 
do um enriquecimento ilicito. 

A referência final à proibição de 
devolver os valôres pagos constitui 
matéria de prudência, e visa a deixar 
expresso o que poderia ser matéria 
de dúvida, a ensejar questões que 
cumpre evitar. 
3.1.11- Emenda n.0 23 

; 

Pela Emenda de n.0 23, procura-se: 
a) determinar a regulamentação, pelo 
Poder Executivo, no prazo de 90 dias, 
dos "tributos de natureza estadual e 
competência da União nps Territó­
rios": b) mandar aplicar aos proces­
sos fiscais relativos a infrações à le­
gislação do TCM as normas corres­
pondentes da legislação do IPI, in­
clusive quanto ao pagamento parce­
lado de dêbitos fiscais e quanto ao 
pagamento com redução de multa. 

Parecer contrãrio, quanto ao item 
a, mas favorável quanto ao item b, 
propondo o seguinte: 

u Art. - Aos processos fiscais 
instaurados nos Territórios e re-

. 1 

lativos ao lmpôsto sôbre a Cir­
culação de Mercadorias aplica-se 
as normas processuais correspon­
dentes da legislação do Impôsto 
sôbl'e Produtos Industrializados. 
Parágrafo único. - São assegu­
rados os direitos ao parcelamen­
to ~o débito e redução de 50% 
na multa, nos casos e condições 
previstos na mesma legislação, 
inclusive nos processos já instau­
rados e ainda não UquidadQs na 
data desta Lei." 

3.1.12- Emenda n.• 26 

A Lei n.0 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, no seu artigo 87, inciso JII, 
puniu com o mesmo rigor o proprie­
tário de mercadoria estrangeira su­
jeita ao Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados que não tivessem re­
gistrado, em livros fiscais de contrôle 
quantitativo de tais mercadorias, a 
sua entrada no estabelecimento, tan­
to no caso de mercadori:lS legalmen­
te adquiridas, como no de mercado­
rias introduzidas clandestinamente 
no País. 

Assim, sofriam a mesma pesada 
pena o comerciante que possuía mer­
cadoria contrabandeada ou aquéle 
que, tendo feito uma importação re­
gular, apenas tivesse praticado omis­
são do seu lançamento naqueles li­
vros fiscais. 

li: evidentemente injusto equiparar, 
para tratá-los com a mesma severida­
de, situações tão diversas. 

A emenda visn a abrandar a penali­
dade para os casas em que, tendo sido 
a mercadoria importada regularmen­
te, se verifique apenas a infração me­
ramente regulamentar da falta de sua 
escrituração, punindo-a com multa de 
30% do valor cta mesma mercadoria, 
o que já constitui pena suficiente­
mente severa. 

Entretanto, merece correção na sua 
redação, suprimindo-se a palavra 
"ao" entre as palavras •'ou" e "do" 
sem o que se tornaria contraditório 
com esta pequena correção na reda­
ção, a emenda parece plenamente 
justificada. 

Pela aprovação. 

3. 2 - Segundo Gr11po de Emendas 

O segundo grupo de emendas re!e-

re-se -a assuntos de pessoal, em tôrl'lo 
do artigo 2.• do projeto. São as Emen­
das de n.0 5 a 16, 24 e 28, que podem 
ser assim reunidas: 

a) as emendas supressivas do ar­
tigo 2.0 (n.0 s 6, 10. 11, 12, 13, 14 
e 15); 

b) as emendas substitutivas do 
artigo 2.0 (n.os 5, 7, 8 e ~n; 

c) as emendas aditivaS, que es­
tabelecem normas novas quan­
to a pessoal e sua atiV'idade 
fiscalizadora nos departamen­
tos tributários do Ministério 
da Fazenda (n."• 16, 24 e 28). 

3. 2.1 - Emendas n.0 s 6, 10, 11, 12, 13, 
14 e 15 

Pelas Emendas de n.os 6 (Deputado 
Alípio Carvalho), 10 (Deputado Má· 
rio Covas), 11 (Deputado Marcos 
Kertzmann), 12 (Deputado Luna Frei~ 
re), 13 <Deputado Cunha Bueno), 14 
(Senador Mem de Sá) e 15 <Deputado 
Israel Pinheiro Filho), propõe~se a 
suspensão do artigo 2.0 e seu parâgra­
fo, do projeto, que assim dispõem: 

"Art. 2.0 - O Ministro da Fazen~ 
da, atendida a conveniência do 
serviço, poderá atribuir a Agen-' / . tes Fiscais de um departamento 
tributá~io encargos de fiscaliza­
ção de tributos administrativos 
por outro departamento daquele 
Ministério. 

Parágrafo único - A fiscalizaÇão 
prevista neste artigo será exerci­
da por períodos limitados e em 
áreas definidas, devendo o Mi­
nistério da Fazenda baixar nor­
mas uniformes sôbre a instaura­
ção e preparo de processos fis­
cais lavrados em decorrência da 
autorização de que trata êste ar­
tigo." 

Preliminarmente, vemos que a dis­
posição mereceu a censura expressa 
de sete ilustres parlamentares, sendo 
seis dêles do partido do Govêrno e o 
outro o lider da Oposição. As argu­
mentações constantes de cada uma 
das justificativas constituem sólida e 
farta demonstração da inoportuni<ia­
de e injuridicidade dêste artigo. 

Com efeito, a norma, se posta em 
prática, e para tanto, evidentemente, 
foi proposta, violaria o principio da. 
especialização requerida para o 'dê­
sempenho de tarefaS" eminentemente 
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técnicas, como são as de fiscalizaçiio 
dê tributos. l!!sse princípio foi defini~ 
tivamente consagrado no nosso, diplo­
ma básico da classificação de cargos 
do serviço civil; que é a 'Lei n.0 3.7801 

de 12 de julho de 1960, cujo artigo 4 7 
assim dispõe: 

"Art. 4.7 - Após a implantação 
do nôvo sistema de classificação, 
respeitadas a.s exceções previstas 
nesta Le~, será responsabilizado 
o chefe do Serviço., sob pena de 
demissão, ·ou destituição da fun­
ção, que r.onferir a qualquer ser­
vidor atribuição diversa da perti­
nente à classe a que pertence" ... 

É sabido que a deleg:lção de podê­
res que se propõe no artigo 2,0 do 
projeto leva o propósito de atribuir 
aos atuais Agentes Fiscais do Impôsto 
Adu~neiro encargos de fiscalização 
nos tributos internos, ou, mai~ preci­
samente, no. Impôsto sóbre Produtos 
Industrializahos e no Impôsto de Ren­
da. 

Estabelecid~ a premissa, abso~uta­
mente válida, tel!los que a mencio­
nada Lei n.0 3.780, dispõe ainda no 
seu artigo s.o: 

"Art. 6.0 - As a'tflbuições, res­
ponsabilidades e demais caracte­
rísticas pertinentes a cada classe 
serão especificadas em regula-
mento." "' 

O Decreto n.0 50.440, de 11 de abril 
de 1961, que dispõe. sôbre os serviços 
de fiscalização atribuídos às reparti­
ções aduaneiras ao especificar as atri­
buições dos Agentes Fiscais do Im­
pôsto Aduaneiro desceu às minúcias, 
estabelecendo atribuições e competên­
cia diversa, para cada nível da refe­
rida classe, a saber: 

1'Art. 11 - As distribuições de 
cada classe ficam assim especifi­
cadas: 

Classe A - repressão ao con­
trabando no mar ou em terra, fis­
calização e execução de Serviços 
correlatos ou afins e conferência 
interna nos armazéns; 

Classe B - preparo, informação 
e instrução de processos, fisca­
lização da descarga, com a con­
fecção da respectiva fôlha; lavra­
tura de termo de avaria; identi­
ficação dos volumes de mercado­
rias importadas, .!exportadas, 

reeX)lortadas, reembarcadas, bal­
deadas ou em trânsito, à vista das 
características externas; bUsca e 
apreensão em embarcações, aero­
naves e conferência interna nos 
armazêns; 

Classe d - preparo,, informação 
e instrução de processos;' visitas 
regulamentares às embarc~ções 
ou aeronaves de procedência es­
trangeira ou de cabotagem; fisca­
lização da descafga; conferência 
de mercadorias importadas ou 
exportadas, por cabotagem; des­
pachos de trânsito e reexporta­
ção; vistorias, exames prévios, re­
tiradas de amostras, classificação 
de remessas postaiS· ou en~omen­
das aéreas; fiscalização, exe­
cução e conferência íntérna nos 
armazéns; 

Classe D - chefia, fiscaUzação, 
assessoramento dos serviços fis­
cais e administrativos; fiscaliza­
ção de documentos necessãrlos à 
importação, à exportação, à ba­
gagem, às remessas postais ou en­
comendas aéreas; de mercadorias 
importadas e exportadas; classi­
ficação de mercadorias para leilão 
e direção e processamento da 
venda das mesmas; revisão de 
despacho; 

Classe E - chefia, supervisão, 
fiscalização, conferência de baga­
gens e de mercadorias importada 
e 'exportada, inspeção dos servi­
ços aduaneiros; classificação de 
mercadorias para leilão e direção 
e processamento da venda das 
mesmas." 

Aí estão, pois, em todos os seus de­
talhes, as atribuições deferidas áos 
Agentes Fiscais do Impôsto Aduanei­
ro, por nível, e que êsses servidores 
vêm exercendç desde então. 

Bem .diversas são as tarefas come­
tidas aos atuais Agentes Fiscais de 
Rendas Internas. 

A partir de 1938, com a introdução 
paulatina do sistema de pagamento 
ad vaJorem, por meio de guia, com 
a correspondente extinção do sistema 
de selagem djreta, novas medidas de 
contrõle fiscal foram sendo introdu­
zidas~ na legislação do impôsto de con­
sumo, aJim de acaütelar o fisco con­
tra a evasão e a sonegação do ttibu­

'to. 

Já o Decreto-Lei n.0 739, de 24 de 
setembro de 1938, que aprovou o re­
gulamento para a arrecadação e fis­
calização do impôsto de consumo, dis­
pôs no seu art. 115 e § 2.0 : 

''Art. 115 - No interêsse da Fa­
zenda Nacional, os agentes fiscais 
procederá'). a exame da escrita 
geral dos contribuintes, sendo 
obrigatória a apresentação dos 
Ii.vros que possuírem: Diário, Co­
piador de Cartas, de faturas e de­
mais livros auxiliares, tais como: 
Contas-Correntes, Razão, BorJ 
radar, Costanetra. Talõfs de notas 
ou de faturas e quaisqUer outros. 

§ 2.0 - Se, pelos livros apresen­
tados, não se puder apurar con­
venientemente o movimento co­
mercial do e~tabelecimento, co-
1her-se-ão os elementos precisos 
no exame de livros ou documen­
tos de outros estabelecimentos 
que com aqv:êles se relacionem, 
ou nos despachos, livros etc. de 1 

estações ou agências de emprê­
sas de transporte ou em outras 
fontes subsidiárias.'' 

Essas disposições foram repetidas 
no art, 121 e seu § 2.0 do Decreto~Lei 
n.0 7.404, de 22 11e março de 1945. 

A Lei n.O 2.974, de 26 de novembro 
de 1956, que altetou a Consolidação 
das Leis do Impôsto de Consumo, in­
troduzi\! norma cte elevado alcance 
para o contrôle e fiscalização do im­
pôsto em causa, "verbis": 
Lei n.0 2.974, de 1956. 

Art. 9.0 - C()nstituem elemen­
tos subsidiários para o cálculo da 
produção e correspondente paga­
mento do impQsto de consumo dos 
estabelecimentos fabris, o valor 
ou quantidadf~ da matéria-prima 
ou secundária adquirida e em­
pregada na confecção dos produ­
tos, o valor ·das despesas gerais 
efetivamente feitas, o valor da 
mão-de-obra empregada e dos de­
mais componentes do custo da 
produção e a:s variações dos es­
toques de matérias-primas. 

Essa norma, transplantada para o 
regulamento aprovado pelo Decreto 
n.0 45.422, de 12 de fevereiro de 1959, 
figurou no seu artigo 139, ao qual a 
Lei n.O 4.388, de 28 de agôsto de 1964, 
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pelo seu artigo 2.0 , mandou acrescen­
tar os seguintes parágrafos: 

"Art. 2.0 - Ficam introduzidas 
no Regulamento do Impôsto de 
Consumo, aprovado pelo Decreto 
n.O 45.422, de 1.0 de fevereiro de 
1959, e modificado pela Lei n.0 

4.153, de 28 de novembro de 1952, 
as seguintes alterações: 

li - São acrescentados ao art. 
139 os seguintes parágrafos: 
§ 1.0 - APurada qualquer dife­
rença, será exigido o respectivo 
impôsto de consumo, que, no caso 
de fabricante de produtos sujei­
tos a alíquotas diversas, será cal­
culado com base na mais eleva­
da, quando não fôr possível fa2;er 
a separação pelos elementos da 
escrita de contribuinte. 
§ 2.0 - Apuradas, também, n~­

ceitas cuja origem não seja com­
provada, será, sôbre elas, exigido 
o impôsto de consumo, mediante 
adoção do critério estabelecido no 
parágrafo anterior." 

Tais disposições são consolidadas na 
Lei n.0 4. 502, de 30 de novembro de 
1p64, atual diploma legal básico do 
tributo em questão. 

Examinando-se tais atribuições, re·­
sitlta claro a necessidade de conheci-· 
mentos especializados sôbre contabi-· 
lidade geral, para o "exame da ~scri-· 
ta geral dos contribuintes" (Diário, 
Copiador de Cartas, Contas-correntes, 
Razão etc.), determinados no art. 115 
e § 2.0 do Decreto-Lei n.0 738, de 1938, 
e art. 121 e ! do Decreto-Lei n.o 7. 404, 
de 1945 (antes transcritos). 

Já o contrôle estabelecido no arti­
go 9.0 da Lei n.0 2, 974, de 1956, tam­
bém transcrito, pelo valor ou quan­
tidade da matéria-prima, ou secundá­
ria, adquirida e empregada na con­
fecção dos produtos, valor das despe­
sas gerais, mão-de-obra empregada e 
demais componentes do custo de pro­
dução, evidentemente só pode ser 
exercido por quem tenha conhecimen­
tos de contabilidade industrial (con­
tabilização de custos). 

Ora, precisamente essas duas disci­
plinas constituem prova de seleção 
(eliminatórias) para o provimento do 
cargo da classe inicial da carreira de 
Agente Fiscal do Impôsto de Consumo 
e não estão incluídas sequer entre as 
de habilitação para o concurso de 

Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro 
(v. Portaria n.0 BR-248, de 21 de ju­
nho de 1967, do DAPC). 

Destaque-se, ainda, a necessária 
competência legal para o acesso aos 
livros da escrita comercial, em face 
do que dispõe o art. 17 do Código Co­
mercial em vigor: 

"Art. 17 - Nenhuma autoridade, 
Juízo ou Tribunal, debaixo de pre­
texto algum, por mais especioso 
que seja, pode praticar ou orde­
nar alguma diligência para exa­
minar se o comerciante arruma 
ou não devidamente seus livros de 
escrituração mercantil oú nêles 
têm cometido algum vício." 

Por isso mesmo que se tornou in­
dispensável a autorização legal para 
possibilitar o acesso em questão, o que 
se objetivou com a expedição do De­
creto-Lei n.o 385, de 22 de abril de 
1938, que, em seu artigo único, dis­
põe: 

"Para efeitos de fiscalização do 
impôsto de consumo, fica revoga­
do o artigo 17 do Código Comer­
cial." 

Sucessivamente reiteradas na legis­
lação do citado impôsto, tais normas 
estão hoje disciplinadas nos artigos 
107 e 108 e seus parágrafos da Lei nú­
mero 4. 502, de 30 de novembro de 
1964, "verbis": 

LEI N.0 4.502, DE 30 DE NOVEMBRO 
DE 1964 

Art. 107 - No interêsse da Fazenda 
Nacional, os agentes fiscais do Im­
pôsto de Consumo procederão ao exa­
me da escrita geral das pessoas sujei-

responsável motivo que justifique a 
sua atitude. • ' 

§ 3.9 - Se pelos livros apresentados 
não se puder apurar convenientemen­
te o movimento comercial do estabe­
lecimento, colher-se-ão os elementos 
necessários através de exame de livros 
ou documentos de outros estabeleci­
mentos que com o fiscalizado tran­
sacionem, ou, nos despachos, livros e 
papéis de emprêsas de transporte, 
suas estações ou agências, ou em ou­
tras fontes subsidiárias. 

Art. 108 - Constituem elementos 
subsidiários para o cálculo da produ­
ção o correspondente pagamento do 
impôsto de consumo dos estabeleci­
mentos industriais, o valor ou quan­
tidade de matéria-prima ou secundá­
ria adquirida e empregada na indus­
trialização dos produtos, e das despe­

, sas gerais efetivamente feitas, e da 
mão-de-obra empregada e o dos de­
mais componentes do custo da produ­
ção, assim como as variações dos es­
toques de matérias-primas ou secun­
dárias. 

§ V? - Apurada qualquer dife­
rença, será exigido o respectivo im­
pôsto de consumo, que1 no caso de fa­
bricante de produtos sujeitos a alí­
quotas diversas, será calculado com 
base na mais elevada, quando não fôr 
possível fazer a separação pelos ele­
mentos da escrita do contribuinte. 

§ 2.0 - Apuradas, também, recei­
tas cujas oriiem não seja comprova­
da, será sôbfe elas, exigido o impôsto 
de consumo, mediante adoção do cri­
tério estabelecido no parágrafo an­
terior." 

tas à fiscalização, referidas no art. 97. Assim, o pleno exercício da fisca-
§ 15'- No caso de recusa, o agen- lização do Impôsto sôbre Produtos In­

te fiscalizador, diretamente ou por in- dustrializados tem o seu êxito dire­
termédio da repartição, providenciará tamente vinculado e está na deperi­
junto ao rePresentante do Ministério dência da execução das tarefas. bási­
Público para que se faça a exibição cas de exame da escrita fiscal e co­
judicial dos livros e documentos, sem mercíal e de levantamento dos pustos 
prejuízo da lavratura do auto de in- de produção; tarefas que reque­
fração que couber, por embaraÇo à rem competência legal para o acesso 
fiscalização. a êsses livros, habilitação intelectual, 

pelo conhecimento amplo de contabi­
§ 2.o - Se a recusa referir-se à lidade geral e de contabilidade indus­

exibição dos livros comerciais registra- trial, disciplinas essas que não cons­
dos, procederá às providências previs-

tam das provas para concurso de in­tas no parágrafo anterior, intimando, 
com prazo não inferior a 72 horas, pa- _ gresso na carreira de agente fiscal do 
ra que seja feita a apresentação, sal- impôsto aduaneiro. 
vo sei estando os livros no estabeleci- Por sua vez, a fiscalização aduanei­
mento fiscalizadó, não apresentar o ra requer conhecimentos especializa_-
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dos para os quais não se acham habi­
litados nem os Agentes Fiscais de ren­
das internas nem os do Impôsto de 
Renda. 

Além do mais, as legislações das 
respectivos tributos prevêem expressa­
mente a privatividade para os respec­
tivos agentes, não só parb. o exercício 
da ação fiscal, como inclusive de ca-

, ráter processua:{/ privatividadé essa ' . que as normas genéricas, e assim mes-
mo delegadas, constantes do artigo 2.o 
do projeto não têm fôrça de derrogar. 

Por fim, há a figura do contribuin­
te, cujos direitos terão que ser respei­
tados e cuja tranquilldade não deve 
ser perturbada. 

Não temos dúvida de que uma e ou­
tra eoisa serão postas em cheque a 
vingar o dispositivo de que se trata. 

-Por motivos que agora não nos cum­
pre examinar, houve por bem o Poder 
Executivo transformar em Agentes 
Fiscais do Impôsto Aduaneiro mais de 
dois mil servidores allandegárlos; re­
centemente abriu concursO para in­
gresso na carreira, no qual, face ao ní­
vel intelectual das provas, foram apro­
vados mais de três mil candidatos e 
ad>;nitldos cêrca de mil dêsses concur­
sados. São, pois) cêrca de três J!lil 
Agentes Fiscais em exercício e mais 
dois mil, aliás com justiça, pleiteando 
a nomeaç~.o. visto como não há quadro 
numérico fixado eni lei. 

A carreira de Agente Fiscal de ren­
das internas compõe-se de 1.137 servi­
dores, todos, sem exceção, concursados 
do DASP (atual DAPC\, eis que, desde 
o advento do Decreto-Lei n.0 739, de 
1938, o ingresso na {carreira só é ad­
mitido por concurso., 

A cargo dêsses agentes está a fisca­
lização dos impoStos internos (com ex­
ceção do impôsto de renda), tributos 
ésses que constituem cêrca de 61 o/o da 
,receita tributâ.ria da União. Aos agen­
tes fiscais ... do impôs to de renda, em 
n.o de:l.336J cabe fiscalizar êsse tribu­
to, que representa 30% da receita fe­
deraL Aos Agentes Fiscais aduaneiros, 
que eram 2.95q, segunclo a publicação 
PLANGEF-68, compete fiscalizar o im­
pôsto de importação, que concorre com 
cêr~a de 9% daquela receita. 

Evidencia-se a conclusão de que não 
serão os Agentes Fiscais de rendas in­
ternas ou do impôsto de renda que vão 
ser deslocados para fiscalizar o impôs-

I 

to de importação, mas sim os aduanei-c 
l'os que pretenderão ocupar a área de 
rendas Internas e do lmpôsto de ren­
da. 

Isto pôsto, temos que sôbre o contri­
buinte pesará, se aprovado o disposi­
tivo, essa inquietante expectativa de 
ver os seus estabelecimentos fiscaliza­
dos por quem para tal não se acha le­
gal e devidamente habilitado, com tô­
das as imprevisíveis conseqüências que 
o fato venhr a acarretar. 

Por outro lados e em conseqüência, 
ficará desfalcada importantísima área 
da fiscalização, encarregada de guar­
necer as nossas extensas fronteiras, o 
nosso vasto litoral, os portos e aero­
portos, que constituem um flanco sa­
bidamente vulnerável na frente de lu­
ta contra a fraude fiscal. t afirmar o 
õbvio, dizer que o contrabando viceja 
e floresce no País, sem que as autori­
dades responsáveis disponham de 
meios eficientes para combatê-lo. 

Agora, em vez de- aparelhar, de dar 
meios a êsse enorme material huma­
no de que dispõe, especializado e ex­
perimentado, com atribuições precí­
puas e definidas em lei, como que 
abandonando a luta, pretende a Fa­
zenda aproveitá-los na vigilância dos 
tributos internos, para a qual não se 
acham absolutamente préparados. 

Devem, pois, ser acolhidas as sete 
emendas que propõem seja suprimido 
o art. 2.0 do .JrOjeto. 

3.2.2. - Emenda n.• 5 

Esta Emenda fixa ao Executivo o 
prazo de 120 dias p~ra encaminhar ao 
Congresso projeto <le lei que reformule 
os quadros de pessoal dos departa­
mentos tributários do Ministério da 
Fazenda. 

Ditos departamentos seriam quatro: 
o da ArrecadaÇão, de Rendas Internas, 
do Impôsto de Renda e de Rendas 
Aduaneiras. 

Não possuem quadros próprios, uma 
vez que o Ministério da Fazenda pos­
sui quadro úni~o de pessoal. 

A providência que se contém na 
emenda importaria, assim, na institui­
ção de quadros próprios para os de­
partamentos em questão, uma vez que 
não se restringe ela aos quadros de 
fiscalização. 

Não nos parece conveniente a im­
posição de prazo ao ·Poder Executivo, 

para a apresentação dos estudos de re­
formulação sOmente em relação a 
êsses departamentos, pôsto que a Lei 
n.O 3.780, de 12 de julho cíe 1960, que 
instituiu o Plano de Classificação de 
Cargos do ·Serviço Civil do Poder Exe­
cutivo, no seu art. 87, já estabelecia: 

"O Poder Executivo enviará ao 
Congresso Nacional, dentro em 
dois anos, contados da vigência 
desta Lei, a organização defini ti v a 
dos Quadros do funcionalismo de 
que trata o Oap. IV desta Lei." 

Até agora, transcorridos já oito anos 
e esgotado há seis anos o prazo dado 
ao Executivo, não cumpriu êSte a exi­
gência legal. A falta de mecanisin.o de 
sanção torna inútil e sem sentido prá­
tico a fixação d~ prazo. \ 

A matéria demanda prolongados es­
tudos, que certamente já se processam, 
em função das normas do Decreto­
Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
da ·Reforma Administrativa. 

Assim, embora ·louvável o objetivo 
que a inspirou, somos pela rejeição da 
emenda, tal como está apresentada. 

3.2.3. - Emenda n.O 7 

A emenda anl.plia a iniciativa do 
Poder Executivo, permitindo que se 
atribua a qualquer ,funcionário, desde 
que habilita<lo, o. trabalho de fiscaliza­
ção, nas localidades onde não haja 
agente fiscal especializado. 

A extensão que essa emenda acres­
centa ao projeto em exame parece de 
todo inconveniente, porque despreza o 
princípio segundo O qual não se de­
vem ·atribuir a funcionários encargos 
diversos dos que são próprios da sua 
classe. 

As razões que nos levam a propor 
sua rejeição encontram-se. amplamen­
te desenvolvidas em nossas considera­
ções às Emendas n.0 s 6 e 10 a 15, su­
pressivas do artigo 2~0 

3.2.4 - Emenda n.0 8 

A emenda inclui Exatores Federais 
entre os Agent~s FiscaiS, cOmo funcio­
nários que poderão exercer fiscalização 
de tributos administrativos por outros 
pepartamentos do Ministério da Fa­
zenda. 

Apresenta, assim, a mesma caracte­
rística da Emenda n.0 7, de autoria' do 
ilustre Deputado Sadl Bogado, no que 
tange à atribuição de encargos de fis-



Setembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção. ll) Têrça.-feira 10 .~933 

c:1lização a funcionários não ocupan­
tes de cargos das Séries de Classes de 
Agentes Fiscais. 

Uma vez ~sclarecldo que a emenda 
visa a desviar funcionários das atri­
buições próprias das suas classes, con­
trariando principio adotado pela Ad­
ministração, somos, também, pela s~ta 
rejeição, pelas mesmas razões que nos 
levam a acolher as emendas supressi­
vas do artigo 2.0 , razões estas expos­
t~s pormenorizadamente em nosso pa­
recer às citadas Emendas (n.os 6, 10, 
11, 12, 13, 14 e 15). 

3.2.5·- Emenda n.0 9 

A emenda segue a linha do artigo 
2.0 do projeto, restringindo, porém, aos 
Departamentos do Impôsto de Rend9. 
e das Rendas Internas, a atribuição 
reciproca, aos respectivos agentes fis­
Cais, da faculdade de fiscalizar impos­
tos administrados pelos dois referidos 
Departamentos tributários. 

O nobre Deputado justifica a exclu­
são dos agentes fiscais do itnpôsto 
aduaneiro, pelo despreparo dos funcio­
nários dessa Série de Classes, para o 
e:x:ercicio · de fiscalização mais com­
plexa que a das alfândegas. 

Assim, a emenda, embora restritiva, 
padece do mesmo vício fundamental 
emitido no art. 2.0 do projeto do Exe­
cutivo e nas Emendas n.0 s 7, 8, 16 e 24: 
vlsa a desviar funcionários das atri­
buições próprias das suas classes, 
desprezando o princípío fundamental 
em Administração Pública, de que não 
se devem atribuir a servidor encargos 
diversos, en~rgos estranhos aos espe­
cificas de sua classe funcional. 

3.2.6- Emenda n.• 16 

A emenda amplia ao extremo a me­
dida contida no artigo 2.0 do projeto. 
Retira mesmo as cautelas adotadas 
pela iniciativa do Poder Executivo. 
Dará margem a que funcionários, sem 
a devida preparação, passem a exercer 
a ação fiscal em áreas tributárias que 
desconheçam. 

Tão ampla extensão da iniciativa vi­
ria causar prejuízos, tanto à fiscaliza­
ção tributária quanto aos contribuin­
tes de impostos. 

A emenda, em nosso entender, traz 
em seu bôjo, acentuados e agravados, 
todos os defeitos e inconvenientes que 
apontamos no arttgo 2.o do projeto, 
quando nos manifestamos pela acolhi-

da -'âs Emendas n.0 s 6 e 10 a 15, su­
pressivas daquele artigo. 

Por outro lado, a matéria constante 
do parágrafo única da emenda, refe­
ríndo-se ao cumprimento de disposi­
ções do Decreto n.• 51.877, de 28 de 
fevereiro de 1966, parece situar-se na 
área de ação do Pode! Executiva, tra­
tando-se de ato regulamentar. 

Somos, assim, pela rejeição da 
emenda. 

3.2.7 -Emenda n.• 24 

Esta Emenda parece objetivar o 
aproveítamento dos servidores, das 
categorias que menciona, em séries 
de classes de agentes fiscais (de ren­
das internas, do impôsto de renda ou 
de impostos aduaneiros). 

Essa impressão decorre do fato de 
que os Exatores Federais e os Fiéis do 
Tesouro já pertencem ao Grupo 
Ocupacional Fisco (embora o Decre­
to-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, tenha retirado essas categorias 
do regime de remuneração, previsto 
no art. 120 da Lei n.• 1.711, de 28 de 
outubro de 1952). 

Apresenta a emenda, portanto, im­
propriedade de redação, devendo ser 
examinada como se estivesse escrita 
visando â inclusão dos servidores in­
dicados nas séries de classes de agen­
tes fiscais. 

O aproveitamento visado, proces­
sando-se desde que as funções atri­
buídas aos interessados se tornem 
inexistentes, importaria na transfor­
mação dos seus cargos em outros de 
maior remuneração. 

A emenda acarretaria, assim, au­
mento de despesa, de modo que a sua 
iniciativa é da competência exclusi­
va do Presidente da República, ex vi 
do art. 60, n.0 II, da Constituição em 
vigor, cuja preocupação de esYazia­
mento das atribuições do Legislati­
vo nunca será suficientemente res­
saltada e criticada. 

Além disso, o recrutamento de pes­
soal, para o exercício das especiali­
zadas funções de agente fiscal, deve 
st~r precedido de prova de capacidade, 
para êsse fim prevista no art. '95, § 
1.0 , da Lei Magna. 

Somos, assim, pela rejeição da 
Emenda n.o, 24. 

3.2.8 -Emenda n.• 28 

As categorias, que a emenda se pro­
põe a alterar, instituiram-se para 
classificação dos antigos agentes fis­
cais do impõsto dO consumo, hoje de­
nominados agentes fiscais de rendas 
Jn ternas. Segundo o art. 196 da Lei 
n.• 3.520, de 30 de dezembro de 1958, 
eram cinco categorias: Categoria Es­
pecial - lotados no então Distrito 
.Federal - classe L. Primeira Cate­
goria - lotados nas capitais dos Es­
tados de São Paulo, Pernambuco, Ba­
hia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Paraná, Santa Catarina e R. G. do 
Sul - classe K. Primeira Categoria 
- lotados no interior dos Estados de 
São Paulo, Pernambuco, Bahia, Mi­
nas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
- classe J. Segunda Categoria - lo­
tados nos Estados do Pará, Ceará, Pa­
raíba, Alagoas e Sergipe - classe I. 
Terceira Categoria - lotados nos Es­
tados do Amazonas, Maranhão, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Goiás, Mato 
Grosso e Espirito Santo - classe H. 

Em 1964, a Lei n.• 4.502, de 30 de 
novembro, no seu art. 114, admitiu 
que os agentes fiscais, dos níveis 18-E 
e 17-D, póssam ser lotados, indistinta­
mente, nas capitais dos Estados de 
1.a. Categoria e Categoria Especial, 
igualando essas duas categorias e de­
finindo-as, mais uma vez, como ins­
tituídas para classificação de agen­
tes fiscais de rendas internas. 

Não teria sentido alterar-se a ca­
tegoria em que flguram os Estados 
do Pará e Ceará, sem maior exame 
dos reflexos da medida no número de 
agentes fiscais das correspondentes 
categorias, salientando-se que a 
emenda, no seu § 2.0, propõe que os 
agentes fiscais, de qualquer nível, 
possam servir em qualquer unidade 
federada. 

A classificação de categorias em vi­
gor tornou-se obsoleta, pôsto que é 
anterior á instituição do Estado do 
Acre e de Territórios. 

A matéria demanda estudos do Po­
der Executivo. Un1a nova classifica­
ção deve ser determinada mas não 
nos parece conveniente modificar, iso­
ladamente, a posição dos Estados do 
Parã. e do Ceará, sem considerarmos 
a situação de outras unidades te-, 
deradas. · · 
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Insista-se em que o, § 2.0 , tal co· 
mo está proposto, tomaria inútil e 
inócua a dispmüção do "caput" do ar­
tigo. 

Pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá·. 
vio Brito) - O Sr. Relatúr vai proce­
der à ·leitura do substitutivo ao pro­
jeto. 

. O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente e Srs. 
Parlamentares, propomos, afinal, com 
aprovação parcial do projeto do Exe-

1 cutivo e com aproveitamento das 
emendas acolhidas, algumas com no­
va redação, a adoção do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 - O Xmpôsto sôbre Produtos 
Industrializados passará a ser cobra­
do de acôrdo c:om as alíquotas abai­
xo, em relação às seguintes posições 
da Tabela anexa à Lei n.0 ·4.502, de 
30 de novembro de 1964, atendidas as 
alterações posteriores: p'llsição 22 .07, 
inciso 2 - 55%; Posição 24.02, inciso 
I - lO%; Posição 39.07, inciso I -
8%; Ppsição 48.09 - 10%; posições' 
65.01 a 65.07 - 12%; 

Art. 2.0 - É revogado' o art. 25 do 
Decreto-Lei n.0 289, de 28 ~e fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único - São tornados 
sem efeito os débitos resultantes da 
vigência do dispositivo ora revogado, 
desde que não cobrados de terceiros, 
não cabendo direito à devolução dos 1 

valõres pagos. 

Art. 3.0 
- O parcelamento de dé­

bitos fiscais relativos ao Impôsto sô­
bre Produtos . Industrializados conti­
nua a ser regido pelo artígo 10.0 do 
Decreto-Lei ll:·o 34, de 18 de novem­
bro de 1965, e demais disposições da 
legislação referente ao mesmo im­
pôsto. 

Art. 4.0 - Aos proce.ssos fiscais 
instaurados nos territórios e relati­
vos ao Impôsto sôbre Circulação de 
Mercadorias aplicam-se as normas 
precessuais correspondentes da legis­
lação de Impôsto sôbre Produtos 'In­
dustrializados. 

Parágrafo único - são· assegurados 
os direitos ao parcelamento do dé­
bito e redução de 50% na multa, nos 

casos e condições previstos na legis­
lação referida neste artigo, inclusive 
quanto aos débitos exigidos nos pro­
cessos já instaurados e ainda não li­
quidados na data desta Lei. 

Art. 5.0 - Incorrem na multa de 
valor igual a trinta por cento (30%) 
do valor comercial da mercadotia ou 
do que lhe é atribuído na nota fis­
cal todos aquêles que ctelxarem de 
registrar, por ·ocasião da entrada ou 
saída, nos livros ou fichas de contrô­
le quantitativo próprio, produtos de 
proveniência estrangeira sujeitos ao 
Impôsto sôbre Produtos Industrtalíza­
dos, quando êsses produtos tenham si­
do regulai-mente- importados. 

Art. 6.0 - Sempre que o término 
do prazo do recolbimento de tributos 
devidos à União recair no dja 31 de 
dezembro, será' an'Lecipado para o úl­
timo dia útil do ano, quando não hou­
ver coincidência entre êsse e aqüêle. 

Art. 7.6 
- Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 
, Brasília, em de de 1968. 

Quadro demonstrativo de alterações 
propostas na alíquotas do Irnpôsto 
sôbre Produtos Industrializados, que 
faz parte do texto do projeto. 

Terminei, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 

vio Brito) - Em votação o projeto. 
O Sr. Senador Antônio Carlos -

Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Flã· 

vio Brito) - Com a palavra pela or­
dem, o Senador Antônio Carlos. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CAR· 
LOS - Pediria a V. Ex.• que me escla· 
recesse se vamos votar o projeto ou o 
substitutivo? E se votarmos o .substi­
tutivo, os destaques deverão ser feitos 
com os dispositivos das emendas ou 
do próprio substitutivo? 

O SR. PRESIDENTE (Senador Iflá· 
vio Brito) -Vamos votar o projêOO e, 
a seguir, o substitlitivo. ' 

O SR. SENADOR ANTôNIO CAR­
LOS - E os destaques poderão ser 
feitos na pârte das emendas? 
' O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Poderão ser, feitos na 
parte do substitutivo. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CAR· 
LOS - Sou grato a V. Ex.• 

I. 

O SR. SENADOR AURÉLIO VIAN· 
NA - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela orde:tn. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a palavra Vossa 
Excelência. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Pela or­
dem) - Sr. Presidente, baseio-me no 
art. 8.0 das normas, combinado com 
o art. 12.0 o art. 8.0 diz: 

"Encerrada a discussão, proce­
der-se-á à votação, que não terá 
encaminhamento. Para efeito de 
votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas 
em três grupos: 

a) emendaS. com parecer favo­
rável; 

b) emendas cOm subemendas; 'e 
c) emendas com parecer contrá­

rio." 

O art. 12 diz: 

' "Ultimada a votação, o relator 
redigirá o vencido, se entender de 
apresentar substitutivo, ú qual se­
rá votado em bloco, sõm.ellte ad­
mitidas emendas que visem a cor­
rigir a redação ou suprir omis­
sões acaso verificadas." 

' Logo, o substitutivo só pode ~ser 

apresentado se o entender o rela­
tor, depois de concluída a votação das 
emendas com pareceres favoráveis, 
salvo os destaques para rejeição, ou 
com pareceres contrários, salvo os 
destaques para aprovação. 

t um rito todo especial. tsse subs­
titutivo que foi lido é é'ómo se não 
tivessé sido lid(). Tomamos conheci­
mento de um substitutivo que foi 
apresentado antes de tempo, porque 
não se sabe ainda· qual o comporta­
mento da Comü;são em tôrno do pro­
jeto com· as em~ndas apresentadas ao 
projeto. 

Porque, se aprovarmos o projeto, 
agora, como ficarão as emendas, e 
como será, por conseqüência, o subs­
titutivo?. E· se fôsse aprovado o subs­
titutivo, agora tôdas as emendas fi­
cariam prejudicadas, pois só pode­
riam ser destacados os artigos e os 
parágrafos do substitutivo. 

Para rejeição, nenhuma emenda po­
deria ser destaeada para inclusão do 
substitutivo apresentado previamen­
te. 

• 

I 
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1!: uma questão de ordem que for­
mulo baseado não só nas normas co­
mo nos Regimentos do Senado e da 
Câmara dos Deputados. (Muito bem!) 

O Sr. Senador Antônio Carlos (Pela 
ordem.) -. Sr. Presidente, a n te s 
da palavra concedida ao Senador\ 
Aurélio Vianna, eu, com o mes-· 
mo objetivo de S. Ex.a, perguntara. 
se teriamos que votar o substitútivo 
ou o projeto, para efeito de conhe-­
cer a orientação que devia adotar 
quanto ao destaque do requerente. 
O nobre Senador Aurélio Vianna 
levahtou uma questão de ordem, jã 
concluindo que se deverã votar o 
projeto, e depois as emendas com 
parecer favorável~ as emendas com 
parecer favorável com subemendas, 
e as emendas com parecer contrá­
rio, salvo os destaques. Minha in­
dagação, creio que a questão de or­
dem do nobre Senador Aurélio 
Vianna esclareceu. Eu perguntara a 
V. Ex. a o que iríamos votar, se o 
projeto ou o substitutivo, para efei­
to de orientação. Se as normas de­
terminam que se vote o projeto, en­
tão entendo que se deva votar o 
projeto e, depois, as emendas com 
parecer favorável, as emendas com 
parecer favorável e subemendas, e 
as com parecer contrário, salvo des­
taques. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) Sr. Presidente, como 
Relator, não quero interferir nas 
questões de normas e de ordem, mas 
quer-me parecer que é inerente ao 
relator a apresentação de substitu­
tivo. E tem até preferência para 
apreciação, desde que o Plenário em 
contrário não decida. 

As próprias normas que o nobre 
Senador tem em mãos expressam, no 
seu artigo 6. 0 , que o relator, assim o 
entendendo, "poderá concluir por 
substitutivo". Portanto, êle foi apre· 
sentado temporâneamente. 

Também as disposições regimen· 
tais, no § 12 do art. 295, dizem: 

"Havendo substit'.ltivo integral 
do projeto, terá precedência para 
votação, salvo se tiver pronuncia­
mento contrário da Comissão 
competente para estudo d!i ma­
téria, quanto ao mérito, ou se o 
Plenário deliberar o contrário." 

De forma que ente:Q_demos nós que, 
respeitada a soberania do Plenário, 
pelo mecanismo de trabalho das Co­
missões, o substitutivo tem uma na­
tural preferência e poderá para êle 
ser pedido destaque ou até mesmo ser 
decidido pelo Plenário que a prefe­
rência do substitutivo está prejudi­
cada. 

O Sr. Senador Bezerra Neto - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) Tem a palavra, pela 
ordem, o nobre Senador Bezerra 

O Senhor Senador Bezerra Neto 
(Pela ordem.) - Sr. Presidente, o Re­
gimento é subsidiário às nossas nor­
ni.as e todos nós sabemos que pode ser 
votado o substitutivo sem prejuízo de 
destaque das emendas. De modo que 
se o Regimento do Senado ou da Câ­
mara são subsidiários e as próprias 
normas dizem isso ao final, de modo 
que o relator concluindo pelo subs­
titutivo, êle pode ser destacado e vo­
tado, sem prejuízo das emendas ou 
dos destaques. E, se algumas emen· 
das forem aprovadas, êle redige outro 
vencido, para incluir essas emendas, 
desde que seja ressalvada essa deci­
são nossa. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) :...... Esclarecendo o nobre 
Senador Aurélio Vianna, autor da 
questão de ordem, o art. 12 nos dá 
tempo para que seja submetido à vo­
tação o substitutivo do Sr. relator, 
.concedendo, a seguir, pra:to para 
apresentação das emendas. 

O Sr. Senador Bezerra Neto - Pe­
la ordem, Sr. Presidente. (Assenti­
mento da Presidência.) Antes da 
votação, Sr. Presldente, deve haver 
um prazo de 10 minutos para os pe­
didos de destaque - art. 10 das Nor­
mas. 

O SR, PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Aberto o prazo de 10 
minutos para apresentaçáo dos pedi­
dos de destaque. Em seguida coloca­
remos em votaçáo o substitutivo do 
relator. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Pela ordem, Sr. Presidente. (Assen­
timento da Presidência.) Sr. Presl:· 
dente, consultaria V. Ex.a se os pedi­
dos de destaque para emendas ao 

projeto, votado o substitutivo, são ou 
não considerados. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - São considerados. 

O Sr. Senador Mem de Sá - En­
tão, o mais lógico é pôr-se em vota­
ção o projeto e depois as emendas, 
isto é, pôr em votação o projeto, res­
salvadas as emendas. 

O SR, PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Vamos pôr em votação 
o projeto. Está em votação o ·'proje~ 
to_~ ressalvadas as emendas. 

O Sr, Deputado Getúlio Moura -
V. Ex. a. põe em votação 9u em' dis­
cussão? 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­

vio Brito) - O projeto original. 

O Sr, Deputado Getúlio Moura 

V. Ex. a vai pôr em votação primeiro 
o projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­

vio Brito) - Os Srs. que estiverem 
de acôrdo mantenham-se como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovado o projeto, ressalva­
das as emendas. 

Continua aberto o prazo de 10 mi­

nutos para apresentação dos desta­
ques. (Pausa.) 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Com a palavra o Sena­
dor Antônio Carlos. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS 
(Pela ordem.) - Sr. Presidente, eu 
desejava Uma explicação do Sr. Rela­
tor. Eu consultei S. Ex. e. sôbre que 
emendas teriam sido aproveitadas 
para· redação do art. 3.0 do substi­
tutivo, uma vez que aprovamos o 
projeto, segundo as normas, vamos 
votar as emendas com parecer favo­
rável, salvo destaques, as emendas 
com parecer desfavorável. salvo o 
destaque, e as emendas com sube­
mendas. 

S. Ex.a me informou que tinham 
sido as Emendas n.os 20 e 25. 

A Emenda n.0 20 é ume emenda que 
propõe a inclusão de três artigos, e a 
Emenda n.0 25 a inclusão de um ar­
tigo. 



DIARIO DO CONGRESSO N\\CIONAL (SeÇão ll) 'Sdembro de 1968 

A ·redação do art. 3.0, salvo melhor 
juízo, não é parte da Emenda n.O 20 
ou 25. Tem outra redação. 

Como eu pedi destaque para esta 
emenda, eu consultaria V. Ex.a. a 
respeito disto. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Ílelator) Nobre Senador, as 
emendas números 20 e 25 têm o mes­
mo objetivo: fazer retornar ao regi­
me do. parcelamento do IPI a sis­
temática anterior do Decreto-Lei nú­
mero 352, e êsse óbjetivo está refor­
mulado pela Assessoria do Ministério 
da Fazenda, nésse art. 3.0 que com­
põe o substitutivo. Ê~e expressa exa­
tamente o pensamento das Emendas 
números 20 e 25, nos seus dois pri­
meiros dispositivos, não nos finais. 
De forma que êsse é o objetivo de fa­
·zer com que não prevaleça para o 
parcelamento do IPI, não o entrave 
como estâ entravando, o Decreto-Lei 
n.0 352, e permaneça o processamen­
to anterior. É uma redação nova que 
foi dada. Ela é exatamente aprovada 
com o mesmo espírito, apenas com 
modificação de reda~ão. 

O Sr. Senador Mem de Sá - O art. 
3.0 seria uma sub~menda das Emen­
das números 20 e 25. A maneira téc­
nica de se resolver o impasse .seria 

_considerar o art. 3.0 do substitutivo 
como subemenda às Emendas mlme­
ros 20 e 25, desde que 'aprovadas. 

O SR. DOIN VIEIRA (Relator) -

O Sr. Senador Aurélio Vianna 
Sr. Presidente, peço a palavra para 
esclarecer certos pOntos a fim· de que 
nossos trabalhos não sejam tú'multua­
dos. 

O art. 6.0 das normas diz: 

Após' a COmissão ter se mani­
festado sôbre os recursos, será 
aberto o prdzo de 72 (setenta e 
duas) horas ao relator para 
apresentar o seu parecer, que po­
derá concluir por substitutivo (le­

tra !, art. s.o, Resolução n.0 1/64 
(C.N.). 

Leiamos a letra f do art. 8.0 da Re­
solução n.0 1, de 64. 

Havendo substitutivo, terá pre­
ferêncíà sõbre o projeto, se dá 
autoria da Comissão, .ou dela hou­
ver recebido parecer favorável .. 
salvo se o Plenário, a requerimen­
to de Líder de Bloco ou de Par­
tido que represente, no minimo, 
um quinto da composição da Câ­
mara ou do Senado, decidir diver­
sament~. Aprovado o substitutivo, 
ficam prejudicados o projeto e 
demais emendas. 

Logo, não há destaque. Muito bem, 
êste artigo combina com o artigo 128, 
do Regimento do Senado, que reza: 

"S permitido à Comi5r5ão apre­
sentar subemenda consolidando 
as disposições das emendas com 
parecer favorável, inclusive sob a 
forma de substitutivo integral. .. " Tendo-se em conta que foi apresen­

tado o substitutivo fica desnecessária ,.. A çomissão! ... Então. as Normas 
abrem uma exceção: é que, depois 
da votação das emendas, com pare­
cer favorável, salvo destaque, que 
o relator pode, se convier a êle, apre­
sentar um substitutivo; porque. aquê­
le substitutivo votado no Plenário e 
aprovado, evita o- destaque,de tôdas 
as demais emendas. Só pode ser des­
tacado parte dêle para rejeição, para 
inclusão nêle de nenhuma emenda. 
ltste é que é o caso. É para ficar es­
clarecido isso que continuamos falan~ 
do em artigo do substitutivo, emenda, 
subemenda e emenda que vem incluí­
da no substitutivo, quando, na verda­
de, êle é apresentada mais da ma­
neira como acabamos de l~r no nosso 
Regimentq. 

a figura da subemenda. 
1 

O Sr. Senador Mem de Sá - Mas, 
na seqüência, o substitutivo não foi 
aprovado, foi aprovado o projeto. De 
modo que agora o que se pode fazer, 
é considerar o art. 3.0 como ·emenda 
substitutiva das Emendas nUmeras 20 
e 25. 

O Sr. Senador Antônio Carlos - Sr. 
·Presidente, eu pediria a mesma obe­
diência quanto ao art. f.o do substi­
tutivo que foi aprovado pe acõrdo com 
parecer favorável do relator. 

Quando se votar a Emenda n.O 23 
com parecer favorâvel, salvo meu des­
taque, na ocasião o relator pode apre­
sentar subemenda porque as redações 
diferem. 

Eu pediria que, quando fóssem vo­
tadas estas :·emendas, tarilbém se vo­
tassem ·as subemendas; · 

Não voltarei mais ao assunto ... 

O Sr. Senador Mem de Sá - Foi 
aprovado o 'Projeto .. Agora, temos que 

passar ~s emendas. Agora, o ·que eu 
· disse é que, quando -Se chegar às 

Emendas n.0 20 a 25, que têm parecer 
favorável, cabe, então, uma subeinen­
da, que é o art. 3.0 O relator pode 
propor, é o que eti propus. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, pela or­
dem, apenas para, em parte, contes­
tar a argume.t;ltação do nobre Sena­
dor Aurélio Vianna. A Casa tem, evi­
dentemente, soberania para se ma­
nifestar sõbre o substitutivp ou pro­
jeto original, mas o art. 6.0 a que S. 
Ex.a está-se referindo, diz que: \ 

"Após a Comissão ter-se mani­
festado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 horas ... " 

Aqui se refere ao prazo de recurso, 
quanto ~ declaração r:ie impertinên­
cia ou de inoportunidade de emen­
das. 

Depois, vem o material, o relator 
poderá concluir o seu parecer com 
substitutivo. De forma que, quando o 
relator fala, aqui, é depois da apre­
ciação da pertinência ou não das ' 
emendas. Se o Presiden'te declara que 
uma emenda é impertinente, há um\ 
prazo para recUrso dessa impertinên­
cia. 

A Comissão se manifesta sõbre ela, 
o, material vem ao relator que tem, 
então, prazo para concluir seu pare­
cer, podendo apreseritar substituti­
vo. \.. 

O Sr. Senador Mem. de Sá - •A ma­
téria está vencida. l 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Exato, são esclarecimen­
tos para contestar a extemporaneida­
de do substít'ltívo. 

O Sr. Deputado Mariano Beck- Sr. 
Presidente, diante da argumentação 
do Senador Aurélio Vianna, que o 
Senador Mem de Sá agora o reafir­
ma, nós já temos uma situação de­
finida: aprovamos o projeto, então, o 
substitutivo caiu ... 

O Sr. Senador Mem de Sá - Não 
existe. Vai existir no fim, depois das 
aprovações das emenctas; o relator 
pode, ent~o, fazer o substitutivo, não 
dêl~ da Comissão. 

\. O Sr. Deputado Mã.riano ,Beck -
Pode, mas no caso há uma outra si­
tuação, há um substitutivo aptesen­
tado pelo relator . 

• 
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O Sr. Senador Mem de Sá - Já 
não- existe n:ais. Foi rejeitado com a 
aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -·Em votação as emendas 
com parecer favorável, salvo as des­
taques: 27, 20, 25, 1, 19, 23 em parte, 
26, 6, 10, 11, 12, 13, 14 e 15. 

Os Srs. Membros da Comissão que 
as aprovam queiram permanecer sen; 
tados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

O Sr. Senador Bezerra Neto -
Consulto à Mesa se as subemendas do 
relator seriam votadas agora. 

O SR. DEPUTADO DOIN V~EIR.A 
(Relator) - Sr. Presidente, uma V1~Z 

que foram aprovadas as emendas 
aceitas pelo relator, eu pediri-a a 
V. Ex.a que recebesse como subemen­
da, no caso de redação, e at~dendo 
a ponderação do nobre Senador An­
tônio Carlos, as Emendas n.os 20 e 2!i, 
já. aprovadas, fôssem recebidas como 
subemendas do substitutivo, e ao 
texto do artigo 23 o texto do artigo 
4.0 do substitutivo, a fim de que subs­
tituísse essas emendas já aprovadas 
com essa nova redação, recebidaS, por·· 
tanto, como subemendas de redação. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -· 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Pode falar. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CAR· 

LOS - Sr. Presidente, eu não tenho 
nenhuma objeção a fazer, mas devo 
dizer, por um dever de lealdade, que 
eu pedi destaque para essas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Em votação as sube­
mendas do Sr. relator, ressalvados os 
destaques. 

O Sr. Senador Mem de Sá - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador' Mem de Sá. 

O SR. SENADOR MEM DE SA- Sr. 
Presidente, neste ponto, creio que pre­
cisamos, para a boa ordem, fazer uma 
distinção: destaques para· rejeição 
pura e simples e destaques com su­
bemendas. De modo que só pode ha­
ver emenda para rejeição ou emenda 
com subemenda. 

Sugeria, então, verificarmos se há 
destaques para rejeição. E que exa­
minemos cada destaque. para rejeição. 
A seguir, examinaremos as subemen­
das. De modo que, em princípio, es­
tão aprovadas as emendas, ressalva­
dos os destaques. Agora, passamos a 
examinar os destaques para rejeição, 
um por Um. Vamos verificar se há 
emendas para rejeição pura· e sim­
ples dêsses artigos com parecer fa­
vorável. 

O Sr. Senador Bezerra Neto -
Sr. Presidente, pela ordem. Foi cum­
prida a letra a, emendas com parecer 
favorável. Não há destaques. Votou~ 
se a letra b, emendas com subemen­
da do relator, sem prejuízo das s"­
bemendas. Agora, vota~se a letra c e, 
depois, passa-se ... 

O Sr. Senador Ment de Sá - Então, 
vamos votar como eu propus, que é 
muito mais lógico, econômico e prá-
tico. · 

O Sr. Se:h.ador Antônio Carlos -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

Desejo fazer uma declaração à Co­
missão: solicitei destaque para a vo­
ção das emendas com parecer favo­
rável porque o tempo não foi sufi­
ciente para que eu fi~sse um exame 
e assim me reservo, após a palavra 
do relator, em cada destaque, a man­
tê-lo ou retirá-lo. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Eu colaboraria infor­
mando que há pedido de destaque 
para a rejeição de tôdas as emendas 
aprovadas, exceto as de n.os 20 e 23. -Passaria ao pedido de destaque pa­
ra a Emenda n.O 1, que foi aprovada. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

Encaminllei à Mesa um pedido de 
destaque para a Emenda n.O 23: 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - A Emenda n.0 1, Sr. Pre­
sidente, foi aprovada, e há pedido de 
destaque. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Peço,a palavra, pela ordem. (Assen­
timento da Presidência.) Sr. Presi­
dente, como já declarei, a Comissão, 
dado à exigüidade de tempo e ao 
fato de o Sr. Relator não apresentar 
o espelho das emendas aprovadas, e) 

'no intuito de aperfeiçoar o projeto, 

I 

alterou a redação de algum:as das 
emendas aprovadas no seu substitu­
tivo. Para cumprir' o meu dever, tive 
que solicitar destaque de tõdas as 
emendas aprovadas, de modo a poder 
conhecê-las. Esta emenda, Sr. Pre­
sidente, como uma outra, apresenta 
duas posições entre aquelas que deve­
rão ter as suas alíquotas reduzidas. 
Esta se refere a champanhe de uva, 
se não me engano, e a outra, a cha­
rutos domésticos, de produção arte­
sanal. 

Vali-me, Sr. Presidente, do pedido 
de destaque porque o Sr. Relator es­
clareceu, no seu parecer, que o Minis­
tério. da Fazenda tem Comissão. 

. Diz o Sr. Relator em seu parecer 
o seguinte: relativamente aos sub­
grupos relacionados no item a, dimi­
nuição de alíquota, lembrando que, 
preliminarmente, o Ministério da Fa­
zenda, pelo Departamento de Rendas 
Internas, designou comissão para pro­
ceder a um reexame das taxas de in· 
cidência de tõdas as posições cons­
tantes da tabela anexa, Lei núme­
ro 4.502/64, com propósito de corrigir 
as distorções. 

E ainda leffibrou que, tendo ado­
tado um critério severo quanto à ado­
ção ·(fessas emendas, apenas se res­
tringiu à aceitar essas duas - a que 
estamos discutindo e a outra refe­
rente a charutos. 

Tendo em vista, no entanto, que 
são apenas duas alterações, eu retiro 
os dois destaques, para efeito de con­
siderar, então, as emendas aprovadas. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Há pedido de destaque 
também, do Senador Antônio Carlos, 
para a Emenda n.0 6. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) -Sr. Presidente, há em se­
guida um pedid<;,Pe destaque do no­
bre Sr. Senador Antônio Carlos, para 
as Emendas de n.0 s 6, 10, 11, 12, 13, 14 
e 15. São tôdas elas emendas supres­
si v as do art. 2.0 do projeto original e 
de autoria dos Srs. Senador Mem de 
Sá e Deputados Mário Covas, Israel 
Pinheiro Filho, Luna Freire, Alípio 
Carvalho, Marcos Kertzmann, Cunha 
BUeno. 

O Sr. Senador Antônio Carlos - O 
pedido de destaque vai acompanhado 
de subemenda~ dentro do prazo. · 
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O Sr. Deputado Themístocles Tei .. 
xei~a - (Pela ordem.) Sr. Presidente1 

existe também um pedido de desta­
que .nosso que se refere às Emendas 
de n.os 5 a 15, excluída a 8. 

O Sr. Deputado Matiano Be.ck -
Sr. Presidente, desejamos um escla­
recimento, já que estamos afastados 
de V. Ex.• 

Foi aprovado o projeto e depois fo­
ram aprovadas as emendas com pa­
recer favorável; no caso as Emendas 
n.0 s 10, 11, 13, 14 e 15, ressalvados 
os destaques. 

Aprovadas as emendas, ressalvados 
os destaques. Então, aprovadas as 
emendaS, ressalYados os destaques, 
caiu o artigo 2.0 do projeto. Salvo o 
destaque, evidente. o destaque é, por­
tanto, para restabelecer êsse artigo 2.o 
do projeto. · 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Sr. Presidente, peço desculpas por 
suscitar certas questões, mas, data 
venia, agora devem ser votados os 
destaques para rejeição. As subemen­
das apresentadas pelo nobre Senador 
Antônia· Carlos vão ser apreciadas no 
segundo grupo, na letra b, emenda 
com subemenda. 

O Sr. Senador Mem de Sá -: Quer 
dizer, é preciso aprovar essas emen­
das para depois tomar-se conheci­
mento da~subemenda., Se, nos têrmos 
do destaque do nobre' colega Themís­
tocles Teíxeira, as emendas forem re­
jeit~das, então caem as subemendas. 
Para se ~mar conhecimento da su­
bemenda é preciso, prévlamente, 
aprovh.r as emendas - e, então, re­
jeitar o destaque proposto pelo nobre 
colega da Câmara, para depois se to­
mar conhecimento da subemenda. 

De modo que, o que eu proponho 
para boa ordem é: aprovar estas 
emendas, sem prejuízo da subemen­
da que será apreciada no segundo 
turno, em seguida. 

Se a maioria da Comito;são rejeitar 
as emendas, nos têrmos do (destaque, 
caiu a subemenda. 

Seria necessário ler a subemenda 
para a Comissão verificar se ela de­
seja aprovar a subemenda, quando 
terá que aprovar as emendas para de­
pois aprovar a subemenda. 

Acho indispensável a leitura da 
subemenda, nesta hora. 

O SR. ·PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -Com a palavra o Relator. 

O SR DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, estas 
emendas, às quais foram apresenta­
das subemendas.. são supressivas do 
art. 2.0 do texto do projeto. 

O art. 2.0 , do texto do projeto, diz 
o seguinte: 

"O Ministro da Fazenda, aten­
dida a conveniência do serviço, 

, poderá atribuir a Agentes Fiscais 
de um departamento tributário 
encargos de fiscalização de tri­
butos administrados por outro de­
partamento, daquele Ministério. 

'(Lendo) , 

"Parágrafo único -\A fiscali­
zação prevista neste artigo será 
exercida por períodos limitados e 
em áreaS definidas, devendo o 

· Ministério da Fazenda baixar 
normas uniformes sôbre a instau­
ração e preparo de processos fis­
cais, lavr~dos em decorrência da 
autorização de que trata êste ar­
tigo." 

A subemenda apresentada pelo no­
bre Senador Antônio. Ca!'los tem a se­
guinte redação 1(darei ênfase aos tex­
tos acrescidos): 

"0 Ministério da Fazenda. . . (lei­
tura) ... 

... de que trata êste artigo." 

Sr. Presidente, se ·V. Ex. a vai colo­
car em votação os destaques, a;u seja, 
as emendas para as quais forain soli­
citados destaqueS, pediria que me per­
initisse fazer o relatório sôbre estas 
emendas e, conseqüentemente, apre­
ciar os pedidos de dest.aque. 

(Assentimento da Presidência) 

Sr. Presidente, o art. 2. 0 , que acabo 
de ler, teve pedido de supressão por 

jsete emendas, exatamente as que no­
minamos. Tódas vêm acrescidas de 
argumentação· e vamos resumir nossa 
posição e pensamento diante dêsse ar­
tigo e porque aceitamos as emendas 
supressivas dêsse dispositivo. 

O artigo pretende, como foi dito, 
. atribuir a Agentes-Fiscais cte um de­

partamento tributário encargo de fis­
calização em outro departamento do 
Mihí~tério da Fazenda. Somos Jevado 
a opinar pela supressâó dêsse artigo, 
e, portanto, pelo acolhime!)to das 7 

emendas, por álgumas razões, que são 
as seguintes: o dispositivo pretende 
subverter tôda a ordem conStitucional 
de classes existentes no Ministério da 
Fazenda. O artigo 95, § 20, da Consti­
tuição Federal, assegm:a o acesso a 
classes do funcionalismo federal,l me­
diante concurso de títulos ou de tí­
tulos e provas. O acesso assegura ao 
servidor direitos e, evidentemente, 
obrigações. O dispositivo pretende 
criar promiscuidade de obrigações e 
de direitos entre diversas carreiras e 
representa, portanto, no nosso enten­
der, frente ao dispositivo constitucio­
nal, permissão ao servidor para exer­
cer ,atividades que não lhes são espe­
cificas na sua carreira, dando, inclu­
sive, para êsses servidores a perspecti­
va de direito de readaptação em ou­
tras ·carreiras. 

t!:le cria, portanto, atrito com dispo­
sitivo constitucional que fere direitos 
adquiridos, porque não dâ direitos, dá 
também obrigações: O servidor fica 
sujeito a fiscalizar tributos para os 
quais não se habilitou em concurso e 
nem quis se habilitar. Escolheu· de· 
terminada carreira e será destinado 

' a fiscalizar em outra carreira, ainda. 
que não queira, por determinação do 
Ministro da Fazenda. 

Razão de ordem legal: a especifi­
cação legal, discriminando direitos e 
atribuições de cada uma das carrei .. 
ras, aprovada por lei do Cqngresso ou 
por decretos-leis específicos para ca .. 
da tributO e para cada classe de fun .. 
cionários. Estas leis que sedimenta .. 
ram, através da tradição, algumas em 
dezenas de anos, outras em poucos 
anos, serão inteiramente subvertidas 
e superadas, com o que se ·pretend.e 
ap:tovar por êste dispositivo,. e que eli­
mina tôdas as discriminações e bar­
reiras entre fiscalização de cada tri'­
buto, entre agentes fiscais, que, de 
acôrdo com o texto legal, de cumprir 

' ordem ininisterial e de se deslocar 
para qualquer área, para fiscalizar 
qualquer tributo, ainda que não te­
nham sido habilitados em concurso, 
ou não tenham querido habilitar-se. 

Razões de ordem moral e ética. 
€sse dispositivo dá ao Ministro da Fa­
zenda atribuições para deslocar para 
qualquer lugar do território nacional 
onde queira e julgue necessário ter o 
funcionário nesta área. Tem poder 
para deslocá-lo para qualquer' parte 

\ 

. ' 
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do território nacional para fiscaliz,;~.r 

qualquer tributo, vinculado ao Minis­
tério da Fazenda.. A legislação asse­
gura ao servidor, hoje, e o faz desde 
30, a fim de evitar a perseguição Po­
lítica e as manipulações· fomentada.s 
e inspiradas por interésses indignos, a 
segurança de lotação caso o funcio­
nário alcance um grau na carreirs .. 
Essa lotação não pode ser modificada 
para outra, sequer pelo Presidente da 
República. SOmente o servidor, ao as-· 
cender nível na carreira, tem asse­
gurado uma determinada área geo­
gráfica, vinculada., evidentemente, ao 
processo de desenvolvimento econômi­
co. O dispositivo permite ao Ministro 
da Fazenda, nem sequer ao Presiden­
te da República, que não tem êsse 
poder, subordinar êsses tributos a um 
escalonamento de direitos adquiridos 
na lotação. Enqua-nto as condições de 
serviço exigirem, poderâ fixar em 
qualquer área do território nacional, 
qualquer servidor do quadro de agen­
te fiscal, que são em número de 3: 
impôsto de renda, impôsto aduanei­
ro, impósto de rendas internas. Por­
tanto, êle'náo só permite ao Ministro 
da Fazenda discricionàriamente be­
neficiar servidores. deslocando-os de 
classes inferiores, portanto de loca}i .. 
zações geográficas menos benéficas 
para locais privilegiados como para se ... 
tores de arrecadação de tributos di­
versos. Permite ao Ministro da Fazen­
da deslocar velhos servidores, sedi­
mentados por exigência da lei, em lo­
cais mais confortáveis e conquistados 
pelo processo de antiguidade e pro­
moção, para qualquer outra área do 
território nacional. 

Esclareço que essas ponderações 
que faço estão mais detalhadas no 
substitutivo. Eu apenas estou dis­
cutindo trecho do art. 2.0 

Razões de ordem prática são essas 
que permitem ao Ministro da Fazen­
da destacar qualquer servidor dos 
quadros da arrecadação de modo a 
permitir que, como agente do Fisco, 
qualquer que não se tenha habilita­
do, nem legal nem tecnicamente, se­
rá deslocado, levando, assim, um tipo 
de perturbação à tranqüilidade do 
contribuinte pelo fato de IIl.andar à 
sua casa um agente do Fisco não ha­
bilitado. Essa ponderação está múito 
bem feita peJa FIESP e peJa CIESP 
de São Paulo, e foi publicada no Es. 
tado de São Palj!o de hoje. E muitas 

outras ponderações nós alinhamos. 
Essa, por exemplo, que permite ao 
Ministro da Fazenda, por êsse tipo 
de remanejamento, não cumprir com 
o compromisso da nomeação de agen­
tes fiscais habilitados em concurso 
porque, através dt deslocamentos, 
fará o suprimento de outras áreas. 
~sse manejamento tanto poderá ser 
utilizado em beneficio do servidor 
como em detrimento dos seus direi­
tos e prerrogativas adquiridos por 
processo legal que se sedimentara 
há muitos anos. 

O Ministro da Fazenda será pleni­
potenciário para deslocar, para qual­
quer ponto do território nacional, a 
fim de fiscalizar qualquer tribu_to, 
qualquer servidor dos quadros fazen­
dários. 

Por êsse motivo, consideramos não 
constitucional, não legal, não moral, 
não êtica e não prática a disposição 
do art. z.o da texto original e so­
mos, assim, pela sua supressão, aten­
dendo a duas emendas apresentadas. 

' O SR. PRESIDENTE (Senador Flá-
vio Brito) - Em discussão. 

O Sr. Mem de Sá - Sr. Presidente, 
o nobre Senader Antônio Carlos nada 
está objetando. porque o relator não 
se refere à subemenda dêle. 

Estamos seguindo uma boa ordem. 
Vamos, portanto, votar apenas os 
destaques. 

Devemos, assim, rejeitar os desta­
ques, para poder, depois, ser aprova­
da a subemendâ, porque, rejeitados 
os destaques, ficam aprovadas as 
emendas. 

Aprovada a emendft, ehtão, cabe a 
su bemenda. Se fôssem aprovados os 
destaques, ficaria rejeitado o art. 2.o, 
e, então, não caberia a subemenda. 

Não está certo o meu raciocínio? 

I{) SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a palavra, pela or­
dem, o Sr. Deputado Alves Macedo. 

O SR. DEPUTADO ALVES MACE­
DO - Permita o nobre Senador Mem 
de Sá discordar de S. Ex.a Se forem 
aprovadas as emendas, cairá o arti­
go, e não sôbre que versar a sube­
menda, porque a subernenda é ao ar­
tigo. 

O Sr. Deputado Themístocles Tei­
xeira - Pergunta ria ao nobre Sena .. 

Qor como se poderia incluir as sube­
mendas. Se existe, por exemplo, uma 
emenda - "suprima-se o art. 2.0" -
como poderá haver subemenda ao ar ... 
tigo? 

O SR. DEPUTADO ALVES MACE· 
DO - Está correto. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -.Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a palavra o nobre 
Senador Aurélio Vianna. 

O SR. SENMJOR AURÉLIO VIAN· 
NA - Desejo citar o art. 122 do Re­
gimento do Senado, que é subsidiá ... 
rio e que pode colocar a questão nos 
seus devidos têrmos. Não sei Se, feliz 
ou -infelizmente, muitos de nós des­
conhecem a existência_ dêste artigo. 

"Perante Comissão, poderá apre­
sentar emenda à proposição su­
jeita ao seu estudo. 

a) Em qualquer caso: 

a-1 - O Relator; 
a-2 - Outro m~mbro da Co-

missão." 

Geralmente, nós, inclusive eu, des­
conhecendo a existência dêste arti­
go, ficamos na certeza de que não po­
demos o que podemos. Essa subemen­
da do Senador Antônio Carlos, na 
verdade, é uma emenda. porque não 
se pode subemendar uma emenda que 
elimine um artigo. 

O Sr. Senador Mem de Sá - O que 
dá no mesma. O objetivo é o mesmo. 
Têcnicamente, V. Ex.a está certo. 

O SR. SENAPOR AURÉLIO VIAN;­
NA - É uma emenda, porque, apro­
vado o parecer do relat<v", aquêle ar­
tigo desaparece, mas vai surgir um 
riôvo artigo, através de uma emenda 
que vai ser votada, que é de autoria 
do Senador Antônio Carlos, isto se êle 
complementar, porque pode fazê~lo 

agora, neste instante, que é o que foi 
lido, por inteiro, pelo nobre Depu­
tado-Relator. A.gora, o que é que 
acontece se fôr rejeitada a emenda 
apresentada pelo Deputado- ou pelo 
Senador~ agora, neste lnstante? Se 
ela fôr rejeitada, ela morre na Co­
missão. Não h a verá mais destaque, 
em Plenário, para ela. Terá o trata­
mento de _emenda apresentada pe­
rante a Comissão, e não adotada por 
ela .. É aqui que há diferença. A outra 
pode continuar apresentada, na for-

.A . _.;,: ~-"F . . ; " .,.,. .. ~-
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ma do Regimento, publicada, discuti­
da etc. Será considerada inexistente 
nos casos da letra a do artigo an ~­
ricir. Rejeitada aqui, ela morre aqui. 
Desaparece. Mas, que pode ser apre­
.sentada, pode. E, se aprovada, então, 
aí é que e1a prevalece, e será inclui­
da no projeto. Eu creio que isto re-
solve a questão. · 

O Sr. Themistocles Teixeira -'Pediu 
destaque o nobre Senador, como tam­
bém houve pedidos de destaque meus. 
Eu queria saber quais os pedidos de 
destaque do nobre Senador, pois, al­
I guns dêles, dão nova redação. Por 
exemplo, a Emenda n.o 7 dá nova re­
d~ção ao art. 2.0 , § 3.0 , dêste projeto. 

O Sr.- Senador Antônio Carlos 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Com. a palavra o Sena­
dor Antônio Carlos. 

O Sr. Senador Antônio Carlos - Sr. 
Presi<;~ente, as conruderações que o 
nobre Senador Aurélio Vianna acabou 
de- formular, de ordem regimental, 
são, por mim, per~eitá.mente aceitã­
veis. Devo, contudo, explicar à Co­
missão por que apresentei a minha 
sugestão, sob a fonna de subernenda,; 
se não a apresentasse sob forma de 
subemenda e eu não pedisse o des­
taque, com essa ressalva podetia pa­
recer à Comissão que estava concor­
dando com a supressão pura e sitn­
plesmente~ e quando apresentasse a 
emenda estaria surpreepdendo a Co­
missão. De modo que desejei dar, 
pr.êviamente, à Comissão, o conheci .. 
mento de que era contrârio à emenda 
q\Íe suprime o artigo, porque o artl~ 
go defende fuma outra redação que 
altera, em suÇstância~ a emenda ~-,_ 
pressiva, e porque restabelece outro 
artigo, com outros têrmos. Também 
não tenho nenhuma objeção à fór~ 

mula sugerida pelo nobre Senactor 
Aurélio Vianna, que se baseou no Re­
gimento .do Senado, subsidiário das 
nossas Normas. E assim ficam res­
salvadas, ·nesta oportunidade, que 
quanto à minha emenda ou subemen­
da, tenha lá o nome que tiver, eu 
aeeito qualquer decisão da Mesa. 

O Sr. Deputado Mariano Beck 
,Sr. Presidente, apenas para um es­
Clarecimento desejo ressaltar que, no 
momento, as emendas que estão sen­
do objeto de cogitação são a~ eme11-

das aprovadas, ressalvados os desta­
ques, a 6.6 inclusive, e não a 5.6 

O Sr. Deputado Getúlio Moura -
Sr. Presidente, com a permissão de 
V. Ex. a e para ficar bem claro, por­
que está havendo uma confusão 'ge­
neralizada: desejo que V. Ex.'\ de­
cidindo questões de ordens suscita .. 
das, dê solução à segu~nte questão de 
ordem que apresento a V. Ex.a: se 
recusados os destaques que visavam 
a restabelecer o art. 2.0) V. Ex."' 
submete como subemenda ou como 
emenda a do nobre Senador Antônio 
Carlos com o poder de restaurar o 
art. 2.0 com nova redação? 

~ isto que precisamos esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Se forem aprovadas as 
Emendas de nümeros 6, 10, 11, 12, 13, 
14 e 15 a Presidência acolhe a emen­
da do nobre Senador Antônio Carlos 
para ser destacada. 

O Sr. Deputado .JoãO HercuUno -
Queremos salientar o !ato de que a 
subemenda do nobre Senador Antônio 
Carlos melhora o art. 2.0 

\ 

0 SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Em votação as Emendas 
números 6, 10, 11, 12, 13, 14 e 15. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Diante da decisão de V. Ex. a., eu 
aprovo as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Os senhores que estive­
retb de acôrdà, permaneçam como es­
tão. (Pausa.) 

~provadas. 

O Sr. Senador Mem de Sá (Pela 
ordem.i - Sr. Presidente, creio que 
agora, para boa ordem, V. Ex. a. deve 
votar as Emendas n.Os 5 e 7 -porque 
essas emendas dão nova redação ao 
artigo 2.0 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá­
vio Brito) -Essas Emendas n.0 s 5 e 7 
foram ·rejeitadas; não há destaque. 

Já que estão dentro do assunto, Va­
mos discutir a subemenda do Sena­
dor Antônio Carlos. ' 

O SR. DE),'UTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Preliminarmente, desejo 
esclarecer ao Senador Mem de Sá que 
as Emendas n.os 5 e 7 .tiveram parece­
res contrários e há pedido de desta­
que para elas. 

O Sr. Deputado Themistoeles Tei­
xeira -·Sr. Presidente, desisto dope­
dido de destaque, em virtude de a 
Comissão aprovar as subemendas. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, passamos, 
então, a relatar a emenda do Senador 
Antônio Carlos, que se habilita a 
substituir o art. 2.o do projeto ori­
ginal.' 

Já lemos os dois textos, ressaltamos 
o que há de diferença entre êles. No 
art. 2.0 , o acréscimo da expressão "de 
comprovada habilitação" e no pará­
grafo único1 acréscimo da expressão: 
"dentro da jurisdição da região ad­
ministrativa fiscal ern que tenha. 
exercício o funcionário". 

Sr. P:tesidente, quando nós, no exa .. 
me dêsses teJttos, buscamos fazê-lo 
do modo o mais acertado possível, te­
rnos em mente, em primeiro lugar, o 
interêsse nacional, que está muito 
acima de nossas itnpllcações partidá­
rias, e, em segundo lugar, temos o 
propósito de dar à Instrumentação 
pública o melhor aparelhamento pos­
sível, tendo em conta. que é desejo 
e esperança nossa, tão logo o povo 
possa ír tranqüilamente às urnas, 
substituir o Govêrno que aí está por 
outro. 

Isso é evidente e é o propósito, o 
objetivo. de tôdas as oposições. De 
modo que é interêsse nosso equacio­
nar bem a administração públlca para 
a encontrarmos o melhor aparelhada 
possível, quando chegarmos ao Go­
vêrno, como pretendemos chegar, as­
sim que possamos penetrar as umas. 

O Sr. Senador Mem de Sá1 
- &te 

argumento não me serve, acho que 
não tem valldade nenhuma, porque 
eu, que apóio êsse Govêrno, acho que 
as razões prevalecem. Estou pela su ... 
pressão do art. 2.o, porque também 
quero, qualquer que seja o Govêrno, 
o aperfeiçoamento da arrecadação. 
Não tem nada a ver com eleição di ... 
reta ou índiteta. 

O SR. DEl'UTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) .- Pennita ... rn~, Senador. 

Estou procurando identificar meUs 
propósitos com os de V. Exa., de modo 
a 'demonstrat. · .. 

O Sr. Senador Mem de Sá - O Go­
vêrnb mudará com eleição qíreta ou 
indireta. A eleição indireta é igual­
mente democrática. 
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O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRII. 
(Relator) - Ex~tamente procuro de­
monstrar que estou identificando 
meus propósitos com os de V. Ex:a. 
Podemos buscar diferentes caminhos, 
mas com as mesmos objetivos e as 
mesmas aspirações. Tanto V. Exa. 
quanto eu queremos dar o melhor 
aparelhamento e aperfeiçoamento o 
mais válido possível à administração 
pública. 

Dentro desta argumentação, dentro. 
desta colocação, entendemos que o 
art. 2.0 , tal como o redige a subemen­
da ou emenda do nobre Senador An­
tônio Carlos, em que pêse a compro­
vadíssima competência de S. Ex.s. e 
a admiração que tenho pelo seu tra­
balho parlamentar, ... 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Obrigado a V. Ex.• 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - ... não representa me .. 
lhoramento válido em relação ao tex­
to orlgin~l. Acresce: "a comprovada 
habilitação". 

A comprovada habilitação que a lei 
reconhece é a habilitação do concur­
so. Já está expressa em lei. 

Se 1ôr "a comprovada habilitação", 
sefá por via de concurso. Voltaremos 
ao disciplinamento anterior. Se esta 
"comprovada habilitação" fôr auferi­
da pelo Ministro da Fazenda, então 
teremos todos os defeitos de que pa­
dece o texto original. Voltará éle à 
nossa crítica, porque não podemos 
transferir ao Sr. Ministro capacidade 
e discernimento para avaliar "com­
provada habilitação". 

Foge de todos os textos legais, in­
clusive constitucionais, que asseguram 
o ingresso em determinada carreira 
com atribuição específica por via do 
concurso (art. 92, § 2.0 , da Consti­
tuição). 

O Sr. Deputado João Herculino -
Sr. Presidente, apenas para pequena 
intervenção. (Assentimento da Presi­
dência.) 

O Sr. Relator é fiscal do consumo. 
Eu sou exator federal. S. Ex.a sabe 
perfeitamente que, neste País, não há 
fiscal. Quem exerce realmente a fis­
calização são os eJtatores federais, es­
palhados em todo o território nacio­
nal. Então o argumento de V. Ex.a 
não é válido quanto a isto. ~les exer-

cem a fiscalização com muita eficá ... 
cia para o País. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Eu diria que o argumen­
to é válido, porque, no caso, há habi .. 
litação para o exator, em determina.­
dos casos, exercer essas atribuições. 

O Sr. Deputado João Uerculino -
Mas V. Ex. a deu um parecer con trá ... 
rio à Emenda n.0 8 ... 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - No que se refere ao 
acréscimo dentro da jurisdição da re­
gião administrativa fiscal em que te-­
nha exercicio o funcionário, eu devo 
aduzir, em primeiro lugar, que a ex ... 
pressão "região administrativa fiscal'1 

não tem sentido técnico nenhum, no 
quadro do Ministério da Fazenda. Ela 
não tem sentido específico quer em 
têrmos de renda, quer em têrmos de 
consumo. Não tem sentido técnico 
nenhum a expressão. Em segundo lu­
gar, determinadas carreiras, como é 
o caso do Agente FiScal Aduaneiro, 
têm a sua distribuição em função das 
atividades de fronteira e de costa, in­
teiramente desligada de um discipli­
namento administrativo de região, 
como é o caso da carreira de Agente 
Fiscal de Impôsto de Renda e de 
Consumo. de modo que o Ministro 
pode perfeitamente localizar o Agente 
Fiscal Aduaneiro onde pretender que 
(l funcionário exerça suas atribuições. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
<Relator) - De modo, Sr. Presidente, 
que a argumentação que eu desen­
volvia, anteriormente, quanto a agres­
são à Constituição e aos textos legais, 
aos fundamentos éticos, que desem­
P~~mham direitos adquiridos de fun­
cionários e atribuições especificas -
e há interêsses práticos tributários 
do contribuinte na administração -
nüs levou, da mesma forma, data ve­
nia do nobre proponente, a opinar 
pela rejeição da emenda do Senador 
Antônio Carlos. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Pe~;o a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a pala v r~, pela or­
dem, o Senador Antônio -Carlos. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, eu devo justificar a 
subernenda que apresentei com o alto 
propósito de compatibilizar com o 

nobre objetivo do Oovêrno, as obser­
vações e anseios das classes interes­
sadas, que estão traduzidos no Pare­
cer do Relator: Com um exame ainda 
que modesto, Incompleto, dos brilhan­
tes argumentos apresentados pelo no­
bre representante de S~nta Catarina, 
que buscou não só condenar a emen­
da ou subemenda da minha autoria, 
como também o destaque para rejei­
ção da emenda supressiva do art. 2.0 • 

pois que, realmente, uns e outros se 
completam num quadro de pontos de 
vista contrários à. minha inlciatlva. 

Disse o nobre Deputado Doin Vieira 
que o art. 2.0 era inconstitucional, ao 
examinar as Emendas de n:os 6 a 11. E 
repetiu o argumento quando se refe­
riu à minha subernenda. Baseou-se 
para fazer esta afirmação no § 1.0 , 

do art. 9li, da Constituição Federal 
que diz: 

<i§ 1.0 - A nomeação para cargo 
público exige aprovàção prévia 
em concurso público de provas 
ou de provas e títulos." ' 

Ora Sr. Presidente, é necessário que 
se faça, inicialmente, uma. observà- · 
ção. O texto constitucional se refere 
à nomeação e, no caso, não há no­
meação. Mas, se não bastasse, eu diria 
que S. E)(.&, ao criticar o art. 2.0 , lem­
brou que poderia, por efeito de de­
conência de tempo, o funcionãrlo de­
signado para uma missão relativa a 
um Departamento tributário fiscal, 
outro que não o seu, adquirir o direito 
de ser readaptado para aquela classe. 

Ora, Sr. Presidente, o texto cons­
titucional não tem Impedido que • n 
Congresso Naci,pnal vote leis de rea­
daptação, e as readaptações têm sido 
feitas sem o concurso, mas a Cons­
tituição de 1946 falaya em nomeação 
que devia ser feita por concurso de 
provas ou de provas e titulas. E foram 
feitas as readaptações durante êsse 
período. · 

O primeiro argumento de que é in­
constitucional está em desacôrdo com 
o segundo argumento, que fala na 
possibilidade de o funcionário adqui­
rir direito por enquadramento. Já na. 
vigência, porém, dessa norma cons ... 
titucional, a lei que determina o en ... 
quadramento não exige o concurao 
para fazer o determinado enquadrf,­
mento. 
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Sr. Presidente, não posso, seja pela 
redação, clara e inequhroca, do § 1.0 

do art. 95 da Constituição, seja pelo 
1\rgumerito de S. Ex.a., aceitar' o vicia , 
de_ inconstitucional, quer no art. 2.0 , 

quer na eme:nda que deu nova reda­
ção ao dispositivo. 

/ 
distribuídas: primeira região: Dis-
tli.to Federal, Goiás e Mato Gros~ 
so ... " 

que são regiões homogêneas ·e ~m 
que, portanto, a movimentação não 
poderá jamais, por tempo determi­
nado. se configurar numa persegui­
ção. Ern segundo lugar, o Sr. Relator 

, declara que o artigo ou a emenda, 
facultando ao Sr. Ministro atribuir 
!unções aos Fiscais, estranhas àquelas I 
da sua cl6sse ou catego:tia, ainda que 
tôdas dentro do Grupo Fisco, está 
desrespeitando a lei, mas já existe lei 
que determina que os Fiscais do Im ~ 
pósto Aduaneiro, na zona primária, 
possam proceder à fiscalização. E ain­
da agora, o nobre Deputado João Her­
culíno lembrou que os ~xatores exer­
cem funções de fiscalização s.em que 
isso tenha,. de modo algum, parecido, 
até êste momento, um escândalo ou 
um desrespeito ao s!st<ema legal que 
preside aos trabalhos de tôdas essas 
classes· e grupos. 

Diz, ainda, o Sr. RelatOr_ que a 
ernenda vai permitir que o Sr. Mi­
nistro ~a Fazenda proceda a uma. 
série de transferências, exerça Vin­
d}ta de ordem política ou de ordem 
pessoal. Quanto a êsse aspecto, devo 
lembrar que a minha subemenda su-. 
prírá êsse problema. O nobre Senador 
Mem de Sá teve a gentileza, quando 
discutíamos a minha subemenda e 

·sendo S. Ex. a o autor da emenda su .. 
pressiva, teve a nobreza de dizer que, 
mesmo admitindo 'o art. 2.0 como 
proposto pelo Executivo, não se po­
deria efetuar.tais tranaferências. Mas, 
Para evitar qualquer interpretação 
viciosa, no parágrafo único da emen­
da que proponho. afasto totalmente o 
perigo de que um de\_erminado fun­
cionário sotra vingan<;as, que venha 
a ser transferido para uma outra re­
gião que não a do seu trabalho. (Mui .. 
to bem! Muito béml) j 

O Sr. Relator declarou, ainda, que 
não existe, no Ministério da Fazenda, 
nenhuma legislação que estabeleça ju.­
rísdição e sede de regiões fiscais. Eu 
peço J.icença a S. Ex.a para dizer de 
onde fui retirar a expressão, que não 
foi gratuit-a. O Decreto-Lei n.0 55.770, 
de 19 de fevereiro de 1965, diz no seu 
art. 1.0: 

"Pata fins de descentralização do 
Serviço etc. etc. fica o Pâís divi .. 
dl,do em dez regiões fiscais assim 

11Segunda região: Amazonas, Pa­
ra, Roraima, Amapá e Rondônia.'~ 

E assim vai até chegar até a sétima 
região, aquela onde está lotado o 
maior número de agentes fiscais, ou 
seja, agentes aduaneiros, do impôsto 
de renda, dos impostos' internos. Esta 
região é constituída do Espírito San­
to, Rio de Janeiro e Guanabara. De­
pois vem a oitava região, integrada 
por São Paulo, onde também há uma 
grande concentraçãó. 

Dêsse modo.. a expressão "legal", 
que utilizei, tem base no Decreto n.0 

55.770, que diVidiu o Brasil em dez 
regiões fiscais. Portanto, é expressão 
que, incluida na lei, terá uma confi­

_.,guração exata; clara, que não poderá,. 
. de modo algum, fazer com que o Sr. 

Ministro da Fazenda venha a igno­
rar . .Mas se S. Ex.a achar oportuno, 
eu proponho alterar a emenda e colo­
car, depois de ''regiões fiscais", entre 
parênteses, Decreto-Lei n.0 55.770 e 
ficará ainda mais claro que me refiro 

'a essas regiões fiscais. O meu propó­
sito foi, realmente, impedir que o as-
sunto fôs.se destorcido. · 

1 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIR~ 
(Relator) - Nobre Senador, permita 
uma contribuição, tendo em conta o 
propósito de V. Ex.s. - V. Ex.a u~ou 
a ekpressão dentro da \jurisdição da 
região administrativa fiscal em que 
reside êste funcionário e esta expres­
são não consta do te:x:to legal, como 
.disse V. Ex.a 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Para um esclarecimento. Disse o Sr. 
Relator que a subemenda à emenda 
elide o instituto de habilitação. Acre­
dito que ·a subemenda acrescenta ao 
caput do art. 2.0 capacidade compro­
vada. Afasta qualquer dúvida, quando 
amanhã se determi~ar que um fiscal, 
um Agente do Fisco, venha cumprir 
uma tarefa, para a qual não está 
habilitado. 

Sr. Presidente, estas são as razões 
que me levam a não aceitar data. ve-

nia,.. e apesar de todo o brilhantismo 
do argumento do Sr. Relator, con­
trário à minha subemenda. Devo, con­
tudo, dizer que o propósito do Minis­
tro da Fazenda não foi diminuir, hu­
milha.r ou tumultuar o grupo fisco. 
Foi dar maior eficiência, foi àprovei­
tar" melhor o material humano de alto 
valor~ diga-se de passagem, E eu faço 
isso :porque me orgulho de ser des­
cend~nte de um Agente Fiscal do lm­
pôsto de Consumo, que o Ministério 
da Fazenda tem. 

Se não temos recursos para ampliar 
os quadros, e se o Ministério da J:i'a­
zenda já tem estudo sôbre o aprov-ei­
tamento dêsse grupo fisco, de modo 
global, sejam os estudos para o pla .. 
nejamento dos recursos no Ministério 
da Fazenda; seja o relatório do , ... 
PLAWGET de 1968; seja, Sr. PresJden­
te, o trab~lho que, recentemente, foi 
realizado sôbre a unificação das car­
reiras de Agente Fiscal, e que possuo, 
taml:)ém, aqui, não há como, Sr. Pre­
sidente, não Se: dar ao Poder Exe .. 
cuti\l"o uma oportunidade para fazer 
uma experiên~ia, porque o Poder Exe­
cutivo não deseja a unificação d~ 

grupo, não deseja estabelecer uma 
situação rígida, em relação a essa 
uniflcação. Deseja~o apenas o Minis­
tro da Fazenda, com as ressalvas da 
minha emenda, ressalvas válidas, que 
vlsam a aprovar, da melhor maneira. 
possível, todos Ôs funcionários do 
grupo. 

Por isso, peço à Comissão, Sr. Pre ... 
sidente, que aprove a emenda que tiv13 
a honra de submeter à sua conaide ... 
ração. 

O Sr. Senador Mem de Sá - Pela 
ordem, Sr. Presl.de~te. 

O SR. PRESÍDENTE . (Senador Flá­
vio Brito) - Com a palavra pela ar ... 
dem, o Senador Mem de Sá. 

O Sr. Senador Mem de Sá (Pela 
ordem) - Mantenho a minha emen­
da supressiva, embora não concorde, 
em parte, corn a argumentação do 
eminente4Relato~ Deputado Doin Vi­
eira, a cuja inteligência eu rendo a 
mlnha homenagem. Não creio que, no 
caso, se trate de nomeação, como disse 
o nobre Senador'Antônio Carlos, e no 
caso, o art. 2.0 , fala expressamente em 
que Ministro da Fazenda poderá, Por 
tempo determinado, em zona delimi­
tada1 aproveitar o funcionário. De 

) 
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modo que não haveria o perigo de 
readaptação neste caso. 

Também acho que a subemen<ta 
da eminente Senador Antônio Carlos 

, aperfeiçoa o teor do artigo no ::;eu 
parágrafo único. 

No parágrafo único êle tornou claro 
o que, a meu ver, já era indiscutíve1, 
que não p'octeria haver a transferên­
cia, por exemplo, de um Fiscal de Slio 
Paulo para o Amazonas ou do Ama1 
zonas para São Paulo, porque quando 
o art. 2.0 da lei se referia ao apro­
veitamento, por tempo indeterminado, 
não fêz referência a êsse decreto qu.e 
estabelece a ~o na. Portanto, para que 
o Ministro pudesse transferir o Fiscal 
de uma região para outra era preciso 

" que fôsse autorizada, a transferência, 
pela lei. Então, se a lei silenciava 
S. Ex.a não poderia usar dêsse arbí-­
trio. Foi o que disse o nobre Senador 
Antônio Carlos. 

Louvo, entretanto, nesse ponto, o 
aperfeiçoamento que S. Ex.a introdu­
ziu parque, como diz o velho brocar­
do, in claris cessat interpretati o tex­
to se tornou claro, que não pode ha­
ver qualquer arbítrio. Mas o meu 
argumento continua sendo o da habi­
litação. 

O eminente Senador Antônio Carlos 
aper(eiçoou o texto ao dizer "habili­
tação comprovada". Mas dizendo sô­
mente isso deixou para que um regu­
lamento ou uma portaria dissesse o 
que vem a ser habilitação comprova­
da. Ora, nesse ponto o nobre Sr. Re­
lator tem razão. Entendo que só pode 
exercer fiscalização eficiente dp Im­
pôsto de Renda quem seja Contador 
e entenda o que a lei, se não diz, 
deveria exigir: um citrs0,; de Conta­
bilidade, porque as grandes firmas 
sonegadoras não são as mítídas, que 
fazem fraude de alguns poucos cru­
zeiros; são as grandes "emprêsas que 
têm os melhores contadores do País. 

Então, para que haja uma 'fiscali­
zação do Impósto de Renda eficiente, 
efetiva, é preciso que o Fiscal do Im~ 
pôslo de Renda tenha hab!J!tação 
comprovada, não apenas pelo critério 
de um regulamento, que não poderá 
estabelecer. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Permita V. Ex.a, a quem, 
inclusive, não conhecia e tenho o pra­
zer de melhor conhecer agora: V. Ex!' 

aqui está-me dando razões, quando 
disse que o dispositivo afronta. a 
Constituição. Eu não devo ter usado, 
a não ser por equívoco meu1 a pala­
vra ''inconstitucionalidade". Disse que 
era afronta à Constituição - e V. 
Ex.~ agora o caracteriza bem. 

Quando a Constituição diz que a 
nomeação se fará por concurso, é 
porque pretende exatamente êsse tipo 
de nomeação. Mas, como a nomeação 
é a porta de entrada na atividade, é 
preciso disciplinar para que o servi­
dor venha habilitado para ·a ativida­
de. Evidentemente, êsse é o espírito 
do dispositi11o da Constituição. 

O Sr. Senodor Mem de Sá - Acho 
que não há nomeação. O que enten­
do é que não é preciso que haja um 
grande nUmero de fiscais; entendo 
lndispensável que haja fiscais habili­
tados, fiscais com capacidade de fis­
callzs.r. E, no caso dêsses imposto~. é 
preciso tratar de dar a êles habilita­
ção. 

Agora, qual é essa habi!ltação? Se 
é para nomeação, 3. Constituição diz 
que é o concurso. No Caso, não ê no­
meaqão, é aproveitamento. Mas, en­
tão, por não ser nomeação, bastará 
Úma habilitação comprovada em cri­
térios que não se sabe quais serão e 
fácil se tornará o arbítrio do Minis­
tro. E a experiêneia da minha vida, 
que já vai além dos 63 anos. é que 
sempre que se dá arbítrio, o arbítrio 
é mal empregado. 

A experiência da minha vida, em 
todos os Governos, seja· em que Par­
tido fôr, é que o homem tende a abu­
sar do poder, tende a abusar do po­
der econômico, como tende a abusar 
do poder politico e, então, o meu te­
mor é de que, ficando apenas a "ha­
bilitação comprovada" essa forma 
ampla e vaga permita o arbítrio dês­
te e de outros Ministros. 

Ji:sse Ministro que ai está, o Minis­
tro Delfim Neto, merece a minha con­
fiança, eu o acho um homem inteira­
mente capaz e probo, mas eu não sei 
que Ministro virá amanhã ou depois. 
li: possivel que todo o Ministério fi­
que e sôrnente êle saia: 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Permite V. Ex.a uma rá­
pida intervenção? 

O Sr. Senador Mem de Sá - Pois 
não. 

O SR.' DEPUTADO DOIN. VIEffiA 
(Relator) -- V. Ex.a fêz referência à 
capacidade e à probidade do Sr. Mi­
nistro. A capacidade do Sr. Ministro 
é comprovada e indiscutível. Mas o 
Sr. Ministro tem, inclusive, nos últi­
mos tempos, mercê de simples porta­
ria de seu gabinete, revogado dispo­
sitivos de lei aprovados por êste Con­
gresso. 

O Sr. Senador Mem de Sá - Não 
entremos neste assunto. O que digo 
aqui ~ que sempre hayerá modalida~ 
de dêste ou de outro Ministro modi­
ficarem os critérios e então essa ~'ha­
bilitação comprovada" poderá se tor~ 
nar extrem:amente precária. 

Se o nobre Senador Antônio Carlos 
aceitasse- o acréscimo: "habilitação 
comprovada mediante exame peran­
te o DASP", mas na missão temporá­
ria o fiscal de renda que estiver rea-­
lizando, sem capacidade, a fiscaliza­
ção aduaneira, ou o :fiscal aduaneiro 
que estiver fazendo, temporà.rlamen­
te, a fiscalização do IPI podem fazer 
males imensos, podem criar atritos 
imensos. 

Há outra imperfeição e outro mo­
tivo que me levam a rejeitar o ar­
tigo: quando o artigo fala em 11prazo 
determinado", digo: 10 anos é prazo 
determinado. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) ~ E o mesmo que dizer 
"prazo indeterminado", 

O Sr. Senador Mem de Sá - Prazo 
determinado e prazo indeterminado é 
a mesma cotsa. E zona delimitada ou 
zona indelimitada é a mesma coisa, 
porque a ·zona 'delimitada pode ser 
exatamente Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, P::traná, São Paulo e Gua­
nabara. Isto é filé mignon. 

Então, o texto do artlgo dá arbí­
trio. Primeiro: para o Ministro esta­
belecer qual o prazo. Então, cada MI­
nistro pode estabelecer que o prazo é 
de quatro anos, tempo que dura o 
Govêrno. Segundo: cada Ministro 
pode estabelecer a zona delimitada 
que convenha aos seus interêsses po­
líticos, inclusive porque o Ministro da 
Fazenda pode ser candidato à Presi­
dência da República e pode ter in­
terêsses subalternos. l!:ste atual Mi­
nistro não tem, mas qualquer um po­
de ter interêsses subalternos incon­
fessáveis. Assim., êle pode ·estabelecer 
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zona delimitada e tempo determina­
do, servindo aos interêsses subalter­
nos inconfessáveis que êle tenha. 

E êle modifica a zona delimitada e 
o tempo determinado pelo Ministro 
anterior. Cada um dispõe a seu bel­
prazer ... 

O Sr. Senador Bezerra Neto - As 
zonas são fixadas por decreto. 

O Sr. S~nador Mem de- Sá - ... e 
a habilitação também será por decre- · 
to. Então, se êsse Ministro estabelecer, 
num decreto, condições rigorosas, um 
autto pode abrandá~laS'. Então, nós 
ncãremos sujeitos ao' arbítrio do Mi­
niStro. E Q Ministro pode, no nso dês­
se ,arbítrio~ permitir que funcionários 
sem. habilitação exerçam fiscalização 
extremamente grátis. Eu não estou 
contra nenhuma das carreiras. Acho 
que tão dificil é ao agente de Rendas 
_fiscalizar o impôsto aduaneiro, como 
ao fiscal aduaneiro fiscalizar o impôs­
to de renda. Cada um dêles precisa­
ria ter, a meu ver, curso e exame. 

Se houvesse· um curso no Ministé­
rio, curto e, a meu ver, insuficiente, o 
curso de que se fala que está haven­
do. deveria ser unicur.so de aperfei­
çoamento para que os atuais se 1.per­
feiçoa.ssem. Isso é que seria indispen­
sável haver continuamente: cursos de 
aprimoramento para os fiscais, para 
que os atuais se aperfeiçoassem e êsse, 
' então, seria um curso de 5 meses .. que 
agora tem 3 aulas por semana. Mas 
para poder entrar no esc.ritório de 
uma firma como a Matarazzo, como 
a Anderson Clayton, como a Mannes­
mann, como a Dominium, que acaba 
de dar escândalo fabuloso, precisa ter 
grandes conhecimentos. É preciso ter 
não apenas conhecimento~:$, ou diplo­
ma, que é brazonação de sabedoria, 
mas estâ longe de ser uma prova de 
jus sabedoria. De modo que o meu 
problema não é da inconstitucionali­
dade. o meu problema é da habilita­
ção. Lembro a V. Ex. SI. êste fato ex­
tremamente correspondente p a r a 
mostrar a importância da capacidade 
de fiscalização. É um fato histórico. 
Tôda a polícia dos Estados Unidos não 
conseguiu provar nenhum dos crimes 
de Al Capone. Foram os fiscais do 
Impôsto de Renda q'4e o puseram na 1 
cadeia, e êsses fiscais do Impôsto de 
Renda tiveram de ser e eram melho­
res que. grandes contadores que Al 
CSJ)one pagava .. Então, os !iscals -do 

Impôsto de. Renda, no Brasil, como 
os fiscal~. do ·Impôsto Aduaneiro, fis­
cais de Rendas InternaS, p1·ecisam ter 
curso para melhorar a fiscalização. O 
que· temos é pequeníssimo. Acho que 
o problema fundamental do Brasil é 
êsse. No dia em que nós tivermos 
grande número de fiscais. mas fiscais 
altamente preparados, poderemos di­
minuir a.s alíquotas do impôsto e au­
mentar as receitas, porque êies tra­
rão a arrecadação que nos é indis­
pensável para o combate à inflação. , 

Essas são as minhas razões, Sr. Pre­
sidente. 

É, apenas, e apenas nisso se resu­
me: eu não viso a nenhuma dessas 
leis; eu viso a ·tôdas as três. Quero 
que haja muitos fiscais, três vêzes 
mais, todos mediante concurso e to­
dos fazendo cursos de aperfeiçoamen­
to; para que não haja os escândalos 
que tem. havido impunemente, devi­
do à deficiência da fiscalização ou de­
vido à superioridade dos contado:çes 
das firmas que fraudam E lembro a 
êsse propósito que é sabida e conhe­
cida -á existência de uma grande fir­
ma, neste País, que, fiscalizada por 
dois fiscais de alta capacidade q~ 
eram, resolveu o' problema de fornfa 

f muito simples: contratou êsses dois 
fiscais para seus assessôtes, pagando 
três vêzes mais da qu~ êles ganha­
vam, e êles deixaram o' cargo e pas­
saram a ser funcionários da firma. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Não é mais questão de c::ompetência; 
é de honestidade. 

O Sr. Senador Mem de Sá - Então, 
é preciso competência e honestidade. 
Mas, se além da falta de probidade 
houver a falta de capacidade, então a 
desgraça ai será completa. São 
essas as razões que eu teria para 
dar, Sr. Presidente. 

O Slt. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) J.. O Sr. Secretário vai pro­
ceder à chamad&. 

O Sr. Senador Aurélio' Vianna 

(Pela ordem.) Sr. Presidente, eu gos­
taria de <:tUVir agora a leitura da su­
bemenda como está. redigida, e que 
nós vamos votar. 

li'~lou-se numa reformulaçã.o, e de­
sejo, então, saber como está a reda­
ção final. 

Sr. Presidente, desejo ouvir- a lei­
tura d~ subemenda como está redl· 
gida. 

O SR, PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - O Sr. Secretário vai pro­
ceder à leitura da subemenda do no­
bre Senador Antônio Carlos. 

É lida a seguinte: 

Subemenda às Emendas n.0 " 10, 11, 
12, 13, 14 e 15. 

Dê-se ao art. 2.o a seguinte reda .. 
ção: 

' Art. 2.0 - O Ministro da Fazen-
da, atendida a conveniência do 
serviço e a comprovada habUíta­
ção, poderá atribuir a Agentes 
Fiscais de um departamento tri­
butário encargos de fiscalização., 
de tributos administrados por ou­
tro departamento, daquele Minis­
tério. 

Parágrafo único - A fiscaliza­
ção prevista neste artigo será 
exercida por períodos limitados e 
em áreas definidas dentro da ju­
ri.'!idição da região fiscal {Decre­
to n.0 55.770, de 19 de fevereiro 
de 1965), em que tenha exercício 
o funcionário, devendo o Minis-

; tério da Fazenda baixar normas 
uniformes sôbre a instauração e, 
pl'eparo de processos fiscais la- 1 

vrados em decorrência da auto­
rização de que trata êste artigo. 

Senador Antonio CarlOs 

O .SR. PRESIDENTE (Senador Flá· 
vio Brito) - Em votação a subemen­
da que ·acaba de ser lida. 

' O Sr. Secretário vai proceder à 
chamada. 

I 
Procede-se à chamada 

O SR. PRESIDENTE <Senador Fiá· 
vio

1 
Brito) - Votaram sim, 10 Srs. 

Membros da Comissão. Votaram ·não, 
7 Srs. Membros da Comissão. 

Está aprovada a subm .ia do Sr. 
Senador Antonio Carlos. 

, O SR. PRESIDENTE (Senador Flá· 
vio Brito) - Tem a palavra o nobre 
relator. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presl~ente, há pedi­
do de destaque das emendas aprova­
das, além das que já apreciamos, que 
são as de n.9s 6 e 10 até 15. 



S.etetnbto de 1968 · DIARIO .DO, CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Têrça-feira 10 · 2945. 

A- Emenda n.0 19, que teve parecer 
favorável e para qual há pedido de 
destaque, da nobre Senador Antônio 
Carlos, diz o seguinte: 

"Sáo tornados sem efeitos os dê·· 
bitos resu\tantes do dispositivo 
ora revogado do decreto etc., etc." 

O Sr. Senador Antônio Carlos - Sr. 
Presidente, o projeto-; no seu art. 4.0 , 

consagra normas que, a meu ver, pro­
vocam polêmica. Pelo D~creto-Lei n.0 

289, que criou o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, o Go­
vêrno entendeu de incluir entre os 
produtos sôbre os quais deveria· in­
cidir o impôsto sôbre produtos indus­
tr·:'IJizados, a madeira r -,.rada, esqua­
drlada, bruta, ou simplesmente fal­
quejada. tsse dispositivo tinha como 
objetivo caracterizar êsses tipos de 
madeira como produto industrializa­
do, na Legislação Tributária porque 
é norma, é conceito pacifico e defen~ 
dido pelo Brasil, em tôdas as Confe­
rências Internacionais sôbre Comer­
cialização e Desenvolvimento, que os 
produtos prlmârios, acabados e semi­
acabados, devem ser incluídos entre 
aquêles considerados industrializados 
simplesmente para impedir que sôbre 
é1es incidam as barreiras alfandegá­
rias e não alfandegárias, nos países 
desenvolvidos. Então, a legislação pro­
curou, fazendo incidir o IPI sôbre 
aquêles três tipos de madeira, se não 
me engano, colocações 44, 02, 03, 04, 
tirar dúvidas de interpretação quan­
to à. natureza dêsses produtos. A con­
seqüência foi dtf duas ordens: em 
primeiro lugar, pagando o itnpõsto 
sôbre produtos industrializados, essas 
mercadorias não sofriam a incidên­
cia do ICM, ou, pelo menos, não de­
veriam sofrer, e com isso pagavam 
um tributo de 3%, e deixavam de 
pagar um tributo de 16 a 18%. 

Para um Pais como o nosso, que de~ 
seja incrementar a sua exportação, e 
que reclama, a cada conferência, a 
cada reunião internacional, a manei~ 
r a de os países industrializados im­
pedirem a conquista dos mercados 
internacionais, pelos nossos produ­
tos acabados e semi-acabados, para, 
justamente, estabelecer tarifas pesa­
das ou até barreiras alfandegárias, 
essa medida vinha de encontro à po­
sição brasileira tradicional. 

O Ministério da Fâzenda, no entan­
to, adotou o critério de -propor essa 

alteração, segundo o Sr. Relator, que' 
foi para descaracterizar êsses produ­
tos e fazê-los capazes de pagar o 
ICM. Para mim, foi para facilitar, 
ainda mais, a importaqâo. porque não 
acredito que um produto, seja indus~ 
trializado ou náo, não possa e:5tar 
isento dessa tarifa. A construção é 
clara, a construção isenta do lCM tê­
das as operações de exportação de 
produtos industrializados, ou outros 
que a lei determinar. 

Tanto assim, Sr. Presidente, que, 
se por ventura, eu me convencer de 
que a alteração do Decreto-Lei n.0 289 
é para o fato de os Estados cobrarem 
o ICM tranqüilamente, eu pedirei 
destaque dêste dispositivo em plená­
rio, porque entendo que é muito mais 
importante para o meu Estado, por 
eXemplo, o aumento d0 movimento 
comercial, a solução dos graves pro­
blemas sociais do povo do Vale do 
Itajaí, de São Francisco e de Floria­
nópolis, com o incremento da expor­
tação, seja da madeira ou da fécula, 
do que a elevação da arrecadação, por 
fôrça da incidência do ICM sôbre ês­
ses produtos. 

Pois bem, Sr. Presidente, mas como 
entendo que a questão de ser o pro­
duto, a madeira serrada, esquadriada 
ou. falquejada, produto industrializa­
do ou não, não vai depender dêste 
artigo - e nesse sentido tenho o de­
poimento do Sr. Ministro da Fazen­
da, a quem procurei ontem - acei­
tei não apresentar destaque para re­
jeição, porque ficarei num profundo 
estado de dúvida se, depois de tôdas 
as autoridades brasileiras competen­
tes, na 7.3 Conferência de Exporta­
ção, encarecerem da necessidade de 
se aumentar a exportação, vir o Go­
vêrno propor uma medida que eleva 
o impôsto sôbre um produto de ex­
;portação de 3 para 15 e 18%. 
Sendo, Sr. Presidente, que há a cir­
cunstância de que o preço internacio­
nal de mad-eira, de 1953, quando eu 
exercia a Chefia da Divisão Econô­
m.ica, é de 125 dólares. a madeira de 
BOK20, sendo que esta madeira é ex­
portada, porque o mercado externo 
cór.lsome madeira de terceira e quar­
ta categorias. 

Pois bem, Sr. Presidente, até êste 
momento, a madeira pagava apenas 
3%; dependendo da interpretação 
qÚe· se, der; ela vai ser isenta, 
seja do IPI, por fôrça do dispositivo. 

do art. 4.0 do projeto que altera_o De­
creto-Lei n.o 289, suprimindo o art. · 
25, porque não tenho dúvidas de que 
se, porventura, o Brasil continuar 
adotando êste critério em relação a 
paises exPortadores, estabelecendo 
que é necessário que isto termine, 
acabarão nossas economias. 

O SR. DEPUTADO DOJN VIEIRA 
(Relator) - Nobre Senador, o Ato 
Complementar n.0 35, em seu art. 7.0 , 

estabelece: 

Nos têrtnos do § 5.0 do art. 24 da 
Constituição de 24 de janeiro de 
1967, o impôsto sõbre circula­
ção de mercadorias não inci­
de sôbre os produtos industriali­
zados, quando destinados ao ex-" 
terior. 

§ 1.0 - O disposto neste artigo 
aplica-se às mercadorias sujeitas 
ao impôsto sôbre produtos indus­
trializados, segundo as especifi­
cações constantes da tabela ane­
xa à Lei n.0 4.502, de 30 de no­
vembro de 1964, alterada pelo De­
creto-Lei n.0 34, de lb de novem­
bro de 1966. 

Não estou querendo subscrever nem 
contraditar o raciocí~Io de V. Ex.•, 
mas, apenas acrescento êstes dados 
para elucidação. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Entendo, Sr. Relator, que êsse Ato 
Complementar pode ter valor como 
dado histórico, mas, êle não se pode 
sobrepor à Constituição. A Consti­
tuição é clara: é produto industria­
lizado. E madeira é produto indus­
trializado: sofre uma transformação, 
sofre um tratamento, é desdobrado .. . 
V. Ex. a conhece, melhor do que eo .. . 

O SR. DEPUTADO DOIJ\' VIEIRA 
(Relator) - Conheço, e na discussão 
técnica contraditaria V. Ex. o. Mas, não 
pretendo contra-argumentar; estou 
apenas querendo complementar o ra .. 
ciocínio de V. Ex.a 

O Sr. Senador Antônio Carlos - Sr. 
Presidente, a êsse diSJOSitivo polêmi~ 
co, qual seja, o de se isentar a ma­
deira do Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados para fazer com que a 
madeira de exportação pagw I.C.M. 
e fique onerada em mais 13 ou 14%, 
acrescenta~se parágrafo tornando sem 
efeito os débitos resultantes dos dis­
positivos ora revogados, desde que 
não cobrado tributo a terceiros, nãa 
callendo devolução dos direitos pagos-.. 
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Entendo que o dispositiVo ainda so­
fre ressalva; desde que não cobrado o 
tributo de terceiros, não cabendo de­
volução do valor -pago, poderá ser 
aprovado se tivermos aqui o quadro 
perfeito da situação dêsses contri­
buintes. Se estamos aprovando pro­
jeto e, inclusive, êsse tributo de 3% 
para 16%, a que propósito poderemos 
propor, pur"a e simplesmente, tornar 
sem efeito os débitos de tributo re­
vogado? Se estamos, de fato- e o Sr. 
Relator concorda -.l... excluindo a ma­
deira da incidência do impôsto de 
lucro industrializado, estaremos fa­
zendo com que êla venha a pagar 
16%. Acrescentamos um dispositivo 
tornando sem efeito os d~bitos resul­
tantes da vigência do dispositivo ora 
revogado. ' 

Eu, Sr. Presidente, não tenho sín­
ceramênte, conhecimento do montan­
te dêsse débito, não tenho conheci­
mento da posição do Ministério sôbre 
êsse dispositivo, que é um dispositivo 
que anula débito, nem são autos de 
infração, s;o débitos, pura e simples­
mente .... , 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Permite V. Ex.• uma In­
tervenção, para um esclarecimento? 
{Assentimento do orador.) - Eu de­
sejaria dar um primeiro esclarecimen­
to a V. Ex. a, de que a informação de 
que o dispositivo visava, efetivamente. 
permitir a cobrança do ICM nos veio, 
inclusive, da assesoria do Ministério 
e nós a acolhemos porque achamos 
válida. Há, inclusive, proje• 1 de lei 
nossO que, pràticamente, foi copiado 
pelo Minis ... ~rio, nesse artigo 4.0 

A segunda informação que d'rla a 
v. Ex.a é de que o objetivo do art. 4.0 
é evitar que se pretenda cobrar dês­
tes produtores que estavam alcança­
dos de janeiro até a datà da eventual 
vigência desta lei, cobrar dêles o im­
pôsto sôbre produtos Industrializados, 
que êles não tinham recolhido, des­
de que não o tenha cobrado do consu­
midor. 

De forma que o propósito do dis­
positivo é complementar o texto do 
art. 4.0 de tal maneira que não tenha 
,efeito retroativo para aquêles .contri­
buintes que não o transferiram, pelo 
fenômenp da translação, ao primeiro 
adquirente. 

Acrescento a V. Ex. a - naturalmen­
te em caráter de informação - que 

esta emenda, inclusive, foi das pou­
cas que mereceram ·acolhida expres­
sa do Ministério da Fazenda, não de 
assessor que nos ajudou, mas do Mi­
nistro, consultado a respeito por via 
de telex. 

Ela, a emenda, visa precisamente 
isto: acautelar, no sentido que não M 
permita cobrar do contrilnlinte aquê1e 
tributo que tenha deixado de recolher 
no período da. vigêncla do dispositivo, 
desde que não tenha cobrado o tribu­
to do primeiro adquirente. 

Creio ficou esclarecido. 

O Sr. Senador AntôniÓ Carlos -
Adiantou V. Ex.3 o último argumento 
que iria apresentar, para manifestar 
meu ponto de vista contrário ao pa-
rágrafo. · 

Então, aquêle in~ustrial que reco­
lheu, que cumpriu seu dever, que 
cumpriu a 1e1, pagou,· e não pode ser 
ressarcido pelo dispositiVo de let', e 
aquêle que não pagou, que não cum­
priu seu dever, êste vai receber uma 
anistia fiscal. 

Sr. Presidente, em primeiro Iuga;r 
porque o dispositivo.. determina, ·seu' 
objetivo é fazer com que a madeira 
de exportação deixe de pagar 3% 
para pagar 16% . 

Não se jUstifica; portanto, o Perdão, 
pois vai se onerar. 

Segundo: vai premiar aquele que 
não pagou em dia. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Nobre senador, é exata~ 
mente a tradição de tôda anistia fis­
cal: conceQ.er perdão àqUele que não 
recolheu o tributO, desde que não haja 
transferido a terceiro. 

O sr: Senador Antônio Carlos - Aí, 
deSde que não haja razão de ordem 
social séria. 

Portanto, Sr1 Presidente, meu voto 
é contra. 

O Sr. Deputado Themístocles Teixei~ 
ra - Sr. Presidente, sem relação aos 
nobres Senadores e Deputados que 
com brilho de suas justificações só fa­
zem ajudar no nosso voto, quero pedir 
a V. Ex.a o cumprimento do art. 7.0 da 
Resolução, que diz que "A discussão 
será uma só sôbre o Parecer e emen­
das. Poderá. usar da palavra, sôbre a 
matéria em discussão, durante 5 (cin­
co) minutos, qualquer membro da Co-

missão, Líder de Partido ou d~ Blo­
co Parlamentar." 

Faça cumprir o artigo 7.0 , 

l O SR DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, para con­
traditar, vou ler o artigo 10: "Qual­
quer destaque de emenda para vota­
ção em separado será requerido no 
prazo comum de dez minutos, antes da 
votação, pelo respectivo autor ou qual­
quer membro da Comissão, podendo 
encaminhar a votação, pelo prazo de 
5 (cinco) minutos, o autor da emen­
da ou um representante de seu Par­
tido na Comissão, o autor do destaque 
e o ·Relator." 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Mais nenhum dos mem­
bros da Comissão desejando discutir 
a matéria: encerro a discussão. 
(Pausa.) 

, O Sr. Secretário vai proceder à cha .. 
mada nominal para votação. 

Procedé-se à chamada. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -, Votaram sim 8 Srs. 
Cori.gressis;tas; votaram não. 8 Srs. 
Congressis;tas. O Presidente vota com 
o Sr. Senador Antônio Carlos. (Muito 
bem!) 

Contínua à votação dos destaques 
das emendas aprovadas. 

. Passa-se ao de~taque da Emenda 
n. 0 20. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, há solici­
tação do Senador Antônio Carlos pa .. 
ra o destaque das Emendas 1 n.os 20 e 
25, que foram· consolidadas pelo reta ... 
tor no art. 3.0 do substitutivo, apre­
sentado com o seu relatório. . 

Esta Emenda n.o 20, assim como a 
de n.0 25, visam a disciplinar o par ... 
celamento dos débitos fiscais do IPI. 
De modo que não incidem sôbre elas 
a regulamentação baixada pelo De-­
creto-Lei n.0 352, pelas seguintes ra­
zões: o disciplinamento que, antes, 
permitia o parcelamento de doze par­
celas, ficou, em primeiro lugar, trans­
ferido, deslocado da autoridade dos 
Inspetores Regionais para outra au­
toridade; e, em segundo lugar, ficou 
reduzida a possibilidade de prazo. 

Assim, atendendo a ponderações de 
autoridades e técnicos fazendários, 
entendemos válida a acolhida dessas 
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emendas, que permite permaneça pa­
ra o sistema de parcelamento a me­
cânica da legislação anterior, ou se­
ja, doze parcelas autorizadas pelo 
Inspetor da Região Fiscal, possibili·~ 

tando, assim, o imediato despacho do 
processo e o parcelamento em doze 

• I 
vezes. 

' O Sr. Senador Antônio Carlos 
Sr. Presidentet as duas emendas fo­
ram englobadas, pelo Relator, numa 
redação, creio que para aperfeiçoar. 

Diante dos esclarecimentos do Re­
lator, se V. Ex. a coloca em votação as 
duas emendas com a redação do Re­
lator, eu retiro o destaque. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} - Nobre Senador Antônio 
Carlos, apenas para esclarecer: aco­
lhi no texto a redação que foi suge­
rida pelos Assessôres do Ministério da 
Fazenda. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Eram emendas longas, e V. Ex.• sin­
tetizou. Pedi o destaque para receber 
essa sua explicação, de que, real­
mente, não tinha conhecimento. 

Sr. Presidente, retiro o destaque. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} -Foi apresentada por mim 
ao Sr. Presidente subemenda solici­
tando que fôsse dada às Emendas n.0 

20 e n.0 25, uma vez aprovadas, a re­
dação do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -Em votação as Emendas 
n.o~ 20 e 25, que têm parecer favorável 
do Sr. Relator. 

Os Srs. Membros da Comissão que 
as aprovam, permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente o destaque 
seguinte, também requerido pelo Sr. 
Senador Antônio Carlos, refere-se à 
Emenda n.0 2'3. Lembraria a V. Ex.a 
que há uma solicitação do relator no 
sentido de que seja dada a à Emenda 
)1.0 23 a redação do art. 4.0 do substi­
tutivo. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Sr. Presidente, retiro o destaque e es­
tou de acôrdo com a subemenda do 
Sr. R ela to r. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá· 
vio Brito} - Está em votação a sub-

emenda n.0 23, com a 
consta do art. 4.0

, do 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

redação que 
Substitutivo. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} - Sr. Presidente, há um 
pedido de destaque do Senador An tô­
nio Carlos à Emenda n.0 26. Há tam­
bém uma suPemenda apresentada 
pelo nobre Deputado Norberto Schi­
midt, A Emenda n.0 26 diz o seguinte: 

EMENDA N.o 26 

Ao Projeto de Lei n.0 20, de 1968 (CN) 

Inclua-se onde couber, o seguinte 
artigo: 

Artigo. . . - Incorrem na multa 
de valor igual a trinta por cento 
(30%) do "Valor comercial da 
mercadoria ou ao do que Iqe é 
atrlbuldo na nota fiscal, todos 
aquêles que deixarem de registrar, 
por ocasião da entrada ou saída, 
nos livros ou fichas de contrôle 
quantitativo próprios, produtos Je 
procedência estrangeira sujeitos 
a'? impôsto sôbre produtos indus­
trializS.dos, desde que êsses pro· 
dutos tenham sido regularmente 
importados. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Sr. Presidente, retiro o destaque. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} - Esta emenda está in­
(mrporada ao art. 5.0 , do Substitutivo 
~;~ eu complementarei o requerimento 
t;!Ue está na mesa para dar a êle a 
redação do art. 5.0 do Substitutivo. A 
emenda visa a reduzir de 100 para 
30% a penalidade que atinge produtos 
estrangeiros, quitndo fór regularmen­
te importado, e não esteja escriturado 
nos livros fiscais. O que se pretende 
aqui é reduzir quando houver sido re­
gularmente importado, porque a le­
gislação dava penalidade igual aos 
produtos estrangeiros importados le­
galmente ou não. 

Observo ao Plenário, e, em parti­
cular, ao nobre Senador que lidera a 
maioria, que a nossa redação do Art. 
5.0 suprime a partícula 41ao" que -es­
tava no texto de origem, e que viela 
o sentido. De forma que solicitamos 
seja dada a aprovação com a reda­
ção do Art. 5.0 do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Está em votação a sub­
emenda do Sr. Relator. 

Os Srs. que estiverem de acôrdo 
permaneçam sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} - Há uma subemenda do 
nobre Deputado Norberto Schimidt 
que manda acrescentar ao firtal do 
texto do Artigo as expressões "ou ar­
rematadas em leilão", porque o tex­
to visa punir aquela falta de escri­
turação de produto regularmente Im­
portad<>. O nobre Deputado lembra 
bem que o produto estrangeiro pode 
não ter sido regularmente importado, 
e sim adquirido em leilão. 

O SR. PRESIDENTE - (Senador 
Flávio Brito) - De modo que o Rela­
tor se manifesta favorável à emenda 
do Deputado. 

Está' em votação a subemenda. 

Os Srs. que a aprovam, pennane­
çam sentados. (l'ausa.} 

Está aprovada. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator} - Sr. Presidente, o desta­
que seguinte é o da Emenda n.0 27, 
requerida pelo nobre Senador Antô­
nio Carlos; é aquela que trata da re.­
dução de impostos sôbre produtos In­
dustrializados, como charutos etc. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Naquela ocasião retirei êsse desta­
que. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Jt.elator) - Retirado o destaque. 

Sr. Presidente, incluam-se os Des­
taques às Emendtts aprovadas. Eu su­
geriria a V. Ex.a que examinasse ago­
ra o requerimento do Deputado Ma­
riano Beck. 

O Sr. Deputadô Mariano Beck -
Eu .retiro êsse requerimento, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Retirado o requerimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Em votação tôdas as 
emendas com p~receres contrãrios, 
salvo os destaques. 

Os Srs. membros da Comissão que 
as aprovam queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Estão aprovadas. 
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O SR. DEPUTADO DOIN VIEiltA 
(Relator) - Sr. Presidente, há um 
pedido de destaque para a Emenda 
n.0 8. 

O Sr. Deputado João Herculino -
Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. 

0 Slt. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem 9. palavra V. Ex.a. 

O Sr. Deputado João HercUlino -Sr. 
Presidente, pedi a palavra para me 
louvar, para a defesa da Emenda 
n.O 8, que :manda acrescentar ao Art. 
2.0 a expressão: " ... e a Exatores Fe­
detais ... '' na própria exposição de. 
motivos do Sr. Ministro da Fazenda, 
que diz o seguinte: 

"Tal medida, .sem dúvida neces­
sária e oportuna, pois que resolve 
a situação de emergência, sem 
impor à Administração aumento 
de despesas corn novas nomea­
ções, não con~titui mera experi­
ência, uma vez que em outras 
épo_cas, quando se exigiu da Ad­
ministração remedium juris, de 
valor idêntico, houve por bem o 
Congresso Nacional, através da 
Lei n.o 1.293, de 27 de dezembro 
de 1950 (Art. 54 e seu 1 1.0 ), per­
mitir que Coletores, em deter­
minadas condições, exercessem a 
fiscalização dos Impostos de Con­
l3umo e Renda apesar da priva.ti­
vidade de fiscalizaÇão, já então 
existente, em relação a cada De­
partàmento." 

ora, Sr. Presidente, se esta Lei n.O 
1.293 já garantia ao Coletor esta con­
dição de, em determinada emergên­
cia, ser fiscal por determinação do 
Ministério da Faz~nda, por que quan­
do se abre uma perspectiva como esta 
neste projeto nós vamos eliminar o 
Coletor Federal? 

A subemenda apresentada pelo no­
bre Senador Antônio Catlos veio co­
locar as coisas nos seus devidos têr­
mos, apenas necessitando da emenda 
n.o 8, que manda acrescentar ~'Exator 
Federal". Será .assim a complementa­
ção tôtal do organ~mo de fiscaliza­
ção que Jse procura estabelcer com ês ... 
te artigo. 

Peço aos Srs. Membros da Comis­
~ão que leiam a Mensagem n.0 22, 
item 7, e se capacitem de que n~o co­
locar Exator Federal será tirar uma. 
situação que já existe para os Exato-

res Federais, porque são êles que exer­
cem a fiscalização na maior parte do. 
territorio nacional. 

Faço um apêlo aos Srs. Congressis­
tas para que atentem para isto. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
{Relator) - Estava eu informando 
o Plenário que a Emenda n.0 8, para 
a qual há pedido de destaque do au­
tor, Deputado Wilson Braga, e tam ... 
bém um pedido de destaque do Depu­
tado Teroístocles Teixeira, dava nova 
redação ao art. 2.0 do projeto. 

A Emenda n.o 
1
8 dizia: 

Dê-se ao art. 2.0 dêste projeto de 
lei a seguinte redação: 

Art. 2.0 - O Ministro da Fàzen­
da, atendida a conveniência do 
serviço, poderá atribuir a Agentes 

,Fiscais de um departamento ttl­
butário e a Exatores Federais en­
cargos de fiscalização de tributos 
administrativos por outro depar­
tamento, daquele Ministério. 

A esta emenda está acrescida uma 
subemenda aditiva. 

o art. 2.0 já tem redação aprovada 
pela Comissão, e creio que por isso o 
nobre Detmtado João Herculino está 
também apresentando subemenda no 
sentido de corrigir a redação já apro­
vada, acrescentando a palavra. De 
modo que esclareço que já há texto 
aprovado, que visa a dar nova reda­
ção ao•art. 2.0 

O Sr. Deputado João Herculino 
(Pela ordem) - Não é novo.. redação; 
é apenas colocar "Exatores Ftdera!s'', 
a fim de que fique completa a sub­
emenda apresentada pelo Senador 
Antônio Carlos. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -Sr. 
Presidente, nós votamos emendas e 
subemenda.s e só votamos aquilo que 
está formalizado. Tem que haver uma 
subemenda escrita. 

O que está em votação é a emenda. 
n.O 8, e' o texto da Emenda n.o 8 ê 
aquêle do conhecimento de todos, re­
lida que foi: 

"O Ministro da Fazenda, atendi­
da a conveniência do serviço, po­
derá atribuir a Agentes Fiscais 
de um departamento tributário 
e a Exatores Federais encargos de 
fiscalização de tributos adminis­
trativos por outro departamento, 
daquele Ministério.'' 

Esta, a emenda que vai ser votada. 
Se se deseja óutra emenda, então, po­
de ser apresentada outra emenda, mas 
esta é a que vai ser votada, conforme 
enunciada pelo Sr. Presidente. 

E, se esta emenda fôr votada, en .. 
tão, substitui a anterior. Esta não 
pode ser votada, porque está prejudi­
cada e só poderá ser votada noutros 
têrmos. 

O próprio Relator deu os meios; pa- · 
rece até que êle está a favor da sube­
menda, se se pedir apenas a inclusão. 

O Sr. Deputado Getúlio Moura -
Há uma subemenda que pede apenas 
a inclusão do Exator. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Eu perguntei ao Sr. Presidente o · 
que estava em votação e S. Ex.• .res­
pondeu: a emenda n.0 8. 

Por Isto estou insistindo para que 
aquêies que se interessam pela inclu­
são formulem nova emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Senádor Flâ­
vio Brito) - Com a palavra o nobre 
Senador Antô~io Carlos. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, entendo, como o 
nobre Se,hador Aurélio Vianna, que 
o ilustre Depp.tado João Herculino de­
ve formUlar sua proposta, porque a 
Emenda n,0 8 não é a proposta que S. 
Ex. a. fêz em plenário. Esta emenda al­
tera todo o caput do art. 2.0 • 

S. Ex.8 deseja apenas a inclusão da 
palavra 11exator". 

O Sr.· Deputado ,...Wilson Braga -
Sr. Presidente, na qualidade de autor 
da Emenda n.0 8, e entendendo 
que realmente houve alteração na re­
dação com a aprovação da emenda 
do nobre Senador Antônio Carlos, 
apresentei a V. Ex.•· a subemenda que 
manda acrescentar a expressão '1Exa­
tores Federais" depois da última pa­
lavra: "tributários". 

Assim, fica inteiramente tesolvida 
a dúvida. ' 

Pediria a V. Ex.a colocasse em vota­
ção a subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Com a palavra ·o nobre 
Relator, Deputado Doín Víeíta. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr.· Presidente, parece .. 
me, a mim, neste caso dever-se-ia 



Setembro de 1968 . DIA:RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Têrça.felra 10 2949 

considerar prejudicada a Emenda n.0 

8, e passar-se à subemenda apresen­
tada, 

No art. 2.0 , logo após a expressão 
agente fiscal, acrescente-se e exato­
tores federais. ~ há uma subemenda 
que diz: "Acrescente-se exatores fe­
derais depois da palavra territorial.'' 
Portanto, ela 'visa agora a modificar o 
texto que se deu à redação. 

O Sr. Deputado João Hercu1ino -
Eu pediria a V. Ex.a que pusesse em 
votação a minha subemenda à Emen­
Subemenda n.o 8. 

O Sr. Bezerra Neto - Peço prefe­
rência para a minha subemenda, 
mais ampliativa, 

O SR, PRESIDENTE (Senador Fiá. 
vio de Brito) - O esclarecimento que 
eu poderia prestar, já prestei. Enten­
do que deve ser considerada prejudi­
cada a Emenda n.O 8 e passar-se-á 
à Subemenda n.O 8. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna - A 
emenda tem preferência sôbre a sub­
emenda. A emenda vai ser prejudi­
cada pela aprovação da subemenda. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Existem 3 subemendas 
sôbre o assunto. Uma é do Deputado 
Temístocles Teixeira, que está mal lo­
calizada na Emenda n.0 16. 

Sr. Presidente, vou me limitar ao 
relatório e deixo de dar parecer uma 
vez que fui contrário à redação do 
art. 2.0. Acrescentar ao art. 2.0 a ex­
pressão "Exatores Federais", após as 
palavras "Agentes Fiscais". 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá. 
vio Brito) - :Em discussão a sube­
menda n.0 8. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, tendo em 
conta o texto que se aprovou para o 
Art. 2.0

, e nunca as razões invocadas 
para a aprovação, nós somos favorá­
veis à Subemenda n.o 8. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá. 
vio Brito) - Em votação a Subemen­
da n.0 8. 

Os Srs. Congressistas que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Está aprovada, 

Passa-se ao destaque da Emenda 
n.0 24. 

O Sr. Deputado Ernesto Valente 
(Pela ordem} Sr. Presidente, 
lembro que a matéria se relaciona 
com a da Subemenda n.o 8. Então, que 
a subemenda inclua também no art. 
2.0 duas outras categorias de grupos 
fiscais a que pertencem os Exatores: 
são os Auxiliares de Fiéis do Tesouro. 
É o mesmo grupo ocupacional AF-300, 
que inclui os Exatores com muita jus­
tiça e propriedade, Lembraria à casa 
que a categoria dos Fiéis do Tesouro 
será extinta no Próximo dia 31, fican­
do, portanto, esta classe a que per­
tencem, no mesma grupo ocupacional 
AF-300, os Exatores, Fiéis do Tesouro 
e Auxiliares de Exatoria. 

Há uma sutlemenda no sentido de 
que se incluam os Fiéis do Tesouro 
e Auxiliares de Coletoria, para que 
não se cometa uma injustiça com ca­
tegorias que têm funções semelhan­
tes. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, o nobre :Deputado Er­
nesto Valente apresentou outra sub­
emenda à Emenda n. 0 1. 

Como autor da emenda que resta­
beleceu, com nova redação, o art. 2.0 , 

peço permissão a S. Ex. a. para discor­
dar. 

O art. 2.0 , com a nova redação, es­
tabeleceu que o Ministro da Fazenda 
terá a faculdade de atribuir determi· 
nadas funções às categorias do Grupo 
lfisco aos Fiscais do Impôsto de Ren­
da, do Impôsto Aduaneiro e dos Im­
postos Internos e dos Exatores, deter­
minadas funções estranhas ao seu 
Departamento tributário. 

A emenda de V. Ex.a. visa atribuir 
essas mesmas funções a uma c a tego­
ria que V. Ex.tt mesmo esclareceu que 
vai ser extinta. De modo que isso terá 
que ser objeto de um projeto de lei do 
Poder Executivo, porque, se a carrei­
ra vai ser extinta, nós Dão fizemos a 
união dessas carreiras, nós não fun­
dimos essas carreiras. Apenas permi­
timos ao Ministro da Fazenda, effi de­
terminados períodos e em determina­
das regiões, criar determinadas fun­
ções. 

O exator, como disse o nobre Depu­
tado João Herculino, por lei anterior 
Mnha atribuições fiscalizadoras, e o 

í 

Ministro da Fazenda féz referência na 
sua exposição de motivos. Mas, a car-­
reira de Exator não foi referida nesta 
lei e não se pode estabelecer o símile. 
Lamentando muito, não posso con­
cordar càtn o entendimento que V. 
Ex. a quer dar. t uma carreira que vai 
ser extinta. 

O Sr. Deputado Ernesto Valente 
Mas, as três categorias são 

do mesmo grupo. Se nós incluímos 
duas, por que excluir a outra? 

O Sr. Senador Ail.tônio Carlos -
A emenda não estendeu aos Exatores 
êsse regime de remuneração. 

Por isso,. lamentando muito, voto 
contra a emenda. 

O Sr. Deputado Alves Macedo - Pe· 
la ofdem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Alves Macedo. 

o Sr, Deputado Alves Macedo -
Sr. Presidente, tenho entendido que 
alguns deputadcs presentes não aten­
taram para o espírito da mensagem 
do Govêrno. 

o que o Govêrno visou não foi criar 
novas funções, como disse'\o Senador 
Antônio Carlos. O que o Govêrno está 
objetivando é a fiscalização integra­
da. O que o Govêrno está objetivando 
é aparelhar o sistema fiscal para me­
lhor arrecadar, para dar aos funcio­
nários condições de realizar uma obra 
que não venha tumultuar a vida das 
emprêsas e que venha a permitir me­
lhor arrecadação ao Govêrno Federal. 
Está objetivando, sobretudo é o pro­
cesso da fiscalização, tornando-o úni­
co, na fiscalização da emprêsa, por­
que, neste instante, o que está acon­
tecendo é que uma mesma firma so­
fre uma fiscalização, em determinado 
momento, de fiscais aduaneiros, fis­
cais do impôsto de renda, fiscais de 
rendas internas. Isto tumultua a vida 
das emprêsas, muitas "Vêzes, porque 
algumas dessas organizações ficam 
ainda submetidas à fiscalização esta­
dual e atê à fiscalização da Previdên­
cia Social. O que o Govêrno está ob­
jetivando é fazer a fiscalização inte­
grada ao processo único, rápido, eli­
minando uma série de óbices para a. 
fiscalização, e para as emprêsas que 
são fiscalizadas. Devemos evitar, nes­
te !nstani<\, dar impressão de que esta 
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Comissão Mista quer aproveitar uma 
lei dessa natureza para tentar obje­
tivos estranhos aos interêsses do Go­
vêrno, aos interêsses da fiscalização 
e aos interêsses da classe fazendária. 
Acredito que o ilustre Senador Antô­
nio Carlos e o nobre Deputado Doin 
Vieira, Relator, já foram muito adian­
te nas concessões· que podiam fazer, 
porque há, neste bôjo todo, o risco 
de que se· podia perder tudo o que se 
conquistou. 

O Govêrno já e.stá com proJeto de 
unificação do sistema fazendáriO. Es­
sas categotias vão ser atendidas den­
tro de suas funções e de ·suas f1nali­
dades, mas nós temos de atentar, te­
mos de olhar para níveis, cargos, fun­
ções, letras e habilitações. 

O ·Sr. Deputado Carlos Alberto de 
Oliveira - Deputado Alves Macedo, 
não se está misturando categorias. 
Pelo contrário, está-se dando oportu­
nidade para que o Sr. Ministro tenha 
um campo maior seletivo. ile usará 
se quiser. 

O Sr. Deputado Alves Macedo -
Mas V. Ex.a não pode por um fiel, 
por exemplo, nilma categoria de fis­
cal, porque êle não exerce essa fun­
ção, êle nãd' estâ habilitado para essa 
função e até nem pleiteia essa mesma 
função. E permita-me v. Ex.a que di­
ga que ninguém está mais interessa­
do do que o próprio Govêrno, do que 
o próprio Ministro da _ Fazenda em 
atender, com 6 seu aparelhamento, a 
tôdas estas situações que têm surgi­
do. Mas, pelo qUe vejo, o que se plei­
teia é fazer aquilo que não está no 
Projeto. Acredito que essa Emenda 
deverâ ser guardada para ser melhor 
estudada em .outra oportunidade, e 
que as categorias serão também apen­
didàs, mas dentro das funções especí­
ficas que lhe cabem. 

Acredito que, assim, andaríalnos 
melhor do que .se introduzirmos ao 
Projeto que está pleiteando uma sé­
rie de medidas que contrariam o es­
pírito da lei, do próprio Projeto .. E Is­
to faria cair por água abaixo tudo o 
que se vem. examinando, porque o 
Govêrno irá vetar. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá­
., vio Brito) - Estando fudo esclareci­

do vamos submeter o assunto à vota­
ção. 

I 

(0 Secretário inicia a chamada 
dos membrOs da Comissão para a 
realização' da respectiva votação.) 

O SR. PRESiDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Vou proclamar o resul­
tado da vota_ç.ão. 

Votaram "Sim" 3 Srs. parlamenta­
res e "Não" 11. 

Fqi rejeitado. 
O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 

(Relator) - Há um pedido de desta­
que para a· Emenda n.O 9, destaque 
para rejeição. 

' Creio que está' rejeitado êste pedi· 
do de destaque. ' 

O Sr. Deputado Mariano Beck -
Sr. Presidente, eu havia solicitado 
destaque para votação da Emenda 
n.0 16. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) A Emenda n.0 16 foi rejei­
tada pelo Relator, é aditiva ao art. 2.0

: 

2 O• 

(Lê) 

Acrescente~se, após o artígo 2.0 : 

Art. :.... A partir de 1.0 de ja­
neiro de 1969, a fiscalização dos 
tributos federais será exercida au­
tomática e indistintamente pelas 
três séries de agentes fiscais do 
Ministério da Fazenda, competin­
do a esses funcionários a lavra­
tura de 'autos e representações 
de infração apurada na fiscali· 
zação, observadas as instruções 
do Ministro da Fazenda quanto 
à instauração, preparo e julga- . 
menta dos processos fiscais. 
ParagrarO único - No cumpri­
mento do Decreto n.0 57.877, de 
28 de fevereiro de 1966, o Minis­
tro da Fazenda fixará para as 
três séries de agentes fiscais da · 
Fazenda Na c i o na 1 percentual 
único incidente sôbre a arreca­
dação tributária federal, dispon­
do-se em três categorias as clas­
ses dêsses agentes fiscais. 

Sr. Presidente, .esta emenda teve 
parecer contrário do relator: em pri­
meiro lugar, porque ela pretende, in­
clusive, por via de disposição de lei, 
regulamentar, disciplinar um decreto; 
em segundo lugar, pelos motivos pe­
los quais fomos contrários ao art. 2.0 

(Lê) 

A emenda amplia ao extremo a 
medida contida no artigo 2.0 do 

projeto. Retira mesmo as cauteJas 
adotadas pela iniciativa do Po­
der Executivo. Dará margem a 
que luncionários, sem a devida 
preparação, passe~ a exercer a 
ação fiscal em áreas tributárias 
que desconheçam. 

Tão ampla extensão da iniciativa 
viria causar prejuízos, tanto à fisca­
lização tributária quanto aos contri­
buintes de Impostos. 

A emenda, em nosso entender, traz 
em seu bôjo, acentuados e agravados, 
todos os defeitos e inconvenientes 
que apontamos no artigo 25' do pro­
jeto, quando nos manifestamos pela 
acolhida às Emendas n.os 6 e 10 a 15, 
supressivas daquele artigo. 

Por outro lado, a matéria constan­
te do parâgr§lfo único de emenda, re-

1 ferindO-se ao cumprimento de dispo­
sições do Decreto n.O 51.877, de 28 de 
fevereiro de 1966, parece situar-se na 
área de ação do Poder Executivo, tra .. 
tando-se de ato regulamentar. 

Somos, assim, pela rejeiçã'o da 

emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Tem a palavra o, nobre 
Senador Aurélio Viânna. 

o Sr. Senador Aurélio Vianna -
Sr. Presidente, cada um de nós assu .. 
me a responsabilidade do seu ato, ê 
claro. Na nossa , modesta opinião, o 
parágrafo único, da Emenda n.0 16, 
é flagrantemente ínconstit'ucional! 
Discutiu-se muito, numa das Comis­
sões mais importantes do Congresso, a 
regulamentação de decretos por leis 
ordinárias, o que é uma aberração ju­
rídico-constitucional. É -0 que se pre­
tende, na realidade: é regulamentar­
se um decreto, através de uma lei. 

Então, a minha consciência de Par­
lamentar me impede de votar a _favor 
dêste dispositivo. Esta emenda, eu iá 
declarei aos interessados, mais de 
uma vez, é uma emenda realmente 
modificativa, não importa o nome de 
aditiva," a essência é que nos diz o que 
a emenda é. 

Esssa emenda substituiria o atual 
art. 2.0 , mas não é êste o caso mais 
importante. O mais importante e o 
que mais interessa à classe, data ve .. 
nia, foi muito mal formulado. porqu'e 

\ 

I 
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não sei como é que nos apresentaría­
mos, que eu me apresentaria, ama·· 
nhã, perante a minha própria cons~ 
ciência se, tendo por diversas vêzes, 
na· Comissão de Constituição, votado 
contra dispositivos semelhantes, vo­
tasse agora a favor, apenas para ~er 
no meu caso vertente - agradãvel a 
uma classe a favOr da qual votei, há 
poucos instantes. 

E não preciso mais de argumentar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Com a palavra o nobre 
Senador Antônio Carlos. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, entendo que a emen­
da é realmente modificativa, porque 
aquilo que no art. 2.0 , aprovado pela 
emenda de minha autoria, é uma fa­
culdade do MiniStro e só pode ser 
exercitado em prazo determinado e 
em zona determinada, pelo caput da 
emenda será automàticamente fato 
consumado a 1.0 de janeiro de 1969. 

Acredito que a emenda persegue 
um ideal, mas a que ainda não chega­
mos. Pelos documentos que trouxe à 
Comissão, o Ministro da Fazenda 'es­
tá realizando uma -série de estudos 
para, talvez amanhã, alcançar-se ês~ 
se qbjetlvo. 

No momento, entretanto, o meio 
hábil para melharâ.rmos a arrecada­
ção é o que se dispõem no art. 2.0 : a 
faculdade ao Ministro de tôdas aque­
las ressalvas que mantêm a autono­
mia de cada carreira, e isto exige a 
fusão imediata a prazo certo. 

Por isto, manifesto~me contra a 
emenda. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Pelo que ouvimos do nobre relator e 
de outros componentes da Comissã'J, 
retiro o destaque à Emenda n.o 16. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Rel~tor) - Sr. Presidente, esclareço 
que há destaque para esta emenda dos 
Srs. D,eputados Mariano Beck e The­
místocles Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito} - Consulto aos nobres 
Deputados, 
concordam 
(Pausa.) 

autores do destaque, se 
com a sua retirada. 

Com a palavra o Deputado Ma­
riano Beck. 

O Sr. Deputado Mariano Beck 
Sr. ~residente, alnda há uma oportu­
nidade para apresentação de 1Sub~ 
emendas à Emenda n.0 16? Consulto 
Vi. Ex. a. sôbre isso. Creio que Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flà­
vio Brito) - Apesar do piazo esgota­
do, a Me:sa aceita. 

O Sr. Mariano Beck - Concordo, 
em parte, com o nobre Senador Au­
rélio Vianna. O problema é apenas 

· de técnica legislativa. No parágrafo 
único do artigo 16, não vejo neces­
sidade de se fazer referência ao De­
creto n.0 57.877, que é de fato um ato 
de natureza administrativa. Mas a su­
pressão dessas duas expressões da re­
ferência a êste decreto no parágrafo 
único não modifica em nada. O que 
se quer atingír, com o parágrafo únl.­
co, permanece inalterado. Venho en­
caminhar a -V. Ex. a uma subemenda 
à Emenda n.0 16 mandando suprim\r 
as expressões no cumprimento do De­
creto n.0 57.877, de 28 de fevereiro de 
1968. Fica na lei a autorização para o 
Ministro classificar as duas séries de 
Agentes Fiscais da Fazenda Nacional. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIR>I. 
(Relator) - Sr. Presidente, a emen­
da supressiva da Emenda n.0 16, que o 
Deputado Mariano Beck apresentou, 
corrige uma deficiência legislativa, 
não modifica o mérito da nossa expo­
s:ição. 

O Sr. Deputado João Herculino -
Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. (Assentimento da Presidência.) 

Sr. Presidente, a Emenda n.0 16 
aeolhe o que se referiu o nobre Se~ 
nadar Antônio Carlos, a vontade de 
querer atingir um objetivo que deve, 
ef(etivamente, ser adotado pela fisca~ 
lização do Ministério da Fazenda, no 
setor da fiscalização. 

Sr. Presidente, se o Diretor do Im­
pôsto Aduaneiro, autoridade do Minis­
tério da Fazenda, assim se refere; se 
o ilustre Deputado Alves Macêdo, que 
está tendo papel relevante nesta 
reunião, diz que o Govêrno objetiva, 
neste projeto, a fiscalização integra­
da, efetivamente, corrigida esta falha 
técnica 1egislativa nós temos para nós 
que a aprovação da Emenda n.0 16 
virá, efetivamente, caminhar à fren­
te ou ao lado do Govêrno neste seu 
desejo de integração. Acho uma exor­
bitância, e devo declarar aqui, essas 

duas expressões: "automàttcamente, 
indistintamente~>. Porque, essas duas 
expressões, inclusive, ferem aqui­
lo que foi aprovado já nesta Comissão. 
Haverá, assim, um choque. 

Assim, quero objetivar com esta mi­
nha intervenção, a apresentação de 
subemenda retirando essas duas pa­
lavra, e, acoplando com a sube­
menda apresentada pelo nobre 
Deputado Mariano Beck, procurar 
dar ao texto uma correção legislati­
va que vem atender, tenho a impres­
são, ao que desejam os eminentes 
oradores que me antecederam. 

O Sr. Senador Aurélio Vianna -
Sr. Prestdente, peço a pa1avra para 
um esclarecimento. 

Desde que o texto, com a exclusão 
das palavras "automática" e "indis­
tintamente", é de caráter imperativo, 
a partir de 1.0 de janeiro de 1969, a 
fiscalização dos tributos federais será 
exercida, porque nós aprovamos. Dlz: 
poderá, em condições tais e tais. V. 
Ex.a, então, terá uma briga dentro da 
própria lei, alguma coisa será vetada. 
Enquanto um condiciona o aprovei­
tamento a certas e determ~nadas 
qualidades que o funcionário tenha, 
comprovada a habilitação, o outro im­
põe, o outro determina, o. outro fixa 
que a partir de tal data, que é 1.0 de 
janeiro de 1969, a fiscalização dos tri­
butos federais será exercida, tirando­
se ou não a palavra "automática" ou 
''indistintamente''. 

A eliminação do art. 1.0 evita o cho­
que, a eliminação do cumprimento do 
Decreto n.0 57.877, de 1966, evita a in­
constitucionalidade. 

Confesso, porém, de consciência, que 
tendo votado o que votei, de consciên­
cia, não posso votar, de consciêcia, 
aquilo que se choca com o contrári'), 
São dua~ fôrças contrárias, a meu 
ver. 

O Sr. Deputado João Herculino -
Nobre Senador, como está redigida a 
emenda - "acrescente-se após o art. 
2.0" ... 

a Sr. Senador Aurélio Vianna. -
Acabei de dizer que não interessa pôr 
um rótulo na garrafa. O que interes­
sa é o conteúdo. 

O Sr. Deputado João Herculino -
Mas, se está redigido - "acrescente­
se após o art. 2.0 " - o que vai dizer? 

' 
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É a emenda magistral do Senador An­
tônio Carlos na ·qual S. Ex.a. diz que 
o Sr. Ministro da Fazenda poderá 
recrutar. Vem, então, êsse artigo, lo­
go após, dizendo que êsse recrutamen­
to será exercido por pessoas perten­
centes às três séries de agentes. Um 
complet'a o outro. 

O Sr. Senadnr Aurélio Vianna -
Sr. Presidente, o que eu temo, falo 
francamente, é que nós queiramos a­
perfeiçoar de tal maneira o projeto 
que, no fim, aquêles que nós quere­
mos beneficiar, serão prejudicados. 
Pode ser que alguém diga - "a mim 
não interessa que o Govémo vete". A 
mim, Senador, não interessa, mas a 
classe que estou defendendo será a­
tingida. Se avançarmos, iremos pro-. 
vocar um veto total. E o Govêrno não 
terá razões, e se as apresentar não 
serão ace~tas:, para vetar o texto co­
mo foi aprovado anteriormente. Mas, 
agora, poderá apresentar razões para 
vetar, não sô o anterior, pela inclusão 
do que o Govêrno não querja, como 
de alguma coisa que determina impe­
rativamente algo que não está deter­
minado. Era só isto. Agora, os escla­
recimentos virão para que votemos. 

O Sr. Deputado Mariano Beck -
Queria chamar a atenção do Senador 
Aurélio Vianna para a ci~cunstância 
que talvez tenha passado despercebi­
da. Esta emenda ao art. 16 estabelece 
apenas um prazo. A emenda aprova­
da do Senador Antônio Carlos permi­
te que se faça o recrutamento até 
1969. Não há, portanto, conflito. 

O Sr. Senador Antônio Carlos 
Sr. Presidente, entendo que a sub­
emenda do nobre Deputado Mariano 
Beck pode ser dividida em dua_s par­
tes que devem, no meu entender, ser 
examinadas separadamente. A primei­
ra delas é a que aproveita o caput do 
art. da Emenda n.0 16, apenas supri­
mindo as expressões "automática" e 
'jindistintamente". Sinceramente, en­
tendo que a emenda que tive a honra 
de apresentar, e que foi aprovada, foi 
uma forma conciliatória entre àquela 
corrente que não deseja a unificação 
das carreiras e a outra, que nós de­
fendemos, e que a aceita com aquelas 
ressalVas: atribuições temporárias em 
zonas determinadas, devendo haver 
h~ilitações, o que evidentemente não 
vai ser possível fazer até 31 de de­
zembro de· 1968. 

r 

Assim sendo, eu entendo que o 
nú.cleo da emenda· do nobre Depu R 

tado é justamente a segunda parte.­
É aquela que determina que o Minis­
tro da Fazenda tem que estabelecer 
um percentual único para o regime 
de remuneração das três categorias 
de fiscal. Sôbre êste assunto, Sr. Pre­
sidente, peço ao Sr. relator que, se 
eu incorrer em algum êrro, S. Ex." 
me corrija porque, realmente, estou 
sendo surpreendido. A emenda teve 
parecer contrário. Eu redigi a minha 
subemenda, depois transformada em 
emenda, sinceramente convencido de 
que ela substituia, também, a Emen­
da n.0 16. Não me adverti desta alte­
ração. Vou, então, me Valer, Sr Presi­
dente, da Portaria n.o_'.'334, de 26 de 
julho de 1968. Essa portaria diz: 

(li: lida a Portaria n.0 334, de 26-7-68) 
' (Lendo} 

"... ,Departamento da Impôsto de 
Rendas 1,3065%; Departamento de Ar­
recadação 0,5929%; Departamento de 
Rendas Internas 0.5870%". 

A portaria prossegue estabelecendo, 
arbitrando porcentagens, esclarecen­
do d assunto, etc. E, no final, de 
acôrdo com essa portaria que fixou as 
porcentagens, há um anexo dando a 
parte variável para a remuneração. 
Como vimos, a remuneração varia de 
4 até 0.5 e dá, então, para a primeira 
categoria: Rendas Aduaneiras 
Agente Fiscal de Impôsto Aduaneiro 
- Depar~mento de Rendas Adua­
neiras NCr$ 1.~19,96; Agente Fis­
cal do Impôsto de Renda, Departa-
mento do Impôsto de Renda, ..... . 
NCr$ 1.918.82; Agente Fiscal de Im­
pôsto Interno, Departamento de Ren­
das Internas, NCr$ 1.917,48. 

Vê a Comissão 'que, com aquelas 
porcentagens, a portaria estabeleceu 
remunerações variáveis que são cal­
culadas sôbre a arrecadação com a 
diferença de NCr$ 1,00, NCr$ 2,00, 'e 
para os exatores) então, a diferença 
é um pouco maior porque do Depar­
tàmento de Arrecadação a parte va­
riável ficou em NCr$ 1.108,17. 

Eu, Sr. Presidente, não tenho meios 
para saber, se se fizer a unificação, 
se e~sa tabela que, no meu entender, 
é eq).lilibrada, estabelece uma remu­
neração com diferenças no máximo 
de dez cruzeiros novos. Não tenho 
como, se as. percentagens são de 4,25, 

1,30, 0,59 e 0,58, não tenho como apro­
var uma subelnenda que determina a 
unificação dessas percentagens e pode 
provocar uma diferença profunda nas 
novas remunerações. Se, no momen­
to, houvesse uma diferença de vinte 
ou trinta cruzeiros novos, evidente­
mente o ideal seria ·nivelar, mas o 
que está havendo é um critério justo, 
porque são categorias do grupo Fisco, 
tôdas realizando trabalhos indispen­
sáveis à Fazenda e, de acôrdo com o 
critério fixado, elas estabelecem re­
muneração que me parecem razoáveis, 
tendo em vista o quadro geral de re­
munerações do Serviço Público bra­
sileiro, e estão quase tôdas no mesmo 
nível. Por isso, repito, não tenho 
meios de aprovar uma emenda que 
iguala aquelas percentagens "-Cuja 
aplicação deu ésse resultado, que me 
parece satisfatório. 

O Sr. Deputado João Herculino -
:Sr. Presidente, ao argumento do no­
bre Senador .l)ntônio Carlos, a respei­
to do aumento de despesas, queremos 
aduzir um outro nosso: o :de que o Mi­
JJ.istro da Fazenda é quem irá fixar 
êsse~ P.ercentuais. 

Competirá a êle fazê-los de modo 
que não crie aumento de despesas .. ·. 

O Sr. Deputado Alve~ Macêdo - O 
problema não ê de aumento de des­
pesas. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Com percentuais diversos o Ministro 
da Fazenda havia estabelecido remu­
nerações· variáveis quase iguai~. 

O Sr. Deputado Alves Macêdo (Pela 
ordem) - Acredito que esta submen­
da não foi redigida, se foi, ainda não 
foi lida. 

o que se objetiva é repetir o que 
já está votado. Esta...emenda vem ao 
encontro do Art.\2.0 que diz: 

O Ministro da Fazenda, atendida\ 
a conveniência do serviço, pode­
rá atribuir a Agentes Fiscais de 
um departamento tributário, en­
cargos de fiscalização de tributos 
administrados por outro depar­
tamento daquele Ministério. 

O Que se pretende agora? A partir 
do dia 1.0 de janeiro, a fiscalização 
de tributos federais será exercida -
quer dizer, ai êle obriga o "será exer­
cida" com o "poderá ser atribuída". 
Então, êle estabelece uma obríga.to-' 
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riedade a todo o corpo fiscal. Por tudo 
o que se fêz aqui para evitar que ou·­
tras categorias fôssem beneficiadas 
com o espírito do projeto, · vamos 
obrigar tôdas as categorias a serem 
fiscais. tsse imperativo é que não 
pode permanecer no bôjo do projeto. 
Então, tirando-se essa obrigatorie-· 
dade, e nada mais, ela volta a ter :1 

mesma redação que deu o Senador 
Antônio Carlos, com exceção, tão-sã­
mente, da "comprovada habilitação", 
que é altamente moralizadora, e' êsse 
imperativo ''a partir de dia 1,0 de ja­
neiro". 

Fora dos imperativos de data e de 
categorias, 'l'lão adiantou nada aquela 
discussão tôda para evitar que o ar­
tigo 2.0 fôsse eivado de defeitos aten· 
tatórios à moral, à legalidadé e ao 
tumulto na carreira de fiscais. 

Então, o que pleiteamos, neste ins· 
tante, é a atenção do Deputado João 
Herculino para o fato de que todo o 
espírito da emenda -..-. com exceção 
dessa obrigatoriedade, porque vai 
contrariar o espírito do artigo 2.0 -
seja eliminado, porque não tem o 
menor sentido. 

O Sr. Deputado João Herculino -
Posso dizer, inclusive, que adotaria no 
caso a eliminação do caput, deixando 
sOmente o patágrafo, como parágrafo 
do artigo 2.o 

O Sr. Deputado Alves Macêdo -
Então, vamos ao parágrafo, Sr. Pre­
sidente. O problema do parágrafo já 
foi muito bem explicado pelo Senador 
Antônio Carlos. 

Se as rendas internas arrecadam 
por fiscal, 4 bilhões, 154 milhões e a 
renda aduaneira arrecada 272 mi­
lhões de cruzeiros, estas alíquotas são 
feitas objetivando, justamente, esta 
quantidade de dinheiro que é arreca­
dado por cada categoria fiscal. Está 
feito, então, o equilíbrio. 

Vamos primeiro ver exercitado o 
principio dos fiscais estarem nas três 
categorias, funcionando juntos. Pos­
teriormente, é do interêsse do pró­
prio Ministério, que a sua fiscaliza­
ção seja atendida mais ou menos 
igual, como vem sendo o espírito do 
Govêrno até agora. 

Não vejo nenhum sentido em se 
Pl'etender obrigar o Govêrno a esta­
belecer nível igual para todos, o que 
pode vir a tumultuar o atual sistema, 
em _exercitação até agora. 

Não houve nenhuma grita de nen­
nhuma categoria por injustiças pra­
ticadas pelo Govêrno no atendimen­
to às categorias fiscais. Por que va­
mos trazer uma inovação sôbre outra 
inovação? 

É preciso que o Govêrno verifique 
como vai funcionar, de imediato, êsse 
sistema de fiscalização integrada, 
para, então, estabelecer as modifica­
ções dentro dos princípios. 

Eu acredito que nós andaríamos 
mais ajuizadamente, atendendo ao 
espírito que vem no projeto. 

O Govêrno está muito mais inte­
ressado do que nós no bom funciona­
mento do sistema que está implan­
tando. O Govêrno não visou, com esta 
medida, perseguir categorias, tirar 
vantagens de nenhuma categoria, 
nem dar vantagens a outras catego­
rias. 

Então, por que, neste instante, va­
mos dar uma demonstração até 
perdoem-me - de certa imaturidade 
ao analisar projeto desta natureza no 
quente, sem nenhum dado em mão, 
a tocar em princípio que dà trabalho 
terrível à contabilidade do Ministé­
rio - sabem V. Ex.as. - e que esta­
belece uma diferença de 4,2565 para 
0,498? 

Não podemos, neste instante, es­
tabelecer tumulto na própria remu­
neração da fiscalização. 

Acredito, não há necesidade. Ne­
nhuma categoria está reclamando, 
nenhuma categoria veio ao Govêrno, 
bateu às portas das lideranças do Go.: 
vêrno para pedir tal medida. Por que 
vamos criar uma emenda que não foi 
pleiteada poi- nenhum órgão, por ne­
nhuma classe? 

Os fiscais procuraram as lideran­
ças do Govêrno e disseram o que que­
riam. Por que nós, Senadores e Depu­
tados, agora vamos fazer uma emen­
da que poderá amanhã tumultuar in­
clusive os princípios da remuneração 
dos funcionários da fiscalização?! 

Não há necessidade. 

Quando houver a regulamentação 
da fiscalização integrada, a união da 
fiscalização, acredito. 

O Sr. Deputado Themistocles Tei­
xeira- A União Nacional dos Fiscais­
Aà.uaneiros estij. reivindicando. 

O Sr; Deputado Alves -Mac-edo-­
A União pode estar reivindicando, 
porque não está avisada, mas está 
reivindicando atabalhoadamente, sem 
oferecer dados, sem oferecer nenhum 
ponto de vista válido, nenhuma es­
tatística, nem coisa alguma ,que nos 
possa orientar. Estou certo de que é 
uma consequência da unificação do 
sistema aduaneiro a unificação da re­
muneração. Evidentemente, se todos 
vão fazer a mesma função, não podem 
uns ficar arrastando 4,2% e outros 0,4. 
É da própria essência administrativa. 
Portanto, eu faço um apêlo ao Sr. 
Senador Aurélio Vianna para aten­
tar em que devemos atender as con­
quistas da própria classe; são con­
quistas que estão sendo benéficas, 
como já ponderei ao Senador Aurélio 
Vianna e já ponderei ao Presidente 
da Associação, e êle ·está num grupo 
de 2/3 que não querem isso. FaQO um 
apêlo em favor de centenas de fun­
cionários. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­

vio Brito) - O Sr. Secretário pioce­
derá â chamada para a votação. 

(É iniciada a votação) 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relatór) - Eu ouço os Deputados 
votando com o Relator. No entanto, o 
Relator não deu parecer, nem votou. 
Sinto-me na obrigação de votar para 
que não votem comigo aquêles que 
queiram votar diferente. Portanto, por 
redobradas razões recusei, e sou con­
trário à proposição com todos os adi­
tivos leitos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Houve 4 votos sim e 10 
não. Rejeitado. 

O SR. DEPUTADO DOJN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, atenden­
do à decisão de V. Ex.a, passo a ler 
o pedido de destaque para emenda 
22, visando a sua aprovação. 

A emenda 22 tem o seguinte teor: 

"Inclua-se onde couber: 

"Os produtos 0 banhas" e outras 
gorduras de porco, prensadas ou 
fundidas, e "mortadela'\ quando 
entregues a consumo em envol­
tórios de papel celofane, ou simi­
lar, destinados a cumprir exigên­
cias técnicas estabelecidas em leis 
ou atos- administrativos, ainda 
que com aposição -de legendaS, 
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marcas, destinos, símbolos ou sig­
nos, estão . incluídos, respectiva­
mente, nas\Posições 15.01, inciso 
2, e 16. 01, inciso 2, da Tabela 
anexa ao Regulamento do,Inrpôs­
to sôbte Produtos Industrlallza­
dos, aprovada pelo Decreto núme .. 
ro 61. 514, de 12 de outubro de 
1967."" 

É o teor da Emenda n.0 22, à qual, 
preliminarmente, demos parecer con­
trário e para a qual o destaque pede 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá< 
vio Brito) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Attillo Fontana. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Sr. Presidente, o ilustre 8r. Relator, na 
verdade, finaliza o seu I>arecer dizen­
do: ('Fica prejudicada a proposição". 
Não foi prôpriamente um voto con­
trário. Prejudicada a considerou o Sr. 
Relator porque o parágrafo, único do 
artigo 2.0 do Decreto n.0 61.514, de 12 
de outubro de 1967, diz: 

"Parágrafo único - Não se aplica 
o disposto no inciso II aos casos 
em que a natureza e dizeres do 
acondicionamento atendam, ape­
nas, a exigências técnicas ou es­
tabelecidas em lei ou atos admi­
nistrativos." 

A emenda, Sr. PreSidente, -·teve o 
intuito de esc,larecer, de definir u9a 
situação. Nada se modifica. , 

Trata-se de produtos de consumo 
popular, de consumo dos trabalhado­
res. 

Diz o texto da nos$a proposição: 
"'envoltórios, destinados a cumprir 
exigências técnicas estabelecidas em 

lei ou atos admi~ístrativos ainda que 
com aposição de legenda, marca, des­
tino, símbolo ou sigla". 

Quer dizer, não é -9:uestão de re­
dução de impostos, apenas de uma 
forma de esclarecer a fiscalização. 
Tem havido muitos autos de infração 
que depois caem. O fàto, porém, é 
que o industrial arca com as dificul­
dades, com as despesas para susten­
tar a sua defesa, a fim de anular o 
ato punitivo da Fisc~lização. 

Assim, a emenda que defendemos 
visa exclusivamente a_ definir e escla­
recer a situação, relativamente a ês­
ses produtos, a fim de evitar inter-

pretações errôneas por parte dos fun ... -
cionários encarregados da fiscalização 
tributária. 

t:ste, Sr. Presidente, ·o mérito da 
nossa emenda. Aproveitamos a opor­
tunidade para fazer um apêlo aos 
Srs. Congressistas, inclUsive ào Sr. 

·~Relator, para que -concordem com a 
nossa emenda porque ela não trará 
nenhum prejuízo ao erário, mas, pelo 
contrário, criará. uma situação de 
confiança, eliminail.do êsse problema 
de mult8.s e autos de infração que 
vêm prejudicando o produtor. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, não te­
nho nenhuma proposição nova a exa­
minar. A emenda do nobre Senador 
A ttílio Fontana foi por nós conside­
rada prej,udicada, - e não rejeitada, 
porque os textos legais atendem à 
proposição de S. Exa. Nós, evidente­
me-fite, nos curvamos à vontade do 
Plen4rio se êste discordar da nossa 
opinião, mas não nos sentimos bem 
em modificar o nosso parecer porque 
não há fato nôvo a éxaminar. Con­
sideramos prejudicada a emenda, mas 
acataremos qualquer decisão do Ple­
nário desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) -O Sr. Secretário irá pro­
ceder à chamada para a votação da 
emenda de autoria do Sr. Senador 
Attílio Fontana. 

Procede-se à chamada. 
/ 

O Sr. Deputado Ernesto Valente 
Peço destaque para a Emenda n.0 24. 

O SR. PltESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Está, na vez. 

O S~. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, a Emen­
dà n.0 24 tem pedido de destaque do 
nobre Deputado Ernesto Valente, que 
apresentou pàra ela uma subemenda, 
de modo a llie dar nova redação. A 
emenda original_ dizia: 

(É lida a Emenda n.0 24.) 

O nosso parecer é contrário, uma 
vez que o que pretende a emerida já 
está contido em lei. Então, o nobre 
Deputado apresentou nova redação, 
e que diz o seguinte: 

(É lida a subemenda.) 

O SR. Deputado Carneiro de LoyoJa 
- Sr. Presidente, entendo que essa 
Emenda n.0 24 já está prejudicada 

pela não aceitação da emenda ante­
rior, porque não cabe essa subemenda . .._ 

O Sr. Deputado Ernesto Valente -
A Emenda de n.0 8 versou sôbre de­
terminada matéria, e nós procura­
mos~ apenas por uma questão de ana­
logia, trazer para essa emenda, tam­
bém, categorias funcionais em corre­
lação. 

A matéria da Emenda n.O 24 é dis­
tinta,, é completamente diferente. 
Tanto que o nobre Relator, ao apre­
ciar a Emenda n.0 24, achou por bem 
afirmar que realmente essas catego­
rias, que a emenda queria abranger, 
eram precisamente as que• .. se encon­
tram na si tu~ção de congelamento 
dos vencimentos, por fôrça do inciso 
III da Lei n.0 200, art. ,10~, que reza: 

,~<A partir da data da presente Lei, 
fica extlnto o regime de remu­
neração instituído a favor dos 
exatores fede~ais, auxiliares de 
exatoria e fiéis do Tesouro." 

O que se procura, precisllmente, é 
compatibilizar o pensamel].to da svbe­
menda com aquilo com, que o nobre 
Relator justamente aponta no seu 
parecer. Estamos procurando apenas 
dar uma redação ao dispositivo. 

(Apartes simultâneos.) 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, há um 
pedido de destaque para a Emenda 
n.0 24. A sua. rejeição, que lhe deu 
o Relator foi aprovada em globo pelo 
Plenário.' Houve um pedido de desta­
que que se esta examinando, em que 
se apresenta uma emenda substitu­
tiva, que só poderia fazer o autor da 
enlenda. De modo que, se V. Exa. o 
permitir, Sr. Presidente, eu passo a 
relatá~lo. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Tem a palavra o Sr. Re­
lator. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
<Relator) - Sr. Presidente, o que vi .. 
sava o dispositivo inicial era incluir 
num grupo a que já pertencem os 
Exatores, os Fiéis e os Tesoureiros. Na 
verdade, o dispositivo era dar à sua 
remuneração uma flexibilidade que 
hoje ela não tem. Os Exatores Fe­
derais e os Fiéis do Tesouro, ante­
riormente ao Decreto-Lei n.O 200, ti­
nham também, na regime de remu­
neração, uma parte vaiiável e uma. 
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parte fixa. Com o advento do art. 1<!4 
e do art. 105 êsse sistema de remu-~ 
neração não foi modificado, foi ·con-· 
gelado. 

O que se pretende, agora, é liberar 
esta reinuneração, de tal forma que 
os Exatores e os Auxiliares e Fiéis de 
Tesoureiro se libertem dêsse. teto. 

Não havendo aumento de despesas, 
nem propósitos de intromissão de ou­
tras areas, somos inteiramente favo­
ráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Em votação. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, meu parecer é con­
trário à emenda e subemenda, por se 
tratar de assunto estranho à propos­
ta do Executivo. 

Tenho, aqui, a Carta n.0 334, onde 
está fixada a percentagem para o 
Departamento de Arrecadação, a re­
muneração é de NCt$ 1.108,17 para 
1968. É diferença, apenas com maior 
nível, de NCr$ 19,00, com relação aos 
fiscais do Impôsto de Rendas Adua­
neiras e Rendas Internas. De modo 
que, diante do fato de a portaria que 
fixa a parte variável na remuneração 
não só ter agentes fiscais como tam­
bém pessoal do Departamento de Ar­
recadação, incluindo expressamente 
Fiéis e Exatores, eu me manifesto 
contra a emenda. 

O Sr. Deputado João Herculino -
No caso de Fiéis, Coletores, Auxiliares 
de Coletoria, estavam também os Pro­
curadores; e os Procuradores já trve­
ram um descongelamento da sua 
parte. 

O nobre Senador Antônio Carlos 
tem razão: consta na despesa, mas o 
congelamento existe. O que quere­
mos, é que se descongele, se pague 
aquilo que já consta como despesa. 

É esta, Sr. Presidente, a observação 
que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - o Sr. Secretário vai fa­
zer a chamada dos Senhores Mem­
bros da Comissão, para a votação. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Votaram sim, 8 senhores 
membros da Comissão; votaram não, 
quatro. 

Foi aprovada. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - Sr. Presidente, deixou 
de ser apreciada subemenda do no­
bre Deputado Carlos Alberto que 
manda acrescentar ao texto do arti­
go 2.0 , a seguinte expressão: <~sem 

prejuízo dos concursados". 

Se fôr solicitado a dar parecer, evi­
dentemente darei favorável. 

O Sr. Senador Antônio Carlos -
Sr. Presidente, acho que o dispositivo 
não trata de problema de nomeação; 
os quadros de diversas categorias de 
Fiscal sáo fixados. 

O Govêrno preenche os quadros 
quando julga oportuno, de modo que 
eu entendo que a admissão de nova 
categoria, de nôvo sistema, de modo 
algum implica em obrigação do Go­
vêrno de nomear ou de não nomear. 

Existem quadros Cijle têm claros e 
muitos, existem outros quadros que 
têm excedentes. 

Sr. Presidente, o dispositivo, a meu 
ver, de modo algum tem conexão com 
o art. 2.0 aprovado. 

Manifesto-me contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá-
1Tio Brito) - Em votação a emenda. 

(Procede-se à chamada.) 

Seis votos a favbr e seis contra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vio Brito) - Desempato - Sim. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(lltelatot) - O seguinte destaque é 

de' autoria do nobre Senador Attílio 
Fontana. 

O Sr. Senador Attílio Fontana -
Já retirei o destaque. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
(Relator) - O pedido de destaque 
seguinte é de matéria do nobre Depu­
tado Cunha Bueno. 

O Senador cunha Bueno não está 
presente. 

A Emenda n.0 30 do Deputado 
Cunha Bueno tenciona reduzir a alí­
quota dos fogões elétricos. 

Não há proposição nova, não há 
opinião nova a ser examinada pelo 
Relator. 

Mesma opinião para ferros elétricos 
e ferros de engomar. É um artigo de 
uso doméstico, mas não há fato nôvo 
para examinar, não há motivo para 
mudar o relatório agora. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Flá­
vio Brito) - Os Srs. que eStiverem 
contra, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

Ernend3 n.0 32; pedido de destaque 
do Sr. cunha Bueno. Infelizmente, 
não há fato nôvo nem exposição nova 
que o Relator tenha que examinar. 

Os Srs. que a aprovam com pare­
cer contrário, queiram manifestar-se. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Emenda n.0 33. Igualmente, não há 
fato nôvo nem exposiç~o nova que o 
Relator tenha que manifestar ou mo­
dificar o relatório. 

Os Srs. que a aprovam. com pare­
cer contrário, queiram manifestar-se. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Fiá· 
vlo Brito) - Nada mais havendo a 
tratar, está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às Z ho­
ras e 50 minutos.) 
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MESA 
Presiâehte: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
L0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico !MDB -GOl 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - ALl 
!.O-Secretário: Dlnarte Mariz !ARENA - RNl 
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2.0 -Supiente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 

• 3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SPl 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA- ES) 

LIDERANÇA DO GOVI!:RNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS") 

Vice-Lideres - Eurico Rezenda (ARENA - ES) 
Petrónio Portella !ARENA - Pl) 

DA ARENÀ 
Líder - Filinto Müller !MT) 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CEJ 
Petrônio Porteila (Pl) 
Manoel Villaça (RN) 
Antônio Carlos (SC). 

DO M.D.B. 
Líder- Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres 
Arthur Virgílio (AM) 
Bezerra Neto (MTJ 

Adalberto Sena (AC) 
' ........ :o ......... ; .................................... . 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) ' 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gania 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Amon de Melo 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
João Cleofas 
Teotônio Vllela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adol~ho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

• 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
LoCal: Sala de Reuniões da Comissão· de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TlTULARES 
José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 
Attilio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Ado!pho Franco 
Sigefredo Pa~heco 

M.D.B. 
José Ermírio \ Aurélio Vianna ~ 
Argemiro de Figueiredo Má.Ho Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE UVRE COMERCIO 

ALALC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
rVice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Melo 
Attíllo Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares • 
Carvalho Pinto 
Filin to Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi . 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TlTULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônlo Portella I 
Carlos Lindenberg 

1 Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Maia· 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menézes Pimentel 
Adolpho Franco 
Fil!nto Müller 
Daniel Krieger 
Amon de Melo 

M.D.B . 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira,da Gama 
Edmundo Leví Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: térças-felras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portela 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel, Villaca 
Wilson Gonçálves 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filin to Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretârio: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 1 

Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Lvcal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Domício Gond!m 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leitl! 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho F1ranco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermüio 
Edmundo Levl Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/24?. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
VIce-Presidente: Mem de Sá 

TlTULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
Aloysio de carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Slgefredo Paeheco 
Teotônio VIMa 
Petrônlo Portella 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Gosta - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Alvaro Maia 

'l'I'J'ULARES 

Antônio Carlos 
,Moura Andrade 

Mú;,;,;; TrlüciãéJe 
Alvaro Mala 
José Fellciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
F!linto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da SiJvpi r a 
Menezes Piment~1l 
Petrônio PorleUa. 
Manoel Viilaça 

Arthur Vlrgillo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 
José Ermírlo 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-letras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 
VIce-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

.r~ão. 'Ciéóiài · 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franeo 
Sigefredo Pacheco 
Carvalllo Pinto 
Fernando Corrêa 
Julio Leite 

Argem!ro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira · 
José Oulomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krleger 
FU1n to Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josapbat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpho Franco 
oomício Gondtm 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nügueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
L"cal: Sala de Reunlóes da Comissão de Constituição 

e JusUça. ' · · -

' 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
' (7 Membros) 

· COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrõnio Portella 
VIce-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim. 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 1 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão Arthur Vlrgilio 

Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. ' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Pre:sidente: Domício Gondim 

TITULARES 

• Pomício Gondlm 
José Leite 

ARENA 
SUPLENTES­

José Feliciano 
Mello Braga 

I 

Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermirio Oscar T)assos 

Secretário: M!u-cus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
\ Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Melo 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Dq.micio Gondim 

Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy C~rneiro · Aurélio Vianna 
Argemiro d.e ·Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quintas·feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões çla Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
· ' · (11 Membros) , 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Wílson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 

·Antônio Carlos 
Carlos Linclenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

José Ermirio 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino 
Artbur Virgilio 
Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior -- R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Feliciano 

Vice~Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Felíciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet · 

M.D.B. 
Nogueira da Gama . Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à· tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

·Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Melo 
Josê Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guioínard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Mi!let 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
Josaphat Marinho 
Antõnio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSJÇÃO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

Jtilio Lel:te 
Mllton Trindade 
Ney Braga 
José CândidO 
Lobão da Silveira 

M,D,B, 

Nogueira da Gama 
Ruy can1eii'o 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Pauló Tôn-es 
Vice-Presidente: Oscar Pas:ws 

TITtTLARES 

Paulo Tôrres 
José Guiomard 
Lobão da Sllveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

FUin to Müller 
Attílio Fontana 
Domicio Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Bra~:a 

KD,B, 
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretãrio: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissáo de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Melo 

TITULAI(.ES 

Eurico Rezende 
Carlos L!ndenberg 
Arnon de Melo 
Paulo Tôrres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Felfciano 
Menezes PimEmtel 
Celso Ramos 
Petrôn!o Portela 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D,B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Melo 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLll:NTES 

Paulo Tôrres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M,D,B, 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMFOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Cloctomir Millet 

TITULARES 

José Guiomarct~ 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Mü!ler 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D,B. 

Adalberto Sena 
Arthnr Virgllio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COLEÇÃO DE , 

D ECRErfOS- LEIS 
/ 

(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 
\ 

/ 

E ·• 

LEGISLACAO CORRELATA • 

1 A 318 
(OBRA ELABORADA PEI~A DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E IMPRESSA­

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: , 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ BO,OO 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República a faculdade 
de legislar mediànte ·decretos-leis sôbre matéria de seg.uron­
ça nacional. estando eth pleno funcionamento· o Congresso 
Nacional, ou\aindo, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdas as matérias previstos na Constitui­
ção e na lei orgânica. ' . . 

' 
Baseado no primeiro àêstes dispositivos, o Presidente 

Costello Branco expediu o Decreto-Lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplà de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários ao Governo. O De· 
c reto-Lei n.0 19 (66 originou grande celeuma, já que versava s~­
bre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do Legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n.0 3.500/66. 
À promulgação da parte vetado pelo Chefe da Nação e man­
tido pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

- O ·recesso parlaméntar decretado ·com o Ato Compfeinen­
tar n.0 23, de 2(}-10-66 a 22cll-66, possibílítou. oo ·Presidente 

> 

da República legislar sôbre tõdos as matérias previstos na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram objeto de de­
cretos-/eis matérias versados em projétos de lei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já ~m tramita· 
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re· 
formo universitário etc., projetos êstes que, levantando a 
opinião pública, v'mhom recebendo críticos e sugestões, não 
só dos parlamentares, mos dos classes diretamente· interessa­
dos que se pronunciavam através de memoriais ao legislati· 
v o. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na· 
cional poro discutir e votar o projeto de Constituição de ori· 
gem governamental, pos~ibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativa, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente da Repú­
blica a expedição de decretos-leis sôbre segurança ·nacional e 
-finanças públicos. Entretanto, esta ·faculdade é 'limitada aos 

- CCfSOS cde 'urgência ~u ti e . iAte risse. púb.lico r.elev®te e não 
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podendo acarrelar aumenlo de despesa. Embora entrem em 
vigor na data de sua publicação, êstes decretos·leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que as aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Finda 
êste prazo, sem deliberação, o texto é ;lido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
acôrda com a Constituição em vigor, deblltidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora jó 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciaçâo do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(lrezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre-

. sidenle Caslello Branco, variando seu objE1to desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na Jegislação tributária, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativa, novo lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais aHeradl\5 ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissõeS--cr normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando õ melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Bronco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidenle do 
Senado Federal, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislação alterado ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrit11 a legislação ci­
tada, compreendendo os dispositivos alterados, rêvogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (ementa e data de publicaçiío). 

Se a referência é feila a determinado artigo, êste é trans­
crito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas tô­
das os normas a que são feitas remissões. lnúmeras vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só findo quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos lambém os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fàcilmente nesla obro, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, jó que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
ca. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfica, que, 'pata focililar a consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citóções. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feila 
o remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·a·-··----
Pedidos ao 

Serviro Gráfico á o Senaáo Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
,vaJe-postai, pagáveis em Bra.sília, a favor .do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REVISTA DE INFORMA CÃO LEGISLATIVA 
/ ' ; 

EDiTADA PEI.O 

DIREÇAO: SENAD() FEDERAL 
Leylá Ca"tello Branco Rangel Diretoria de lnfurma~·ão l,egislativa 

Ano I- N.0 1 -- ~arço de 1964 
Ano· I....::. N.0 2 -- Junho de 1964 
Ano I- N.0 3 -- Setembro. de 1964 
Ano I- N.0 4 - Dezembro de 1964 
Ano II- N.0 5 - ~arço de 1965 
Ano li- N.0 6·- Junho de 1965 
Ano II- N.0 7 - .Setembro de 1965 
Ano II- N.0 8 - Dezembro de 1965 
Ano III --'- N.0 9 -- ~arço de 1966 
Ano III - N. 0 10 - Junho de 1966 

N!iMEROS PUBLICADOS: 

Ano III - N.0 11 - Setembro de 19~6 

CQLABORAÇÃO 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 
O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de p~rsonalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a autoridade consti· 

tucional que o poderá tornar efetivo - (Dr. ]oào 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle d~ constitucionalidade das leis -
( ~rof. Wilson Accioli de Vasconcellos) . 

O amparO ao ser humano: da assistência à previdência, 
social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 

Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2~ parte) - Histórico da Lei nq 5.107/66 
e do Decreto-Lei nq 20!66 - (Sara Ràmos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( Lêda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - (Humberto Haydt de 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 - Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 

Dr. Isaac Bniwn - (Discursos) 

RELATóRIO DA PRESIDENCIA 
Elaboração legislativa - (Senadqr Aura Soares Mo!Jra 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 
Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaphat 

Marinho) 
Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­

tado Rubem Nogueira) 
Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -

Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 
Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 
Previdência socia1: rumo à .. segurança social" - ( .Áiman 

Guerra Nogneira da Gama) 
A previdt'>ncia social e as cGnstituições republicanas ..! 

(Afonso César) 

DOCUMENTAÇÃO 
A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­

gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA 
Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -

( Leda Maria Cardoso Nmul) 
Terrenos de Marinha- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - (Francisco 

Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 

Ano IV - N.05 13 e 

-COLABORAÇÃO 

14- Janeiro 
,de 1967 

a Junho 

Inconstitucionalidade da lei de segurança nacional -
(Senador ]osaphat Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
( Deputmlo Batista Miranda) 

Limites dos d~cretos·leís - (Professor Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 
Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição Fe­

deral de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 1967) 
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PESQUISA 
AssociaÇÕes de utilidade pública -- (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda Maria Cardoso Naud) 
ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N.0• 15 e 16 Julho a Dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
"Pela Revisão Constitucional" - (SetUidor Josaphat Ma­

rinho) 
"Política Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Proj'. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1 ~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial" - (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"índios e Jndigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a M11rço de 1968 
COLABORAÇÃO' 
('A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Marinho) 
~'Pedro Lessa e sua iilfluência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - ( Professm· Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - (Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 
••A integração do município no processo do desenvolvi~ 

menta" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Senado Federal 
DOCUMENTAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giubertí Nogueira) 
PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar" - (Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata-

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de ..... . 
1-5-1865) - (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataliba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wil.on Accioli 
de Vasconcellos ) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" - (Biblioteca 
· do Senado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão (3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n.0 s de 1 a ,10 deixamos de publiea.r os respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que torne~ 
ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: Número Avulso - NCr$ 5,00 Número Atrasado - NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superfície - NCr$ 20,00 Via Aérea - NCr$ 40,00 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres - Caixa Postal 1503 -- Brasília - DF 
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